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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso
cf)

projeto de lei que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos/2

para a região adjacente à Estação da Luz, na área central do Município de São'',

Paulo, nos termos que especifica.

A Prefeitura do Município de São Paulo tem tomadl

iniciativas voltadas para a requalificação do centro da cidade. Nesse sentido,

cabe destacar o Programa Ação Centro, que tem como objetivo a revitalização:L.

da área central ao promover o desenvolvimento social e econômico con-A<!,
diversidade, dinamizando e criando novas condições de atração e suporte dee

atividades compatíveis com sua função de centro metropolitano e de metrópole

mundial.

A revitalização da área central pressupõe a

recuperação urbanística de determinados espaços, hoje deteriorados ou em

processo de deterioração; a melhoria das condições de segurança e de

zeladoria pública; o estímulo às novas atividades culturais; a identificação de

iniciativas favoráveis à dinamização econômica de regiões predefinidas e o

resgate de sua função residencial.

Como se sabe, a área central é de fundamental

importância para a cidade, pois se constitui em vetor de confluência • de

poderoso sistema de transporte público, possui completa rede de infra-estrutura

básica, conta com diversificado comércio atacadista e varejista, bem assim com

SOM.



•

	 .7n•n•n•i~/*

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documwto(s) ruoncado(s)

30b tf	 	 e foiha de informação sob ns!

1G 

PP

(- Adelina CiCOPC
Assistente Pa3-h. fti-N1§1

Registro 100.40&



si riem

4r-,V
Folha

2

.t
Adelina C yJete - MS. ~ementar

significativa estrutura de prestação de serviços, ffpagafrente a empresas. Em

razão dessas características, o que se pretende é desenvolver atividades

marcadas por maior dinamismo econômico e que possam irradiar efeitos

positivos nesses espaços, incentivando, inclusive, a ocupação residencial

qualificada na região central.

Para apoiar esse Programa e suas ações, novas

iniciativas vêm sendo formuladas, dentre elas a implantação de uma Agência de

Desenvolvimento, a constituição e implantação de um Pólo Tecnológico e um

Pólo de Moda e a valorização do patrimônio cultural local. Nesse contexto, o

Poder Público Municipal vêm definindo ações que visam estimular outras

iniciativas, tanto privadas quanto de outros níveis governamentais. Coerente

com essa política, a presente propositura objetiva instituir o Programa de

Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, na área central

do Município de São Paulo, cuja finalidade é promover e fomentar o seu

desenvolvimento adequado.

O Programa de Incentivos Seletivos, que terá vigência

de 10 anos, prevê a concessão de dois tipos de incentivos fiscais: emissão de

Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, que serão utilizados para

pagamento de tributos e aquisição de bilhete único, e redução de impostos

municipais incidentes sobre imóveis e atividades desenvolvidas na região-alvo.

O Programa está estruturado na concessão de

incentivos fiscais para alguns segmentos de atividades econômicas que

realizem investimentos no local, compreendendo despesa efetivamente

comprovada com implantação, expansão ou modernização de empresa ou de

empreendimentos residenciais na região, abrangendo elaboração de projetos,

aquisição de terrenos, execução de obras, melhoramento em instalações

incorporáveis ou inerentes aos imóveis, aquisição de equipamentos necessários

à implantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa ou do

empreendimento.

De se remarcar que as atividades comerciais ou de

serviços selecionadas são aquelas que apresentam potencial de valorização da

área abrangida pelo Programa.
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a Lei n.° 13.496, de 7 de janeiro de 2003, que icTiãpõe sobre a criação do

Programa de Incentivos Seletivos para a área central de São Paulo como um

todo.

Por fim, estima-se, para o exercício de 2005, que a

renúncia de receita será da ordem de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), e

para os exercícios de 2006 e 2007, de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos

mil reais) por ano. Por outro lado, a aprovação do Programa proporcionará a

restauração de imóveis comerciais e residenciais, bem como a instalação de

novas empresas comerciais e de serviços, garantindo a revitalização da região.

Daí decorrerá sua valorização imobiliária e o conseqüente incremento na

arrecadação do IPTU, ITBI e ISS, e, até mesmo, o aumento da parcela do ICMS

pertencente ao Município, pela vinda de novas empresas, inclusive daquelas

que, embora não abrangidas diretamente pelo Programa, serão atraídas para o

seu entorno. Em conseqüência, advirá, por certo, aumento na arrecadação dos

impostos municipais nessas áreas adjacentes, suficiente para igualar a renúncia

referida.

Assim, comprovado o relevante interesse público na

adoção das medidas contempladas no presente projeto de lei, justifica-se o seu

encaminhamento a essa Egrégia Câmara, que, seguramente, lhe conferirá o

necessário aval, concorrendo para a melhoria de nossa cidade.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de consideração e apreço.

JCISVSERRA
LPrefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AM/bam
Cracolandia última versão Of
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DECRETA:

Dispõe sobre a criação do Programa de

Incentivos Seletivos para a região

adjacente à Estação da Luz, na área central

do Município de São Paulo, nos termos que

especifica.

APROVADO EM 1nSSA0
VOLTA À 2' Dl	 ÃO

Art. 1°. Fica instituído o Program-a— de Incentivos Seletivos para a região

adjacente à Estação da Luz, com o objetivo de promover e fomentar o

desenvolvimento adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos

termos das disposições constantes desta lei.

§ 1°• Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da

Luz — região-alvo — é a área compreendida pelo perímetro iniciado na

intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo

pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida

'piranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial.

§ 20. O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos,

contados da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos Certificados

de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do 	 gcaxnk,
EQUIPE DE PUBLICACAO

20 SEI 2005

SGP.42
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bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III,

IV e V do § 1° do artigo 2° desta lei.

Art. 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos

contribuintes que realizarem investimentos na região-alvo, observado o disposto

nos artigos 7°, 8° e 9° desta lei.

§ 1°. Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes:

I — concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de

Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de:

a) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do

artigo 3°, desde que efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso

exclusivamente residencial;

b) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e

II do artigo 3°, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades

comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa integrante desta lei, exercidas

por estabelecimento do investidor situado na região-alvo;

c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II

do artigo 3°, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades de

prestação de serviço previstas nas Seções 2 e 3 da Tabela anexa integrante

desta lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo;

II — redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial

Urbano — IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento;

III — redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Sobre Transmissão "Inter

Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do investimento;

IV — redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil

referentes ao imóvel objeto do investimento;

V — redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços especificados na Seção 3

da Tabela anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento clã pessoa

jurídica situado na região-alvo.

§ 2°. Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou

superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), efetivamente comprovada com a

implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as

2
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atividades previstas nas Seções 1, 2 e 3 da Tabelware~tegrante desta lei ou

de empreendimentos residenciais na área referida no § 1° de seu artigo 1°,

compreendendo:

I — elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do

investimento;

II - aquisição de terrenos;

III - execução de obras (materiais e mão-de-obra);

IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis;

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação,

expansão ou modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento.

§ 30. Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica

previamente habilitada no Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo.

§ 4°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a

conclusão do investimento e terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua

emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 1° da Lei

n.° 10.734, de 30 de junho de 1989.

§ 5°. Sem prejuízo do disposto no § 40 deste artigo, os Certificados de Incentivo

ao Desenvolvimento concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do §

1 0 deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante

verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de

20% (vinte por cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido

anualmente na forma do disposto no artigo 1° da Lei n.° 10.734, de 30 de junho

de 1989.

§ 6°. Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1° deste artigo serão

concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da conclusão do investimento.

§ 7°. O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1° deste artigo será

somado ao valor do Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o

inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão.

§ 8°. O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1° deste artigo será concedido

pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da aprovação do projeto de investimentos e

ficará sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos,

que poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no

projeto de investimentos aprovado.
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§ 9°. Caso haja aumento de aliquota, de 2% (dois aprvfflgtfO para 5% (cinco por

cento), do ISS incidente sobre as atividades de prestação de serviços

especificadas na Seção 2 da Tabela anexa integrante desta lei, aplicar-se-á o

incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo.

§ 10 °. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá

resultar na redução da aliquota mínima de 2% (dois por cento).

Art. 30• A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica

condicionada à aprovação de projeto de investimentos que contenha os

seguintes fatores:

I — construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado

na região-alvo; ou

II — incremento da atividade na região-alvo.

Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a

efetivação desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do Programa

de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de

Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal.

Art. 40• Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados

para:

I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS;

II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU;

III — aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem

suas atividades no estabelecimento do investidor localizado na região-alvo.

§ 1°. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a

transferência de sua titularidade nos limites e na forma que dispuser o

regulamento.

§ 2°. Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de:

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de

conclusão do investimento;

II — débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal;

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária.
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do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS por ele retido na fonte.

Art. 5°. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a

região-alvo, composto pelos Secretários Municipais de Planejamento, de

Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa

Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da

Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados

pelo Prefeito.

§ 1°. O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de

Planejamento, a quem caberá o voto de desempate.

§ 2°. Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para

representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no

caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou

o Vice-Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização.

Art. 6°. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 2° desta lei

e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de

Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e

dos pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados

dos projetos de investimentos, deliberando pela revisão, ou cassação, das

concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da

política pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito.

§ 1°. Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de

incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será

constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o compõem,

por um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da

Empresa Municipal de Urbanização, à qual caberá a secretaria executiva.

§ 2°. A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de

investimentos e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de

enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a

regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS.
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Art. 7°. Os incentivos fiscais decorrentes desta lêrthãooMerão ser concedidos

concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos.

Art. 8°. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício,

fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do que dispõem os artigos 40 a 46

da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional

especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação

orçamentária específica para tal finalidade.

Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o "caput" deste

artigo indicará a fonte de recurso para atender a despesa.

Art. 9°. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa

de Incentivos Seletivos ora criado.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, contado da data de sua publicação.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

AkillegsCracolándia última versão Pl.

•



Folha n'3 21) do proc.

, DE AdeilDECi~. -; M-71-;
1p0.4

TABELA ANEXA À LEI N.°

SEÇÃO 1 — Atividades comerciais
Galeria de arte.

Loja de departamentos.

Shopping Center.

Supermercado ou hipermercado.

SEÇÃO 2 — Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 2%
Creche.

Elaboração de programas de computação (software).

Ensino regular pré-escolar, fundamental e médio.

Ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais.

Hospital, laboratório e pronto socorro.

Licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação.

Serviços gráficos.

SEÇÃO 3 — Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 5%
com redução para 2%

Análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e
consultoria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados, planejamento, confecção,
manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

Cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação
pedagógica e educacional.

Digitação e datilografia.

Ensino superior, cursos de graduação e demais cursos seqüenciais.

Espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório.

Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem.

Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e
trucagem.

Hospedagem em hotéis,	 apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência,
residence-service e suite service.

Óperas, ballet, danças, concertos e recitais.

Organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-
alvo.

Propaganda e publicidade.

Provedores de acesso à internet.

Reprografia, microfilmagem e digitalização.

Shows, bailes, desfiles e festivais.

Telemarketing e Central de Atendimento Telefônico "Call Center".

És L CRACOLANDIA 14.09.05
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;Reg. 10.65.1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Referência: Ofício A.T.L. n° 171/05

Projeto de Lei n° 0592/05

Solicito o encaminhamento ao Executivo de pedido de informação, relativo ao

Projeto de Lei n° 0592/05, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que dispõe sobre a

criação do Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da

Luz, na área central do Município de São Paulo.

Especificamente, deve o Executivo esclarecer sobre o cumprimento do disposto no

art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000:

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva

iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

— demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de

diretrizes orçamentárias;

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período

mencionado no "caput", por meio do aumento de receita, proveniente da

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação
•	 .

de tributo ou contribuição.

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou

modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de
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tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento

diferenciado.

§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que

trata o "caput" deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o

benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas

no mencionado inciso".

A justificativa do projeto indica que a renúncia de receita pretende ser compensada

com o aumento da arrecadação, decorrente da implantação do próprio programa.

Tal hipótese não se encontra elencada no inciso II do art. 14 supra transcrito.

Em outro aspecto, há uma disparidade entre a previsão de renúncia de receita para

o exercício de 2005, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), e o art. 8° do

projeto que determina para o corrente exercício a abertura de um crédito adicional

especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).

Esclareço que as informações a que se refere a Lei de Responsabilidade Fiscal não

acompanharam o projeto. Tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão, salientando a importância de se enviar, junto ao

ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

Vereador CELSO JATENE

Presidente	 .

DEFIRO

I I

Presiden

2
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25- OF-SGP15
25- 0239/2005

Ofício SGP-15 n°

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de
Lei n° 592/05, de autoria desse Executivo — que "Dispõe sobre a criação do
Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz,
na área central do Município de São Paulo, nos termos que especifica",
solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópia do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15
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São Paulo, 31 de outubro de 2005.

Recebi oficio SGP-15 n° 239/05, de 25/10/05,

solicitando ao Executivo informações sobre o PL 592/05, de autoria desse

Executivo.

Anexo: fotocópia do PL n° 592/05 e do despacho da comissão solicitante.

1....S.G.M.-A.T.L.

07 NOV 2005

RECEBIDO,

Efiens C&Cyttlio Pinha
RF: 558.463.9.00

SGM/ATL
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - pom dia a todos. Na

qualidade de Presidente da Comissão de Constitu4ção e Justiça, declaro

abertos os trabalhos desta audiência pública r%lativamente ao projeto

de lei 658/05, de autoria do Vereador Roberto Tripoli, Presidente da

er ittjCâmara Municipal de São Paulo, em conjunto com o Poder Execgtivgo. Esse
401t4

projeto terá um	 6a única audiência, que revoga em todop, s seus termos

as leis que especifica relativas ao período de
1

1892 a 1947, e dá
G

l‘y;

outras providências. Também esta áudiência publA.cal será a primeira
It A

G' 1re1W0ao ao PL 592/05, de autOr' ia " do_Exec ivo, que dispõe sobre a
silo

qkt,„4410
criação do Programa de Incentivos Seletiyos tkpara regiões adjacentes à

404 t 	 (1,
Estação da Luz, na área central 

do14 
Município de São Paulo nos termos

(
v4 1	 tque especifica. Esse é o popular: il ljeto da "Crapolândia".

• I

14i

Primeiro vamos abordar4o projeto 658/05. Quero convidar a Dra.
d	 I

44w1
Suzana de Vasconcelos Dia&

t 
ljassessora jurídica da Secretaria Municipal

t,'•'	 f •in k ts

dos Negócios Jurídiedax,Jabinete do Secretário, para compor a Mesa
4k n

,t1
conosco, ela será ia' representante do Poder Executivo, principalmente

mY
40	 44.0

em relação aoírprojeto que será agora apreciado. Neste primeiro

14,	 •
momento, paWsó l a palavra a Dra. Suzana para que possa fazer explanação

o 't i ed
1	 I

do proj4o 1em nome do Poder Executivo.
11 ,001 41 'tf'

q00 A SRA. =ANA VASCONCELOS DIAS - Bom dia a*todos. Realmente é

bastante importante a iniciativa do Poder Legislativo, através de

convênio com o Poder Executivo, até porque na consolidação das leis é

importante essa iniciativa conjunta tendo em vista que os diplomas

legais, cuja revogação se pretende, são ou iniciativa ora do

Executivo, ora do Legislativo. Razão pela qua4 a iniciativa conjunta .

vai suprimir qualquer eventual vício de iniciativa no tocante à
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Ctin(WI

revogação de quaisquer uma das leis que fazem parte do presente

trabalho. Firmamos esse convênio em junho do prçsente ano, já houve um-
outro convênio prorrogando o prazo, até porque Rã° muitas leis. Temos

oito procuradores que nas mais variadas áreas de atuação auxiliando
,r11V"'nessa ação conjunta, e da Câmara Municipal de Wo Paulo mo

4
s I

Itanibém,
4t,o1 

( + 4 4 144..acho que são 11 profissionais, advogados que egrà9"ajudando e
41,1.0,11hfacilitando os trabalhos. Mas, olha, há de convir nque , só no primeiro

são praticamente 3.682 leis, dos anos de 1892 v.à)1t947. Essa iniciativa
4I n

conjunta encontra apoio na Lei Orgânica dorMurípio. Então, trata-se
q 1 . 1 , t n iti

de diplomas legais que já cumpriram todos 4,os seus efeitos ou contêm
"

normas anacrônicas e inadequadas ,à atualidade. Quer dizer, foram
Mit

tacitamente revogadas e agora4comy essa lei, estamos expressamente
kkui'revogando. Dessa forma, arrIvogação vai simplesmente diminuir o

ik
tA t 14$01universo de normas legaid t :ido Município e expl¡citar a retirada das

mesmas do ordenamentokkluridico, até então somwte - como já disse-,

	

til	 1)
st'	 •11,111tacitamente revogciaas.4

4tle
Vale .1°L11'-ernbâr também que do ponto de vis a do arquivo históricostít

da vida político e social da cidade, essa revogação não prejudica essa
W	 14'"h

#1 1memóriaX uma vez que os textos legais permanecerão impressos e
4410141‘11'

arquivados para a consulta de todos. Essas ementas de todas as leis

ora revogadas vão servir de um vade mecum para aqueles que necessitem

pesquisar aspectos urbanísticos, sociais, econômicos ou até facetas do

comportamento e da vida paulistana dessa época em apreço. Então, acho

que essa memória histórica da cidade e do país vai continuar. Apenas é

importante neste momento revogarmos as 3.682 lei.

Era o que eu tinha para dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Aqvadeço a Dra. Suzana.
‘.

Quero convidar a assessora jurídica desta Qaza, Simona Meira

Almeida para compor a Mesa conosco, e também dizer algumas palavras

4 ‘4A,
4	 44..A.14, C

tit 	 ete 4,

esse é o primeiro fruto do trabalho da condolxdação das leis
t Wit

41 X til	 (1?municipais, que foi um trabalho constituído pd¥t4 is grupos, o grupo
4 4k	 41) ‘ n

do Executivo e do Poder Legislativo, e elerViW'áimplesmente limpar do
1F)'4:# „ •+¥10

banco de dados as leis que já foram 'revogadas, ou porque estão
"44,1h

obsoletas ou já não se aplicam mais, Agora a segunda etapa vem aí, é a
1:41,
1, 0;14p

l it t	 tfetapa da apresentação dos temaâ, c:)t ) trabalho lpi dividido em vários
;

temas em razão da matérial."Entao, temos o ema Saúde, Educação,

41b,)1,4 	 I
cuidado com os animais.)E ht,aí vamos ter bastante trabalho, e de

discussão mesmo

do banco cile'idados. A memória da cidade vai continuar, e é um projeto

bastanteTimportante porque começa a colocar ordem na casa num universo

de quahe' onze mil leis... (V02)

nome do gruponome do grupo de assessores jurídicos desta Casa que partiçipou dade assessores jurídicos da

elaboraçãoelaboração desse projeto tão importante para a cidade de SfDoPaigio.desse projeto tão importante para
1110,

A SRA. SIMONA DE ALMEIDA - Bom dia. Como disse)a llTora. SuzanaA SRA. SIMONA DE ALMEIDA - Bom dia. Suzana

obsoletas ou já não se aplicam

etapa da apresentação

temas em razão o ' ema Saúde, Educação,

do banco qe ïiâados. A
30 40.h

ti	 .0
bastantKimportante p

1,140'4;11'.

# 0 40.h
ti

f out iVbei

cuidado com os 014 11,

„

'4	 '4 n4:444)
tudo mais. Mas essat e4uma segunda etapa.

, g , '')Iv	o)
J O	 4J1Essa pfimeira etapa é mais tranquila, é simplesmente a limpeza

1 1 4,	 44.

entreltpg,overeadoresdiscussão mesmo entreltogowereadores para adequarmos bem a matéria epara adequarmos bem a matéria e

ter bastante trabalho, e de
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...simplesmente de limpeza de banco cle dados, a memória da
j,

Cidade vai continuar e é um projeto bastante importante porque começa

a colocar ordem na Casa e esse universo de lei9 que são quase 11 mil

4 4 n 	 At'

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sr.'pÈhàldentes, assessoresçk4
que hoje representam o conjunto da Casa e 01 conjunto do Executivo,

10"...
trazer um pouco do que a Casa realizou"processo de convencimento do

04	 II,
Executivo. Deixar claro para a sociedade que nos acompanha que aC41
iniciativa de consolidação de4Vbnjunto de quase 15 mil diplomas

4

legais que o São Paulo tere'Êeve início aqui nesta Casa, propôs ao
1 ,1	 1tt

1:n •,, '410Executivo uma parceria p, Inicia o trabalho na data de hoje, no curso

legislativo com a êyoçatória. Este é o momento, como disse a
V44 4 k1 44assessora Simonael gue' daquilo que já foi revogado mas que ainda estava

,s 04
1 

4 4 1'	 10
kwodisposto como . ‘klemiudeixa de ser. Num segundo momento, vamos estabelecer

itt
a compilaçã9Was legislações por área e o terceiro passo é transformarI I t, 1t á

t 44, ff'
essa compilação em diplomas únicos por áreas temáticas.

(Niovnkit4I"
40 0 trabalho mais árduo está por vir. Este foi o momento em que

identificamos aquelas leis que não tinham mais efeito junto à

sociedade, portanto, não reduziam conflitos oii. não apontavam para o

desenvolvimento da nossa sociedade, e não wistiam mais. Ora em

diante, o trabalho que deve ser iniciado é aquele vai compilar as

matérias por suas áreas de abrangência especificamente. Depois disso,

leis municipais. E é o resultado do nosso primeiro trabalho,
44

 então,
.t.acho que deve ser mesmo aprovado e ir para frente. 14,04

14,
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Vereador José4iinb1ice Neto

1") tí,R IS °Ho,deseja fazer uso da palavra?deseja fazer uso da palavra?	 lett:00(.4ti
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a construção de uma legislação única por essas áreas e depois sim a

aprovação pelo parlamento da consolidação temática.

Quero parabenizar a audiência pública que é una, ela acontece

só hoje, e a possibilidade de levarmos com celeridade o plenánio esse
t	 ;1141.

11
projeto muito importante, que neste momento reconheceu d ebOrço da

,tkiw

14
Comissão de Constituição e Justiça nesta matéria0que estamos

41 1 ' 4#11„)
abordando. Obrigado. 	 irtt,t‘tkit4,

1tilt_
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - 1,4006 às pessoas què

t41"241)
acompanham a nossa audiência pública, se 	

,..,
0.34=tu deseja fazer uso da

11"
git t, 41[811

palavra. (Pausa) Não havendo mais i nenhuma manifestação, 	 declaro
Otà	 I I,

encerrada a audiência pública com jelação ao‘fL 658/2) Agradeço a

4,114.presença de todos. (Pausa)presença ae toaos. (Pausa) 	 .11"41'
ikt...	 14.10 •	 _

'Vamos-abrir-agora aiprimeira audiência -bública d(592/2005:

Quero registrar e agrade,ves presenças dos Vereadores Bispa Lenice e
,10000,

José Police Neto. Qiiè:rcpwiregistrar a presença do Sr. Rubens Reis,
1,	 14

representando a lEmur' nef . Sra. Aline Cunha da Silva, do DCI, Diário de
.0"11 41 :, 00'

Comércio e Indústr2a; Sr. Ângelo Andrea Matarazzo, subprefeito da Sé e

'414'
SecretárigNJOServiços que convido para compor a Mesa.

j .	 It N44,
O 4 4

11 10'ow 4yartlos, primeiramente, abrir a palavra ao Secretário para que
Ltouki41'

possa lfzer a explanação do projeto em nome d9 Poder Executivo e em

seguida passaremos a palavra aos vereadores presentes e posteriormente

franquearemos a palavra a quem quiser fazer uso da mesma. Vamos

suspender a sessão por dois minutos para que o Secretário possa chegar

com tranqüilidade e em seguida passaremos a palavra a ele.

Está suspensa a sessão.
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Foi

Pror.:es3

Cali0-3 Roberto Siiva
Reg. H30

a

: também a presençaregistrar também a presença

que dos

Los é o que mais comparece à Câmara MunicipWlidp São Paulo.Secretários é o que mais comparece à Câmara

e

0°4 kktem seguida a palavra ao Secretário George TorminW
4 11	 $iI°

1: n

O SR. ANDREA ?mamam) - Sra 'èsidente, Srs. Vereadores,
tl t k t 	 I.

Secretário George, pensei que eu fosse b Secretário que mais tivesse
It1,t

vindo aqui, é a sexta vez hoje,itluel lfaço com muito prazer.

\i/1
Vamos falar sobre le'programa de revitalização da Luz e o

11'- 1:A h, 'Xtati
projeto de lei que criffli iribentivos na região, A região que estamos

,11:10"1falando é um pentágong„oao lado do Bom Regro, delimitado pelas

0'444,N›
Avenidas Duque depdaxias, rua Mauá, Avenida easper Libero, Avenida

Ipiranga, Avehi lda N Rio Branco. A área que era denominada, até tempos

%"*4
tt ,

e de documentação bastante

complicada.

A região, a partir de janeiro e fevereiro, ...V03b

agradecer

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Reaberta a audiência. Quero

 'do Secretário A4junto da90 14nças e

l!' nn .
: também, Sr. George Tormin, que tenho, a imprOsão que dos

Primeiro vou passar a palavra ao Se
4")

4 4, 44 V
creCáFio4/kndrea Matarazzo

h 'h'111

41,

atrásatrás, del!,Cracolândia, porque completamente deteriorada, abandonada,completamente deteriorada, abandonada,

abandoháUo em
si.00.kM3,) "f " kw

situação fundiária

compostatt principalmente por imóveis comerciais, grande parte delespor imóveis comerciais, grande parte deles
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.N 4vigoroso, comércio especializado, e o Bom Retro, ao la!	 _s ruas
v.	

40,
14;g

‘ki

principais avenidas,

que é a Estação Pinacoteca, Sala

todos os equipamentos

degradada há muitos

Por outro lado, essa

, ruas cern' ac
I	 I;	 1
14, ',..;dere.m1.1 11,Portanto ,

({
í , 
do/ st

ap0,,ei l com potencial
,,	 It•

degradada há muitos aribs„rcom potencial de mellwria efetivo.

e Lombroso .	 04 outi.

yPIR,essa região é qtrfüh apa pelos mais

	

t l.	 .fir
turais não só de dadl i Paulo, mas do país,

.t	 4 1 11
autN. J

Sala São Paulo; árinacoteca do Estado, o
4t	 )gi

PR ith ttiih 

e da Luz.,puVdja, uma área onde você tem
J"tt

‘k,Lis ondg se tem o comércio vigoroso e, por

1tdiversosi tipos de transportes públicos,
4 4 	

,I)
...	 1..

'esso, duas estações de metrô

a idéia era recuperar uma área

de melkoria efetivo.

da área. utilizaçãoda área. Ou seja,pa-egularizar a utilização daweles imóveis. E o quedaaueles imóveis. E o que

A região, a partir de janeiro e fevereiro, foi definida que

seria uma área importante para revitalização porque se tem toda a

radiação que poderia trazer e, principalmente, por ela estar colocada

entre a rua Santa Ifigênia, que já é uma ru4 de comérciodRastante
‘i

José Paulino, Aimorés, César e Lombroso.

região

importantes equipamentos culturais não

São

Museu de Arte Sacra, o Parque da

culturais

outro lado, acessos pelos

ruas

agora e uma estação

44
Então, a0 primeira fase foi a de fisca4zação e da utilização

kt

.01sti l 14 1 $$#

1 1t, 44'
vimos quetii,grande parte dos imóveis era ocupa4a ou pelo tráfico de

41'4,
1,P 4

drogasiláludvcomo guarda-volumes, armazéns 	 de contrabando e outros

ilicitod. A fiscalização foi feita, os hotéis irregulares foram

lacrados, os restaurantes e bares irregulares também lacrados, enfim,

preservadas as áreas residenciais e feito um programa de melhoria na

infra-estrutura local. Reforma de calçadas, melhoria nas ruas,

sinalização e principalmente a parte de lippeza, no sentido de

retirada de lixo duas vezes ao dia e não diarikmente, como era feito

antes, lavagem das ruas, reforço na iluminação Glétrica. Tudo isso com
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objetivo de tirar de lá a criminalidade e devolver à população local

uma região que estava completamente degradada.

Os efeitos disso já são visíveis, obviamente todas as ações

foram precedidas de uma forte ação social antes de toda tpkrte de
,

fiscalização, foi precedida por 30 dias, a permenência daa IWO stentes
-

(44
ht.sociais na região para estudar o que existia lá. ah he

O que vimos naquele lugar era a existênelarOcipalmente, de
1 1)Isk ff

dependentes de drogas, mais do que crianças er4, a tinos dependentes e
IL	 111
44

crianças que estavam também já no caminhot lial 'itin vício e no caso do
11"

ihd
crack quase irrecuperável. Então, ,g-s>rianças foram levadas a

0"k n

tratamento, aquelas que queriam,,
:
 os 'adultos também, mas o que
4th

n 01, ti
percebemos é que no momento erd que fechamos os hotéis usados pelo,tt

k(hil
tráfico, os dependentes taMam saíram da região. Obviamente foram

1 1
1 	 I14 , 1,10

procurar em outros lugarp,s014h

O que perc9119~ hoje, depois de ELeis meses, é que os
((

''resultados feitosW

'

 At'evagora foram bastante efetivos. Percebemos uma

(0°4 nquantidade razoável de projetos de reforma (IQ imóveis, lojas novas

abrindo nay 4região, cabeleireiros, comércio, ume melhoria no nível da
do

ft° 11
atividade comercial existente na região e obviamente a criminalidade

ihd ol 41

bastantd baixa. Até porque nós mantivemos, ate, hoje existe um posto

móvel da polícia militar colocado na região.

O que precisa ser feito é o passo seguinte. A região acabou

ficando excessivamente degradada, onde se tem poucos imóveis hoje com

possibilidade de recuperação, inclusive, o tamanho dos imóveis também

desproporcionais à necessidade comercial de hoje. Então, qual é a fase

que estamos hoje. Primeiro, a declaração de utilidade pública de parte
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dessa região, de uma área de cerca de 100 mil metros quadrados, com o

objetivo de estudar onde não existia projetos novos ou prédios

utilizáveis desapropriar para que se posa desenvolve projetos

imobiliários residenciais e comerciais. 	 1;ti.imobiliarios resiaenciais e comerciais.

Por outro lado, o projeto de lei que estamos discutrnáo hoje,Por outro lado, o projeto de lei

visa criar uma série de incentivos para transformar- 1, essà44-região quevisa criar uma série de incentivos para

tem potencial grande de

chamado

que OU errt

segmentos similares. Estamos de atrair essas

empresas para hoje começam â

possibilidade de ter ISS mais

atentar que a região,, bastante pequena, quer dizer, é um perímetropequena, quer dizer, é um perímetro

tIk

A n 	 4.1,

lk
de 2%; cteRhès; empresas dE

#0
4, ,v

ensino ' regular, pré-escolar,

4 VI'd . h
4,10'

40 4 i 4j,
Ottitt„,

tem potencial grande de desenvolvimento, que estárt.O l bem localizada,
•

no chamado pólo tecnológico de São Paulo, ou 4a 3 	 criar incentivos
tk t "t

,#)

que visam atrair empresas focadas na tecnblo	 de informação ou em

wt„.
segmentos similares. Estamos criando com , oti4objetivo de atrair essas

4 ° 144 	 1(.

empresas para a região, empresas que ituitas gelas hoje começam à
Píth
id(operar fora de São Paulo em funçaci a possibilidade de ter ISS mais

n 44

pte t ,	 ‘ttt
reduzido em outros lugares. if

v i	 4
Contemplamos migUfflas atividades que são lojas de

,1110101,11,
departamentos, shopplg „center, supermercado ou hipermercado. Vamos

4r
11_

4uV r#1

bastante reduligoAntão, atividades contempladas com serviços de ISS

de 2%; ctep p; empresas de elaboração de prQgramas de computação;

ensinol -regular, pré-escolar, fundamental e mé4io, ginástica, dança,
1 111044 Ir	 t

esportes,	 natação;	 hospital;	 laboratórios e pronto-socorros;

licenciamento, distribuição ou cessão de direi0 de uso de programas

de computação; alguns serviços gráficos; análise e desenvolvimento de

sistemas, programação, processamento de dados, assessoria de

consultoria em informática, suporte técnico em informática,

instalação, configuração e manutenção de programas de computação e

bancos de dados; empresas de planejamento, de confecção, manutenção e
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ensino superior, cursos de graduação e demais cursos segilencialq04
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atualização de páginas eletrônicas, de sitew cursos de idiomas,

cursos de computação, de mais cursos de ingtrução, treinamento e

orientação pedagógica e educacional; digitação e datilografia; o

rotins

1 ,1	 11 1 	 ,)
...

Int

1À11111)!1

11 ) 44 4 '1110

4
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11,1,
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reprografia, microfilmagem, digitalização,rshowe, bailes,
h	 A4.1

%

;

-, óperas,

à Internet,

desfiles e

festivais, telemarketing, que são

os chamados call-centres. atividades contempladas

com redução do ISS.com redução do ISS.

Além da George depois

um certificaip de investimento, ou

de 50 mil reais você recebe um

certificado permite

municipais, seja o

você acaba

...cursos de graduação, demais cursos sogilenciais, espetáculos

teatrais, circenses, exibições cinematográflças e programas de

auditório, fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem,

dublagem, mixagem, fotografia, cinematografia, revelação, aTRliação,

1. 'II VI""cópia, retocagem, reprodução, hospedagem em hotéis, apai0ervices,

10!4 "iapart-hotéis, condomínios, flats, hotéis residência, resiâence-service
4° ' I	 ti .t

e suíte-service - são as diversas nomenclaturasáMá444 tem -, óperas,

t, É
organização de festas e recepções, provedores `tootèi 

x á esso..	 h

.	 -	 -	 lw	 -
q*e t , •ktn•

festivais, telemarketing, central de atendimento telefônico,

	

fi ll 4 	(í,
os chamados call-centres. Enfim, epsa sao as atividades con

/1111,
oil ki tf

	41
	 1,

	

1 4	 I
'4 n 1(

Além da redução dol lTàS, acho que o Sagretário Geor

P"40
vai explicar, está sendcncriado um certifica*? de investi'

,
two'h,

seja, para investirogl acima de 50 mil reais você r
kk

certificado de Sdiadsd kivalor do investimento. Este certificad
4l

Ath IV 4,

também com cpieí gi tou. 'contribuinte pague os impostos municipais, seja o

1!(,
IPTU, sej4 1 5 (ÇTBI, seja o ISS. Portanto, em alguns casos você acaba

tendolltsomado o incentivo, que é a redução do ISS mais o certificado de
lIp

investim'ento, você acaba quase que praticamente zerando o ISS para

essas atividades.

A idéia é que se faça... apresente- ae o projeto para uma

agência que vai ser criada, para um órgão a ser criado. Serão

considerados

projetos, na

investimentos os recursos aplicados na elaboração de

aquisição dos terrenos, quer dizer f portanto fazem jus ao

certificado de investimento, na execução de obras, nos melhoramentos e
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instalações incorporáveis ou inerentes às insalações, aquisição de

equipamentos. Esses são os... é aquilo que é considerado investimento,

porque fazem jus ao certificado de investimento.

Os incentivos fiscais, redução de 50% no IPTU, redução i de 50%
t	 4 ‘ Pt,t,
tt

no ITBI, redução de até 60% do ISS para essas atividades que 'estávamos
ItIo•

2"FYfalando, redução de 60% do ISS incidente sobre servi9p et-construção

of 1
ou reforma de imóvel, e prazo para esses incentivog"

0
ég de cinco anos..
41

44t-1	 .0
Feito o investimento, serão emitidos teSseb certificados de

t t‘ 	 tt, lb
11°4.4,

investimento no valor de 50% dos investUftentos, no caso de
t i.	 '0'

empreendimentos residenciais e comerciais — ou até 80% dos
404444

investimentos no caso de empreengmentde do vetor de serviços. Os
(14

certificados serão emitidos em ,r6eldo investidor após a conclusão do
'kt

4k011

investimento e terão uma vCidade de cinco qpos. Será permitida a
I . 1 	 't)kimg

transferência desses cgrficados para um cessionário que possua

,rtidoinh
projeto também na reg'irão4beneficiada. Quer dizer, você pode transferir

't
,,,,,

esse certificadol lt iparâq outro investidor da região. Esses certificados

	

to'''i	 (11°
de investimen69011p6dem ser utilizados para o pagamento dos saldos do

tk

k4t,	 4'IPTU, ou ~,a 5, você tem a redução do incentivo e o saldo pode ser
11*

(0'4'abatidotaW esse certificado; pagamento do saldo de ISS, aquisição de
thttfol‘

créditos de bilhete único para os empregados, também pode ser

utilizado para isso.

A gestão do programa vai ser feita através de um conselho de

incentivo seletivo composto pelo Secretário de Planejamento, pelo

Secretário de Finanças, Secretário de Habitaç4o, Subprefeito da Sé, .

Presidente da Emurb e o Coordenador do Comitê de desenvolvimento da

cidade de São Paulo; e terá dois representantes da sociedade civil
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indicados pelo Prefeito. Compete a esse conselho analisar e deliberar

sobre todos os projetos que são solicitados para a região, acompanhar—

e avaliar os resultados dos projetos de investimento, deliberar pela

revisão ou até cassação das concessões de incentivos e formgar as
4	 4,4
kir#i •	I I 	Idiretrizes da política pertinente ao programa.	 Itt

141 ,0	 I
:1„Linhas gerais, é isso. Acho que o Secretári9PGeorge pode

te' )!t.godepois detalhar mais aos Srs. Vereadores e aos seigibr.êç ouvintes sobre
II	 40'11

4k n 	 ,I/o projeto. Eu s6 queria dizer que o projeto é £unaiental efetivamente
444

1, 4411 4Ibpara a recuperação daquela região. Para a gente"' er uma idéia, Recife
gi

L1,01fez o Pólo Tecnológico de Recife, na ilhâ Ndo Recife. Em quatro anos
T

eles implantaram 84 empresas de bqa qudlidade dentro da região, com
11S,

Okh 4iincentivo que é menos agressivgl'd(Vque esse. Portanto, acho que isso

	

I	 4 3°efetivamente trará uma transÊalmaçlão para toda aquela região.Obrigado.
1 ,4	 4 kb	 ;I
' 1 4 ty	 'Itís‘

O SR. PRESIDENT
I

i;(Oélso Jatene) - Agradeço ao Secretário
'	 I

Itoofthl'Andrea Matarazzo e pat,somia palavra ao Secretário George Tormin para
"4,Nque faça a explang:ção4sobre o aspecto fiscal.

rOirtts°
O siC tosoym TORMIN - Bom dia, Sr. Presidente. Bom dia, Sr.

`4t
SecretárieN Màtarazzo, demais vereadores presentes. Acho que o

fr 4'44:1

.‘1°.SecretáriooMatarazzo já deu uma visão bastante ampla sobre o projeto
04 4 '44iboi	 1

de ler:0 Apenas gostaria de destacar que, sob os aspectos tributários,

trata-se de um conjunto de medidas de incentivo bastante poderoso para

a atração de empresas para essa área da Cidade. A redução tanto do

IPTU quanto do ITBI e do ISS, que parte praticamente de um piso de 50%

de redução em função do nível de investimento que venha a ser

realizado nessa área da cidade, pode chegar a tia isenção de 100%, ou
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instaladas nessa área.
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E, além disso, há um incentivo bastante interessante de

atração de empresas intensivas em mão-de-obra porque uma parcela dos

investimentos realizados poderão ser canalizados, poderão ser

direcionados para a aquisição de crédito de pilhete único:.4,Então,
Iloaquelas empresas que são bastante intensivas em mão-de-oBra"que tem

41tno custo de transporte, no pagamento do vale transporte , dos seus
40%,

4,..0"114,empregados uma importante fonte de despesa n.g"sua contabilidade'
'e"

Ir'Ni ilt..4poderão valer-se desse incentivo para reduziV ttsunstancialmente os
101144'44tito

custos da sua atividade.
lt,

1 :421. 'II&Eu agregaria também a informação'p1e 4que procuramos identificar
i g ' 4 t / 	 tí,

as atividades passíveis de serem beneficiadas com esse mix de
V4R
110"4"incentivos, aquelas que pudess - 4 que tenham potencial de geração.,

I
de outras atividades satélies i tá!lnto na região propriamente dita da

1
et t 	 toistCracolância, da área 	 da J19;Wcomo de toda a região.

1,0104111
Gostaria del?desácar aqui todas as §tividades da área de

/
II

"

414
informática, da :+a t 'de educação, de shows, de atendimento telefônico,

#11	 k (° '	 O).0	 tt,0de telemarketingpwcall centers. Ou seja, aquel4 atividades em que há
à

t4k
4kt.

ou geraniliwtn ' luxo de pessoas para a região e que, portanto, téin
¡to,	 kl 4 **,1

)t t	 oi	 4,

condi,çõèW, drde gerar atividades satélites como, por exemplo,
(1,010 n 1

restaurántes, hotéis e outras atividades similares. Elas foram

priorizadas no projeto de lei.

Mas, como o Sr. Secretário bem mencionou, acho que essas

seriam as primeiras explanações que poderíamos passar aos senhores.

Estamos aqui abertos a discussão e detalhamentos que julgarem

necessários.
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agradeço as palavras do

Secretário George Tormin.

Pergunto aos vereadores presentes se querem fazer uso da

k 411,

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto -trepinno.
41

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sr. yregldente, Srs.

1 t 
# 1 Ittir

Secretários, queria abordar um tema importante nr.miliencia que é o
I °h.'

N	 aV
esforço que a Administração tem feito para obseltv4ro Centro não. na.—

o 4t	 4tt,
os, 4,

necessidade de recuperar a paisagem - portanto recuperar sua infra-
4 t i	 $00

itti§,
estrutura - mas, recuperar o conjuntoderatividades que para lá se

"
' 4 t	 '

preconiza nesse projeto, deslocar edar	 v4da perene. Quer dizer,

Vir
garantir que a movimentação depessoas e a produção de riquezas do

Ik
' lei ,

Centro voltem a época em Mek o
‘til( 

Centro pulsava e, portanto, dali
14t.Vt.	 st,/

irradiava a força para 
1, 

Oba cidade. Cabe lembrar que ali é o inicio
o I

%d g' ti
de toda a nossa ativ,2da401 econômica. Quando observamos a recuperação

ti 4,4 I 9
Pit4A

daquela região aligente passa a iniciar um processo de recuperação do
vA44'
' I 40Centro para re.0gliperar a cidade.

94,y,
01h,pilirianual apresentado pela casa apresenta três vetores. O

A k • 41i
4 fli	 I,

VetorviOè4te ., que é esse que estamos abordando; o Vetor Centro, - que - é'
1.00.).111.

mais proximo e mais reconhecido o Vale do Anhangabaú; e, o Vetor

Leste, que é o Parque D. Pedro que recentemente o Sr. Prefeito

anunciou a retomada das obras do corredor que 'deve ligar o centro da

cidade ao centro de uma outra cidade em São Paulo, que é Cidade

.-"

Uma preocupação que eu queria apontar e pedir a ajuda dos Srs.

Secretários é a questão do tempo do programa e do tempo dos

palavra.palavra.

Tiradentes.
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incentivos. Como a recuperação do Centro não está afeta única e

exclusivamente a área da nova Luz, mas dois outros vetores devem ter

um investimento público atrelado a induzir a atração de atividades,

não seria mais adequado termos um tempo em que os dois outrosvetores

J•	!estivessem consagrados? Portanto, todo o Centro dentro de- urnliprograma44v,
kk4,

' fr ti	 it•

Faço essa manifestação para garantir rft.194 t o programa de
ht

recuperação do Centro comece pela nova Luz, 	 elo Anhangabaú e

tem Subprefeitura

•,14 oatividades dessa região que foi 'abandonada pela população e depois
414 III

abandonada pelo Poder Públic .5 1.
.

. -4 "
I,1

Wit, 4101
Outra questão 7me lipero abordar é uma insistência de uma outra

JtIlOubt

qi ti 4
fu	 .%1

quando trabalhamos it dom atividades de prestação de serviços que tem
$1 014 1 44: 100

ginástica, daAçalm.e'sportes, natação, artes m arciais, quero sugerir que

Quero fechar fazendo encaminhamento que é a preocupação quanto

ao tempo de tramitação do projeto nesta Casa. Precisaríamos dar para a

sociedade ainda este ano a oportunidade de iniciar os seus trabalhos

naquela região. O decreto do Prefeito...

- Intervenção ininteligível.

único,único, mas iniciado pela nova Luz. 	 fixmas iniciado pela nova Luz.

4tt	 th

0114, 1n

chegue ao D. Pedro passando pelo Gasômetro p'as'sando
,
dando pelas Retortas e

M"
1:4b,"ttio

g	 tem Subprefeitura
"

Sé e Subprefeitura Mooca efetyamente seja a recuperação das
1 s

Sé e Subprefeitura Mooca efetivamente seja a recuperação dasSé e Subprefeitura Mooca

garantindo que o Centro de fato, e aloolpéntro quearantindo que o Centro de fato,

atividades dessa região que e depois

abandonada

uma:. outra:

leitura que fiz quelê N itentativa de incluir a questão dos músicos
4 '

leitura que fiz queCK — l entativa de incluir a questão dos músicos
4t3u1

AO 144
teigb	 •

contepplado. porque temos inclusive ali a única Universidade Livre de
tti004)".

Música46 América Latina, que é a Universidade Tom Jobim.

reconhecêsseMos também a possibilidade da atividade de música estar
•

ambém a possibilidade da atividade de música estar
• •
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Então, a grande preocupação

seria sinalizar para a sociedade, ela que está se preparando para os

investimentos atrelados ao programa de incentin uma possibilidade de

vislumbrar ainda este ano o inicio da compatibilização de, alguns
tk

recursos públicos que já estão sendo investidos àquelederde i?vêm da
'kyr

1:""4Niniciativa privada.	
'
a4

o I
' , I	 tule ,4`

a gnn 4 1(	 11(Então, reconhecer o esforço... Paula)
1: (Mi

tt k 44 1 	 IIhtt	 lho
44.

ff""kt:443til
01).'

Pt	 '140nh

Atk
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Então, reconhecer o esforço que o nossq presidente da Comissão
f

de Constituição e Justiça vem fazendo ao cgpvocar esta audiência

pública. Sabemos que teremos de realizar mais uma. Mas a importância

de dar ainda em 2005 para o centro de São Paulo esse estimulp, essa

.$

	

t	 Psit.Jt
ação do Poder Público como indutor de atividades para aquel l região,

i n 	 11(
permitindo que o Centro se recupere pelas atividadeg lqtrek t Y de lá não

	

• 10	 i
ife

deveriam ter saído.	 oshr
1 sOk4

1.	 OXv,4
Então, eram essas as manifestações quetgostariamos de apontar

't
dneste momento. Deixando clara a nossa posiçãot 'dt apoio incondicional

4

ao projeto e aprofundamento naqueles outips4projetos que à Casa virão
"

para os outros vetores ainda não contemplados.
Whili
111,1"

O SR. PRESIDENTE (Celso l"hténe) - Tem p. palavra o Secretário

Andrea Matarazzo para a respdglea.
d
14..140°

Quero aproveitan p at Xtsposta do Sr. Secretário e perguntar se a

,t0,41/1
atividade de hipermercadp, não é uma atividade muito grande para o

44
tamanho da área.111

ty,
s i " 4 1 x n ,0

O SR. , 4 1ANDREA NATARAZZO - Sobre o hipermercado vou pedir para o
git

George depolet t falar. Acredito que cabe bem lá, mas têm as razões
W411

4  è,
especUicase

ad'Sobre os vetores, Vereador Police, o que vimos é que a

experiência tem mostrado em todos os lugares onde são feitas as

reestruturações ou são feitas revitalizações é que você tem de ter

limites bem definidos e áreas não muito grandm ou seja, o incentivo

concentrado apenas num local. Porque se você prmplia isso você acaba

diluindo a recuperação não recuperando lugar nenhum.
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A idéia é de que nós, ao ser esgotado esse local, pense-se em

outro. Por outro lado, essas regiões que V.Exa. fala, no caso D.

Pedro, vem passando já hoje por um programa de reforma grande no caso

do Parque D. Pedro. Será reformado o Palácio das Indústrias, e será
t 4h

	

t	 0 4t.
A* 1 4, I!

reformada a Casa das Retortas. E a Rua do Gasômetro está no projeto do

	

'4 10	 I

In

i

Portanto, éuma região, aquela área 	 do PaÉl, 1 4tparque D. Pedro,• passarão por um programa de revitalização. É 4m."i-égião, como V.Exa.
. 4h

d h 4‘_
diz que hoje está degradada e abandonada. IS te'lloltarmos o que se passa

IN, 4150
embaixo dos viadutos, por exemplo, doRarditie D. Pedro é uma tragédia

04 t,	 4í,
humana, inclusive as pessoas conrendo" riscos sérios por estarem

144
fih

morando naqueles buracos que forám'Ipscavados na base dos pilares. Acho
„ 1/14

que	 é uma questão de ridCO 4tde uvida, como da mesma forma alertamos
I t	 I

-144.;4g00
anteriormente que mor 	 dede rua corriam risco de estar em

' 
bl:a4"14

determinados lugaresáwimob essa tragédia que aconteceu antes de ontem

0."
na zona Sul.	 AO A ,•

gi

de preodupação nossa que passarão também por programas de
.4 t 	.

'ISW 
z'ação.

luoi41'40

40°0 SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra o Sr. George

Tormin.

O SR. GEORGE TORMIN - Com relação as atividades comerciais que

foram selecionadas, como pode ser verificado no anexo à lei, foram

bastante restritas essas atividades. Nós procuramos elencar aquelas

que tivessem grande potencial de atração de outras empresas para a

região. Então, quando colocamos aqui shoppings centers, lojas de

BID, prevista a sua revitalização. 	 otBID, prevista a sua revitalização.

of

0 1 14 i(t

	

I	 101Enfiffh jesst$ as duas regiões que V.Exa. aponta são duas regiões
d	 11
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departamento, supermercados ou hipermercados são atividades que

obviamente demandam uma área de construção muito grande, mas se

Então, acho pouco provável que venhamos 0.iã t' ter um shopping

It t , " )/
center e um hipermercado simultaneamente na i'eqiã'W,' mas qualquer um

I, 4'
1014A 3/dos dois que optarem por se instalar lál'tena'"uma capacidade muito

'I A 	 lio
1: et t,. 48,1

grande de atração de novas empresas. E fuTUbbviamente, isso é reflexo,
(O°4t

como disse bem o Vereador Netinho, reflete até num raio de influência
'11+1W

muito maior do que o que está'
n ¡Srevisto oriq¡nalmente. Essa foi a

't

"idéia. Como são atividadesjco ,rrierciais que geram um grande fluxo de
.1	 1

ta	 J
pessoas para a região gs, 1Sho vai gerar ativWades satélites muito

11 to9 ht0

kn 	 kt
1 . '4,

O SR. PkiMERDENTE (Celso Jatene) - Eu fiz a pergunta porque o

um shopping center

impacto, inclusive, de movimentação de automóveis e etc., o que pode

acabar prejudicando a idéia original.

O SR. ANDREA MATARAZZO - Mas, acho importante dizer que

primeiro você terá a questão do tamanho dos terunos, delimitados pelo

plano urbanístico do local que está sendo desep4ado. E também que os

projetos são aprovados projeto por projeto, não é automaticamente

tivermos um shopping center e um hipermercado sline sejam instalados na

região isso vai significar o sucesso do prolpto, no meu entender,
Vbxs,

porque isso vai melhorar não só a região mais restrita negt,dltâomento,
4 110 	I

(144 kk,

mas vai ter um impacto em toda a sua área de influênci" ‘yoh lt-

1:.Ir I
' t í	 41,"

oriq¡nalmente. Essa foi a

idéia. Como são geram um grande fluxo de

pessoas para a ativWades satélites muito

importantes.	 x4importantes.

94V
014 tl

shopping centera.l. ta gente pode imaginar, um shopping center

verticalizado5 1 Existem vários na cidade e alguns com sucesso. Agora,
tp

Ig

um hipermercado verticalizado édifícil. O Hipermercado terá de

espalhãtí) o espaço, o que pode gerar um impacto grande na região, um

Eu fiz a pergunta porque o
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para outros fatores.

44t4

(41%4,40°

k	 00"
4klie*

tOf
11xt

14,
Proc3sut?.:M52.

1
 Carlos Re::-...-ii.o Silva

, Reg. 11 130	
.

.........—.................................r...

aprovado. Então, obviamente passará por esta Comissão. Ela foi criada

justamente por isso, para não fazer uma superlotação de algum segmento

ou de projetos que sejam inconvenientes ou para o sistema viário ou

para outros ratores.	 ,,,,
4 . 	e

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Quero franquear,a4,Telavra
'41{1

aos presentes. Pergunto se alguém quer fazer alguma indagação. Apenas
1".1440"4,peço para que antes de falar digam o nome compre po para e

gravar.

(O SR. NOBERTO...Márcia)

litRii
11

oititt

1/2

/ h 4,;121h
oiti

It

44,

l k 00'

0 1 ,	 414tio	 §ti.

114h1,

. 1 1 1, n;1 41,
1,11,11,h

0 14 .41 ,r 01

1 ,10 11 % 41°
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O SR. NORBERTO ANTONIO BATISTA - Eu sou Norberto Antonio

Batista, assessor do Vereador José Aníbal. Eu queria fazer duas

colocações. A primeira é com relação: nessa área não seria possível o

desenvolvimento de um centro administrativo da própria Prefeitulra, uma

,r 

1	
lí

vez que vai haver áreas desapropriadas? Então não poderalh4Ver uma
4t1t

concentração de secretarias ou entidades ou autarquiasaa própria

	

, t°	 ‘i.

	

t,	 Itst,
Prefeitura, inclusive fazendo com que a Prefeiturà» deixasse de pagar

I "'
lt I I 	 1

aluguel em determinados locais? 	 .kk	 14,41

1	 $
‘x

tinir
A outra questão é aseguinte: essa area"não é abrangida pelo

4 k 	 Ai"
q44 ta 41*Yij

Pró-Centro? Sabemos que o Pró-Centro, foraifibfornecidos 100 milhões de
4114 kk	 tí1

t),dólares de financiamento; até agox.p. foi' utilizado qualquer coisa em

tl#
torno de 100 milhões de reais.INdt iOrçamento deste ano, está prevista

4t)21111
receita em torno de 130 milScies de reais. Eu digo: não é possível ou

	

i t 	 í
essa área não está abrangidOno Pró-Centro?

# 4 ^ '

11101114ill
Só isso, obrát:§.4d0

g a,	 1))

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Peço que o Secretário Andrea
.14#+

fo°41Matarazzo, por t„favor, responda. Quero registrar a presença e convidar

para compór t aMesa o Vereador Dalton Silvano.

-4
" '1p Ont. ANDREA MATARAZZO - Com relação à ,primeira pergunta,
quoy0

está-se Opensando efetivamente em levar para lá algumas Secretarias, a

começar pela Subprefeitura da Sé que deve sair do lugar onde ela está,

onde será feito o Museu da Criança. Portanto, ela deve ser transferida

para aquela região, bem como algumas Secretarias como a da Educação, a

do Verde, a própria Secretaria de Serviços, cujas sedes está em local

alugado ou inadequado.
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Carlos Reá" Silva

programas

aqui nós

Isso, com relação à primeira parte. A segunda, a região da Luz

não está enquadrada dentro do programa do BID ( não obstante a gente

tenha feito esforço para alguns dos projetos conseguirmos enquadrar,

mas de maneira geral, ela não está dentro do programa do BID. e.
k441

N
N. 1O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Pergunto se maify Alguém quer

Im o "	 4'

11.h.
fazer uso da palavra. Pois não. Por favor, o nome campi réto antes de

O' I- 1

do PT na

lootl	 0
Lra. São três esclarecimentos. Um 	 respeito diretamente ao

q14.1411,11)°
leto que diz respeito aos incentd.voéh4fiscais, com relação ao

01\

;elho. 0 Conselho tem uma composição diferente dos outros, uma

111:;"1"

)osição em que os membros dràdiranistração pública

o	

são três para

em relação à sociedadei4+IciNill. E pergunto como o Secretário
t l	 1

I i	 i
Ji110111$0

/ 4 4't1

jonLi141::00it

os segmentos que seriam representados, como

conselhos  e tornar esse conselho bipartite.

diretamente ao programa de forma mais ampla, a Secretário Matarazzo,

quando fez sua exposição, citou uma agência, que no momento esses

fazerf	 civ.",	 n "1 n	 eg	 g ásmrgunta ou a observação.a pergunta ou a observação. #te	 g

0'41/
if

O SR. JOSÉ CARLOS GOMES - Sou assessôr 'tqla"-Bancada
(1

Câmara. São

projeto que

Conselho. 0 Conselho tem

três esclarecimento

diz respeito aos

outros, uma
%kl

comi são três para

um, em relação à pergunto como o Secretário

Matarazzo e oLrazzo e o Secretário Adjunto veriam uma mudança nesse conselhoveriam uma mudança nesse conselho

para umaL uma característiCagpipartite e com segmentos da sociedade civile com segmentos da sociedade civil

já
[-‘44x[-‘44,„‘k

designados, 01 nãCi kr simplesmente dois representantes à escolha dodois representantes à escolha do

prefeito.	 Olaxi,"ëscolha
4k.

senhores c4M, de definir
0 / 	 Ilk'"114, o'

acontecelnos outros consel
1 ts0	

- -	 ---

gol/Com relação não diretamente ao projeto de lei, mas mais

etar,^111= An ~Lufe:144-n 	mmin4-~inmeNa	 mn	 ^	 ^.do prefeito, manteríamos, mas o que OS

são gerenciados por uma agência, pela menos fora do País, e

temos PPI, com acesso (inaudível) imobiliário para poder,

talvez... Mas não há nada sobre a agência.
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O SR. ANDREA MATARAZZO - Não, eu me enganei. Era  o Conselho

é uma

da

.
desapropriação para viabilização de empreendimentOmercials e

A g" i
11.4/4"414"

habitacionais. Naturalmente, esses empreendimeptos b tIsao de interessei 	 4
44, I t, ,o1

privado. E eu pergunto: que instrumento urbanisUco"está sendo pensado
li

para que, via desapropriação, se viabilizk 'igimentos privados ou
du,,

empreendimentos privados, já que isso,,vcertamente, será necessário um
fí

4:44
4 #44

:0§•..E se a Emurb vai adentptrar isso. Como o senhor já me

l‘	 1kkb..
	 _

,J,q1 
k.	 -

Secretário Andrea"ngtarazzo.
,ft'w os# 'A,'O SRVANDREA MATARAZZO - Com relação à desapropriação,

	

tlitt
	

kk t.%,
	obviamente1,4'serão

,	
feitos e seguidos todos os trâmites legais

	

i o '	 ' ' tt 4I,.,n (, . V	 I,
necespara:osrpara que você faça o programa de dewpropriação.

til .	i
1w1 Com relação ao conselho, a idéia é basicamente um conselho

inter-secretarias, porque não é para ser um fórum. Na verdade, a

decisão do projeto é em função dessas secretarias; é um conselho

governamental, basicamente. E a idéia é que deixe livre escolha do

prefeito os nomes da sociedade civil, e não tenha fóruns que não sejam

pré-determinados, e sim de acordo com o desejo do prefeito ou da

administração que estiver no poder no momento.

que eu queria dizer é "conselho".

O SR. JOSÉ CARLOS GOMES - Então não

O SR. ANDREA MATARAZZO - Não, não é

O SR. JOSÉ CARLOS GOMES

CW.e"
4 40 "'.t.

- E a outra pergunta é c9m4relaçao
n •

•	 FolharMit

Pro-zess,g5.5
é uma agê iatárlosR~oSil

Re12. HI30
agência.

habitacionais.

para que, via privados ou

empreendimentos será necessário um

projeto de lei que cuideprojeto de lei que cuide desse arranjo. 4*

44„it'44
respondeu que não estão peng2ido

k 
16 agência, provavelmente a Emurb é

1I44;14;t1/1que fará o acompanhamento e ;adininistração desse programa.

. Lo"
O SR. PRESTDENTE (Celso Jatene) - Passo a palavra ao
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Satisfeito? Pergunto se mais

alguém quer fazer alguma pergunta ou observação. Vereador Dalton

Silvano? Pois não. Nome completo antes de começn. a falar, por favor.

A SRA. ANA ÁVILA - Assessora jurídica da Vereadora Bispa

Lenice. Pelo que entendi do projeto, haverá uma

áreas da Luz para criação desses pólos que o Sr...	 ..

Mas qual será o critério
"

I. 1/
atuarão na área privada, porque os incentiVc2yributários são basta

t i	 s

440
tentadores. Eu acredito que muitas empresasNterão interesse, dentre

V4,
i#114,

}
O SR. PRESIDENTE (Cel

to,
sóí íJatene) - Passo a palavra

4 k4	 11

Secretário Andrea Matarazzo.r Ut°
'(	 1

(4sol
O SR. ANDRA NATAiAZZO - Com relaçãq à desapropriação,

procedimento legal obriga je deve ser feito, obviamente, a licitação
, t,	 4

,11,1,
leilão de área ¡enfim. É oq ue determina a lei. Com relação

1014 1 11 o

empresas que .(desen instalar-se lá, elas entram com projeto ne
1154,

conselho que)nós vamos fazer...MARCIA
P

ri 1:
ix Oiti 

t i f	 Ppara escolha das empresás
4I

 privadas? Haverá
i ,(0,

404t'

da Vereadora Bispa
4	 .)$

IP	 bdesaproprWação das

Sece 410 explicou.
à	 si4	

..

processos licitatórioW,
r

Como serão escolhid4A0bas empresas,
ih

que

atuarão na área privada, são bastante

tentadores. Eu acredito que dentre as

de maior porte. Qual será ode maior porte. Qual será o critério utilizado?

palavra ao

com projeto nesse

,"	 4
041 te4o

( tato ` k ) •

1. AP (I



~eia

entram com projeto nesse conselho que nós vamos fazer e lá deve ser

4 Ye?
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Com relação às empresas que desejam instalar-se lá, elas

aprovado. Quer dizer, pelos critérios estabelecidos de enquadramento

existentes.	 Iks
4#),

. 11 1Ou seja, são duas coisas que a senhora... UmadweS,ao é a
'41ieqt,s, 1t,

questão de desapropriação. Aí, como eu diese, spglUndo todo o
1,

41u(bith
procedimento legal normal. E por que desapropriwãó4-14a? Porque lá você

h I
•	 et•i t4

tem um problema fundiário complexo, você 1l k terk" muitos terrenos
4

ou,.
pequenininhos e muitos com problemas 4e 440umentação. Você não

têm espólios,

L. LIA1CLLJAAM	 V G 1/41.G.1.3.114.0.1~11	 GiOWG V1~~
,t‘

4H1
O SR. PRESIDENTE (CeTsó Jatene) - Pergunto -se mais alguém quer

1
, t, .111,o

fazer uso da palavra.	 4 '144.

11101/411
Não havendo Ois"nenhuma manifestação por parte dos presentes,

4 ,t 
4

quero passar a p4aNità., primeiramente, ao Secretário George Tormin e

Vereadores analisarão com a devida atenção esse projeto que, no

entendimento da Secretaria de Finanças, vai propiciar o

desenvolvimento dessa região da nossa cidade.

Como eu disse, os incentivos fiscais são bastante poderosos,

suficientes, inclusive, para atração de empresas de outras regiões da

cidade de São Paulo, como também de fora da cidade. Por isso, eu

existentes.

ft..1 n! 1 , '44,J
consegue comprar uma área hoje lá, é difíal porque, ou têm espólios,

0"4k4

enfim. É uma área que ficou muitos arios abandonada. A Emurb está

1,104"
estudando isso, inclusive definigkt,ambém esse plano urbanístico.

consegue comprar uma área hoje lá,

-tter o	
_

(# °":1 41 0
em seguida ogy ecretário Andrea Matarazzo, rara as considerações

11‘1 4	44.
finais. 114,V4,

#0 44"41
'1'

01% yp I SR. GEORGE TORMIN 	 - Acho que oq pontos principais do
1001 II/

projeto ,/ foram abordados nesta audiência. Eu imagino que os Srs.
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porqueregião,

a consigagente

que se possa

e da Santa

pujante 'na

da

acredito no sucesso desse programa de ince4tivo da Nova Luz.

colocamos a Secretaria de Finanças à disposição rmpre que necessário,

sempre que requisitado por esta Casa, para preqtar os esclarecimentos

ti 1,4'h
O SR. ANDREA MATARAZZO - Senhores, eu acho o projeto, para

'40

quem tem acompanhado o desenvolvimento daquela regiàoWnos unimos
. 1 	 I	 11

joito."
meses, diariamente como eu tenho feito, 	 tak

'II k l 	lir

4k	 1• 1
, n, a

para

integrar aquela região a todo/J-4dr
t

'4110
Ifigênia, hoje com desenv4vimento

d	 t i 	 1
cidade de São Paulo. 	 k

OUNintegrar aquela região a todo/ ca i resto do 4Qm
t kt	 )

a .	 .	 4k0f	 a

Minhas consi'âei:-adOes são essas e goQtaria de agradecer a
t.

1 44 u

oportunidade de iter Vindo hoje aqui explicar um pouco um projeto de

40"1.1tanta importâns¡al nà cidade de São Paulo.

1 4t,	 kkk '	 .	 .
OORNPRESIDENTE (Celso Jatene) Pergunto aos Srs. Vereadores

‘) 4h
4, AO ‘ 4 )

presente projeto de lei, agradeço a presença de todos, em especial a

presença dos dois Secretários que prestigiaram esta audiência pública

ao Projeto de Lei 592/2005'de autoria do Execut4ro.

Está -encerrada - a TD--resente audiência. 7.¡Mutto obrigado a todos. ,

E

necessários de todos os pontos do projeto.necessarios de todos os pontos ao projeto.

to, eu acho Tnao só que nos
I	 ei kh 4T.t„oh 4

tenhamos a aprovação até num prazo curto,
1por cit.À.Wkg.Z6es: para que se

consiga dar seqüência ao programa de rectiperàã

hoje ela está andando, a região está em *dem, e

ter a evolução disso, e também, principalmente,
'I4 ;),,a,	

•

q4,.44110

10 $4 	 ‘1,

recuperaão da

ret
em 1?,rdem, e que

10$4
'.	 n

•

econômicg bastante

4Qm Retiro

11	 11

1/1"4
11'421

.	 4.0	 •ffi •	 ••se queres' fazer alguma consideração final.

. 4 i0 Em não havendo mais nenhuma consideração a respeito do
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0592/05.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Exmo. Sr. Alcaide, que cria o
Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz,
na área central do Município de São Paulo.

Versa o projeto sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao Município
legislar, nos termos do art. 30, I e III, da Constituição Federal, que dispõe
caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria tributária, é obrigatória
a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, V, da LOM, dependendo sua
aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40,
parágrafo 30, I, X e XIII da LOM).

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Politica Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente; Administração Pública e Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica entendementendem inegável o interesse público da proposta, razão
qual manifestam-se

u\\C35
FAVORAVELMENTE.	 n0" -€0.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e rçamiükS°
tem a opor.
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Assistente Partamentár
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-0 NOMINAL

Projeto de Lei n° 592/05 - i a VOTAÇÃO - EXECUTIVO

VER. J. ANTONIO

Ni' Sessão:	 157	 1•1° Vot.: 5

Data Sessão: 23/11/2005	 .

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

,

PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM

PP Si' AGNALDO TIMOTEO SIM
PMDB SP ANTONIO GOULART SIM

PP SP ÁTILA RUSSOMANNO SIM
PRB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM

SP AURÉLIO MIGUEL SIM 
DB

iie
SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM

PDT SP CARLOS APOLINÁRIO SIM
PSOL Si' CARLOS GIANNAZI SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS Si' EDIVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO SIM
PT SP FRANCISCO MACENA SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
vr Si' JOÃO ANTONIO SIM

PMDB Si' JOOJI HATO SIM
PP Si' JORGE BORGES SIM
PT Si' JOSE AMÉRICO SIM

PSDB Si' JOSE ANIBAL SIM
PSDB SP JOSÉ POLICE NETO SIM
PSDB SP JUSCELINO SIM
PFL Si' LEN ICE LEMOS SIM

PSDB SP MARCOS ZERBINI SIM
S , PARTID SP MÁRIO DIAS SIM

PFL Si' MARTA COSTA SIM
-	 -

'
Cs si, MYRYAN ATHIÉ SIM  =414:,%:

PSB SP NOEMI NONATO SIM Wegi t t.:-.11.—..

PT Si' PAULO FIORILO SIM e:- r_
wrB Si' PAULO FRANGE SIM -
yr Si' PAULO TEIXEIRA IM
PL Si' T NINH	 PAIVA SIM 4

PFL SP USHITARO KAMIA SIM
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

PSDB SP WILLIAM WOO SIM

.	 .,.. ,,......	 ..

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1° Vice.: *

1° Secr.: •

Sim: 40Votos Si	
•

Votos Não:	 O	 ..	

,	

Total:	 40._

Votos Abst:.	 0 , ...,..	 _	 ,...	 ..	 .	 .

(--,	 . .

,

-	 ‘ -	 ..	 Emissão em: 23/11/05 - 20:05Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
calmou.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

presenças dos Vereadores Netinho e Agnaldo

-- Às 9h22min, com as

Timóteo, vamos iniciar

•

•

nossos trabalhos na Comissão de Administração Pública, para debatermos

assuntos de absoluto interesse do nosso Município. (Pausa) Vamos
-~

J;314convidar para compor a Mesa os secretários: Cláudio GaiarsaY il e Jorge
140'

P11	 it
1 4, k,

tt s111,k.- • -	 —
krauba.,	

tathitl

Será que tenho algum interesse pessoal"Pausa) Netinho, já,	 1
1-1 d 4 h (

que as duas comissões estão envolvidas, por onde devemos iniciar esse
fo"

tí	 •	 Iel,

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO- Sr. Presidente, gostaria de
1 jPis,

*( n 	 N
fazer encaminhamento para iniciarmos pelo projeto de lei que faz

•

alteração na lei 13.697, deaezembro de 2002. Encontra-se presente a

PI/
assessoria do Vereador AbouAnni que gostaria de fazer encaminhamento

'	 t
;„ot,ty,1

sobre o projeto. Nat*ealidade, é projeto encaminhado no exercício de

de São Paulo .. Peço

Çlt
encaminhaMento l para que rapidamente façamos...

,#	 'I -1.1'	 h1
d

Ji4 .YOD ,SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vereador, esse projeto
p

It
.1:1+ n

foi inidiado no Governo Marta?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Netinho - Esse projeto foi uma lei

apresentada pelo Parlamento, traduzido em lei sancionada pela Prefeita

e que agora se solicita alteração para ampliação da possibilidade

recepção por parte das crianças e dos adolescentes do transporte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vocês vão ampliar?

Tormin. Convidamos também Guilherme BuenoTormin. Convidamos também Guilherme Bueno de Camargal- e Robson

Barreirinhas. (Pausa) 04.

á

encontro de esclarecimentos?encontro de esclarecimentos?

; _

-!,
2004, que preconiza -')alteração na lei que constituiu o transporte

	

sf i t!	 t t	 tf
1 1	 1	 1,t

escolar gratultoichamado Vai-e-Volta no Município de São Paulo .. Peço
(h.

de
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rede de ensino fundamental, e agora se preconiza atender 4 ensino
1

p
infantil e fundamental. 	 O 4 4.

O 4
titr,t

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A palavraoestá aberta.

(Pausa)	

t
wl(Ith

(Pausa) Quem é o nosso ilustre personagem? (Pausa)r 114

if

ir	 1,4 t t / //til
(Pausa) Quem é o nosso ilustre personagem? (Pausa)r 114

t i l	 11	 ,/

0 SR.

) Quem é

O SR.

programa até por
111

.,1 1,1111i 	 I;
,0	 I	 4,t./

1111,
criança ná.favela, que realmente necessita do programa. Eu acho, Srs,.

Vereadores» . que devemos nos preocupar um pouco mais com o transporte

escolavill porque hoje não é mais Vai-e-Volta, é TEG. Lá no DTP é

transportadores „escolares que fazem esse tipo de transporte que meque fazem esse tipo de transporte que

falam, eu pego! tilcrlanças em condomínio fechado e deixo de buscarem condomínio fechado e deixo

assim. Eu tenho vários

acho, Srs:.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Exatamente. O projeto

apresentado pela Sra. Prefeita será disciplinado, será ampliada a .

capacidade de atendimento, visto que em certo período só atendia a

infantil e fundamental.

	

-11	 I t..	 01
O SR. LAURO - Bom dia. Sou assessor dól,Verêador Abou Anni, e

91 9

it n
também transportador escolar. Mais ou menoh" lbonheço o transporte

" i t	 10"
!;,11

escolar de São Paulo. Tenho algumas cr,íticàs a fazer ao programa Vai-
" 1

e-Volta porque hoje beneficia algumas crianças que não necessitam do
tlitt

,111

transporte. Acho que a peneira que se faz nas coordenadorias das
ip

escolas para o transporte Vá tie-Volta, precisamos tomar muito cuidado

"P4,41gt
com as crianças que colotfdamos porque tem ficado crianças fora do11,f	 '

1	 .ifft, 1	 1ff,
programa até por sereral,díscriminadas, e eu digo assim. Eu tenho vários

me

de buscar

Eu

conhecido como TEG (?). Esse nome está sendo mudado, não é mais Vai-e-

Volta. A minha preocupação é a seguinte: será que as coordenadorias de

ensino não vão fazer disso em benefício próprio? Essa é a minha

preocupação, até comentei com o Vereador. Falei para ele: o projeto é

bom, a lei existe, é bom para a criança que realmente necessita.

Precisamos tomar cuidado com isso. Eu tenho na Vila Matilde um
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condomínio fechado que o Vai-e-Volta vai buscar criança lá. Era isso

que eu teria a dizer. A alteração eu digo que é muito válida, é útil

para a criança. Só tenho essa colocação, a minha preocupação é se

realmente as crianças que vão ser beneficiadas se são asanças que vão ser beneficiadas se são as que realmente

necessitam. Era só isso que eu tinha para dizer.só isso que eu tinha para dizer.

é uma

observação bastante complexa. Gostaria de saber sel"alguns dos S.]

II , II, Ai
presentes gostariam de falar sobre o Vai-e-VoltA:Esse assunto

' t	 fl
não? relacionado com as nossas secretarias, nao? "Claro, Finanças, nem

1 2 2 ,	 !Ellf

Jfil. t.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO- No processo a Secretaria de

III.
Finanças se manifesta apontando' impacto financeiro da mudança. Quer

II
dizer, já há manifestação 'expressa por parte da Secretaria de

2 I I I	 . 1, i f i'	 -
14)th'iFinanças. (Pausa)

1$53

O SR. PRESIDENTE,(Agnaldo Timóteo) - Gostaria muito de colocar
-•

aqui como prioridade =iaté porque lamento não estar com muito dinheiro
.,.;"(:',

neste momento'para,poder investir bastante no centro de São Paulo -, o
1!2,,

projeto da,,, ,Cracolândia. Qual dos nossos ilustres convidados gostaria

de fazeg 'explanação da verdadeira amplitude ou não do projeto
1,0")41

Cracolânídia, o que representa verdadeiramente esse projeto. (Pausa)

Tem a palavra o Secretário Adjunto George Tormin.

O SR. GEORGE TORMIN - (Paula)

O SR. _

r	 '1 Plit,
it

a	 11

qlw,5

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Conitlque é uma

observação bastante complexa. iLustres

não é •

pensar.pensar.
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Nova Luz. Vamos tentar emplacar,essainova denominação para a região.

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Bom dia, Sr. Presidente Agnaldo

Timóteo, Vereador Netinho, senhoras e senhores, demais integrantes da

Mesa.

;	 t	 ))141

1P'.1)
0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há alwm 44ar llntenção do

V41/,Município em investir para que se torne conhecidõ de maneira forte
1 At'

•	 tk 	 .1para suplantar esse nome altamente negativo de Cràcolândia?
1)1$li nt Ah à

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Sim, a SeCretaria de Serviços e
$dth_htiV

a Subprefeitura da Sé em todos os panfletdb; em"toda a publicidade e

documentação relativa a esse projeto ela'vai utilizar a denominação de

	

; nrnmurado T-É±hatizá-ln clé= "Nova Luz". 	 ,111 4. h	que temos procurado rebatizá-lo dé "Nova Luz". 	 4 Ique temos procurado rebatizá-lo é "Nova Luz".

Bem, com relação ao projeto mais conhecido como Cracolândia,
11'11,- 4 11

$

O SR.

t''	 I	 tí.'1 T
do

documentação relativa

a	 ,O projeto que foi Tencaminhado para a Câmara de Vereadores

busca basicamente promoverb, fomentar

adjacente.	 X ,f 'tf

região bastante degradadAido centro d

10	 .1

ft=

v

)0 ,SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me antes dessa
C	 M.'

compleméntação, Sr. Secretário. Até onde haverá o alcance do Projeto

Nova Luz? Até onde esse projeto terá incentivo de revigoração? Ele vai

chegar até onde? Qual é o espaço? Ele vai chegar na Guaianases, nas

ruas transversais do centro?

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Na verdade, o projeto de lei já

define a área geográfica que será abrangida pelo programa. Para quem

conhece bem a região seria uma poligonal que pegaria a Rio Branco,

o desenvolvimento tanto dessa

centro da cidade como também da região

Forami ldefinidos uma série de critérios e também um pacote dede critérios e também um pacote de



rod.:L02 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

do

TAQUIGRAFIA! pror.	 .51m/of
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

!	 11.; 22 

evento:7997 --"`d'ãtà29

(14/1~

rev.:

depois a Duque de Caxias, a Mauá até a Cásper Libero e depois indo

pela Ipiranga até encontrar a Rio Branco novamente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estão aqui as ruas que

serão beneficiadas? A Rua Guaianases está aqui, Eu tinha apartamento
t # 	! 11	 ç'

1.

na Rua Guaianases. Ali, naquele miolo ali foi que surgi& aquele nome
40	 '

‘1! ! , . 1/,
horroroso de Cracolância. Pelo visto o Sr. Pre,felio . terá uma

t f"! 1:1it

	

'Ir	 11'

.; •	 1	 10 ) 'k

0 senhor pode continuar. 	 ,41 Ir , 1$01
O1 2t N

! i	 ti N

é um pacote bastante

aquela região. Foram

definidos

ser

definidos

tal sorte que

J 1	 110
possa atrair pfssoas para a região e assim ter capacidade de gerar

í4

atividad	 1esatélites que mesmo que não sejam incentivadas, mas que se

s!
houver4¥ ,fluxo de pessoas muito grande para aquela área, como, por

1," '11

exemplo',' . atividades de alimentação, restaurantes, lanchonetes,

atividades que não são incentivadas, mas que são atraídas para a

região em função do aumento do fluxo de pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Um melhor nível de

pessoas.

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Com certeza.

facilidadefacilidade grande de transformar esse visual.	 VIT: Igrande de transformar esse visual.

0 senhor pode continuar.

poderoso no sentido de

t.
“Irt.X fi/

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Serãd aproximadamente 18 quadras
1, O'

1.	 .)	 p;,14
e cerca de cinco mil imóveis que estão luilessa região. O pacote de

t.I,
incentivos fiscais que está sendo concedido é um pacote bastante

aJ4 lr
poderoso no sentido de atrair, empresas para aquela região. Foram

incentivos fiscais que está

ser incentivadas. E basicamente os parâmetros mac2

,111,0"1,
definidos são aquelasatividades que têm potencial de

região, aquelas atividades intensivas de mão-de-obra de
.ígt.1/11'O/ 913

incentivadas.

dmhalguns parâmetros para identificar quais atividades deveriam
N	 I
'Nwl

' •	 -	 •	 . macros que foram

de valorização da
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E basicamente dividimos em atividades comerciais e atividades
4

da área de serviços. Nas atividades comerciais o nosso poder de

concessão de incentivos é bastante limitado. Tentamos com o Estado um

pacote de incentivos para a região, mas a política do Estado não
Pl/t.

contempla esses incentivos regionais. Então, ficamo sá um'5 pouco

q4t1limitados para a concessão de incentivos a atividades comeitiáis.
V	 I	 1

Mas, basicamente, as atividades comerbia!is que estamos
III
I	

t!
11'1,

prevendo são lojas de departamento, shopping center':‘ supermercados ou
I.

hipermercados e galerias de arte. São atividadea ucomerciais, não estão

11:110
sujeitas ao ISS, que é o imposto municipalPque incide sobre serviços.

Então, essas atividades comerciais,.teráb o benefício basicamente do

IPTU e do ITBI. ítitt2	 t
J-C1M G	 ,I.,1

it.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo) - Então, há planejamento

flp4, qtwl
para que se construa um ishoPping center?

„	 _
O SR. GEORGE ISERMANN TORMIN - Estamos concedendo incentivos

"NA
fiscais para essas,atividades. Essas atividades caso elas optem por se

instalar na tregiãO elas terão incentivos fiscais concedidos pela

Prefeiturá de't / São Paulo. Não serão todas as atividades comerciais,
ít 1 	14;,",i).

3 1 1	it
serãgoebsas- que têm o poder de atrair muitas pessoas para a região.

fht","'
Como sãdatividades com alto nível de investimento, a tendência delas

é que fiquem por muito tempo na região, que sejam atividades

permanentes na região. Essa é a idéia para as atividades comerciais.

Com relação a área de serviços, aí sim a Prefeitura por ter a

gestão do imposto sobre serviço, ela pode conseguir incentivos mais

específicos para os prestadores de serviços como creches, escolas,

toda a área de software, desenvolvimento, home pege, Internet, área de
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-
hospitais. Todas essas atividades que prestam serviços, portanto pagam

ISS, a Prefeitura tem condições de dar um incentivo maior e essas

atividades são as que estamos procurando atrair.

	

(Além dessas que eu mencionei...Vianna)	 14ig
1014''i
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Além dessas que eu mencionei, teria toda a parte de cinema, de

cinema, de fotografia, hotelaria, então, daremos esse tipo ,de

incentivo a todas essa atividades sobre as quais incide o ISS. Além de

uma área, de uma atividade que já era praticada na região, talvez não
V;114.

P'11
com a adequação ou profissionalismo desejado, que é toda' a lpárte de

shows, desfiles, festivais, propaganda e publicidade;,esWa• 'parte nós

também estamos incentivando.	 1,,,,
L ,011

Estamos dando dois tipos de incentivoiricentivos fiscais e
: t	 t,

dincentivos ao investimento. Como é que se dividem, basicamente, esses
*P°

dois tipos de incentivo? dA1,
i)	 I.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E qual é a extensão,
1;111,

também, do incentivo?	
.1101111

,
't

O SR. GEORGE TORMIN
litt)

O - No incentivo fiscal, as empresas que se
'I

instalarem lá terão 50%o.delzedução do IPTU, ou seja, pagarão metade do, 
,tko°1'

IPTU devido, pagarão4I metà.de do ITBI, e as empresas prestadoras de
'I 14

f•	 I,
serviços terão reauçãdde até 60% do valor do ISS, do imposto devido.

“:41v
I'' ' }

Então, essas empresas terão esse incentivo por um prazo de cinco anos.
.1	 1,ittk

Além 4 1 disso, nós temos o incentivo ao investimento. a

Prefeitura ,vai devolver, para as empresas que investirem na região - e
I :hW.1110

investimento considera-se tanto construção como reforma e compra de

equipamento -, até 80% do valor investido na forma de certificados.

Esses certificados poderão ser utilizados para pagamento do restante

do imposto.

A empresa que investiu, por exemplo, cinco milhões de reais;

80% desse valor são quatro milhões. Vão ser emitidos certificados de

investimentos no valor de quatro milhões e a empresa poderá quitar,



tffitti~

anos. Quanto maior o investimento, maior o incentivo. e,
i"4I	 o 41,

I?.
Os certificados serão emitidos em nome de cada:l'investidor,

(1/11
prazo de cinco anos e podem ser comercializados, Oli liseja, se já

i r 4

restimento muito alto e num prazo de cincoranos a empresa não

cinco

já.terão prazo de cinco anos e podem

um investimento muito alto e num

14

.	 .

certificados, "eraiSode vender, podeconsegue gastar todos os seus
•

t outra empaaál."Isso
'11i/"

P41,14°
incentivoliequivalente
"

certificados com é para garantirnegociar esses

que ela vai ter, de fato, a 80% do seu

ele fizer, ele via poder pagar os outros 50% comque esses
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então, os outros 50% do IPTU, poderá quitar os outros 50% de ITBI, os

outros 40% do ISS. Dependendo do nível de investimento feito na

região, pode-se de fato ficar isento desses tributos pelo prazo de

investimento.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo 	 - Mas, de qualquer maneira,
.)

r,„	 f-
tomara que o Prefeito JoséSerra possa, um pouquinho adiante, abrir

j,
mão desses 50% do IPTU nentie, os certificados sirvam para o pagamento

, 4o0;/,'
total de IPTU etc.,0)9trque pagar 50% do IPTU... O IPTU às vezes é

ft	 tf	 it

pesado, então não 'parece ser uma coisa muito envolvente. Espero que eu

rit4L;o°
me tenha feitwol,entender. Ele vai dar um incentivo de 80% do

»t;çq

ISS, 50%ãos impostos...
't

tt111.1))V

"f 0 SR. GEORGE TORMIN - Na verdade são dois incentivos. Quando

ele se instalar lá, independente do investimento, ele já tem redução

investimento, com o certificado ele poderá pagar 50% do IPTU, 50% doele poderá pagar 50% do IPTU, 50% do

Quando

de 50%, ele já vai pagar metade do IPTU. Dependendo do investimento

investimentos, então ele vai pagar zero, ele vai ser totalmente isento

de IPTU. Então, em função do investimento, é exatamente o que o senhor

mencionou.
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investimento"ele, de

11,
como nós desejamos que

	

4 t i v	 '
1!)1 ,	 tt)

com a., t retaúração das
(5 1,

h P,Éthi
sh'o beneficio fiscal.

exemplo, em atividades que não demandem muito

pronto, já terá redução de 50% do IPTU. Mas

haja revitalização da área com investimentos,

edificações, quanto maior o investimento, maior
(	 '

't t 	ff)
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 1 71 4,Sêcretário, devemos

*t i 	•

"A I/

r que, nessa revitalização, muitodi ltdesses prédios serão
-	 1)"

••

A '1!•1 1, 	•i,
0 SR. GEORGE TORMIN -, A Secretaria de Serviços e a

pressupor que, nessa revitalização,

demolidos?

O SR. GEORGE TORMIN - A

está

área

data: 29.11.05

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Eu não havia

absorvido.

O SR. GEORGE TORMIN - Se ele fizer um investimento baixo, por

.9,
Subprefeitura da Sé, que está _soloa4 coordenação do Secretário Andrea

Matarazzo, já estão conversando com alguns arquitetos que conhecem o
‘ 1	 'I n

41,1V
problema da cidade de São'Pâulo, mais especificamente do Centro, e sei)1.1

dittil,."
que já existem alguMãs,popostas de revitalização, inclusive com o

)	 ),

urbanístico fechado para a

região.
h	 41h '

O I N 4S1V., PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É, porque a]`Itt
if	 foi'

habitações tvlá são inaceitáveis, além de muito antigas, tota]
ItWV"s"

obsoletâ, horríveis, não têm nada a ver.

O SR. GEORGE TORMIN - Acho que é uma intervenção que

ocorrendo, Sr. Vereador, bastante pensada e planejada. É numa

bastante restrita da Cidade, mas se esse projeto-piloto trouxer os

A'

Matarazzo, já estão que conhecem o

problema da cidade especificamente do Centro, e sei

que já existem revitalização, inclusive com o

alargamento de vias » Vai ter um projeto
V'	 1

fi5
' I 41(1

Timóteo) - É, porque algumas

além de muito antigas, totalmente

a experiência poderá serresultados que nós imaginamos, com certeza

estendida para outros bairros da Cidade.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há uma previsão de tempo?

Em quanto tempo poderia se transformar essa área?

O SR. GEORGE TORMIN - Acredito que num prazo de dois a três

anos já conseguiremos resultados visíveis na região. Tão logolaiamara
1 1 he.

possa aprovar o projeto - já estamos recebendo contatai! cie ildiversas

empresas manifestando interesse em se instalar na área ti( L'i) creio que
11topkitkk,

iniciaremos o recebimento de muitas propostas t ara 	 na
"

região. Obviamente, dependendo da capacidade 'ffi"Ovestimento dessas

tiP r t N .1
empresas, poderemos ter resultados muito rápicios"na região.

I	 01"
eiN,4)1,01

Um outro ponto muito interessanteNcomo estamos incentivando
"

.1,

aquelas atividades intensivas de mão-de-bbra a se instalar na região,
Z"1/1io

esses certificados de incentivo ,iao desenvolvimento em função do
)

4tihr
„Jul

investimento realizado poder ao 
l 
'serP utilizados inclusive para compra do

11,k01
bilhete-único. Então, affl latividades intensivas de mão-de-obra, como

uW
tele-marketing, em que6W das despesas são com pessoal e a despesa da

empresa é muito:' afta com transportes, vão poder trocar o valor
tl	 ti,

;)	 hit
investido por :: valp-transporte. Então, vai ter uma redução drástica

4
h k 	 Itklk

inclusive%no' t processo, no fluxo de caixa da empresa ao longo desses

cincas; que é o prazo previsto para a concessão dos incentivos.
L 0..Av

Então, Néi uma composição de incentivos bastante interessante.

A administração da área... (L4)

rod.: L3 fl.:4 taq.: VIANNA
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A administração da área e dos projetos que serão

implementados... Quer dizer, não é qualquer projeto, existem algumas

condições. Os projetos serão analisados por um comitê, basicamente

composto pelo Secretários de Planejamento, de Finanças e de Habitação,
1 1,	 .	 .

t&

St t I *t .i

implantação.	 '11,14%""'4 1	L
seria isso.	 .

1, 4, 'bui'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)! - Sr. Secretário, quandoti.1,	 1

chove, aquela região é muito flagelada eititermos de enchentes?-
O SR. GEORGE TORMIN - Acii:OAUe não.

,,,,„
O SR. JOSÉ POLICEHVETO "- NETINHO - Na realidade, naquelag / 	 it

região central o único poritéNainda de alagamento é a Praça 14 Bis, que

está completamente fora dáqui e que tem inclusive recurso do BID para
P3"1$

o Subprefeito da Sé e dois representantes dao Subprefeito da Sé e dois representantes da soc+edade civil

organizada que vão participar desseorganizada que vão participar desse conselho. Esse ,conselhoterá aterá a

função de analisar esses projetos,função de analisar esses projetos, aprová-los ,e' acompanhar a suaa sua

010	 implantação.
?k.	 '1g

!g. Tíg

Basicamente, de forma sucinta,Basicamente, de forma sucinta,

operação da bacig de'ketenção, e o Vale do Anhangabaú, que também teme o Vale do Anhangabaú, que também tem
;1 l,
	 .

Orecurso do BID—r,t11V•

Oi!¥SR,PRESIDENTE
g '	 1,9+g .	 . 1	 ),

problemas

' 3, AD SR. JOSÉ POLICE

(Agnaldo Timóteo) - Por quê? Por causa de

Por problema de obras deNETO - NETINHO

arte, que não previram, à época, esse fenômeno. No caso do Anhangabaú,

por conta de o maquinário não ter sido atualizado até hoje, tem um

problema de bombeamento da água que vai para dentro do túnel. Na Praça

14 Bis é a mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Netinho, quer fazer

alguma observação sobre a explanação do Secretário?
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Eu gostaria de fazer dois

encaminhamentos muito rápidos em cima do que abordamos nas duas

ocasiões em que estivemos reunidos Tera tratar da matéria. Um diz

respeito à ampliação dos serviços que podem ser ofertadosIbnaquela

o 14 11'
região para receber o benefício da redução tributária deON twara 2%,

o.	 4
14N. tt,

em especial duas áreas que me parecem interessantes tapara a gente

trabalhar, que são radiodifusão e teledifusão. Sâb l 'áreas que também

h h ,J1
adensam um conjunto grande de mão-de-obra, t'em ly.fin índice forte de

Ch	 '11

VI$ 4 4 1 4 1.
 agregado da mão-de-obra, então poderia et .' importante já que já

1 1 ,,, kl.of
tem programas de auditório previstos,o então, na realidade, além de

oi	 $1
t.

espetáculos teatrais, pode ter áreas em que se possa fazer filmagem,

o7.
gravação, como transmissão diret

.,
a"de programas de auditório. Então, é

interessante porque leva a!O' I'Ceritro um conjunto da sociedade que
.1	 't

1 t„ • /hi3O
respira arte, respira cultura.. A outra questão é aq uestão da música,

'1'
hiNo°411.

que ela está implícita l nat questão de óperas e apresentações, mas não
SI	 I/ 44	 4	 I.

"k1'...../na questão de educaçao musical. São os dois pontos que a gente tinha

para abordar. 11 A: Inoàsa manifestação é totalmente favorável ao projeto.

Ele é o lanício de uma recuperação do Centro que se traduz numa

1 1•	 'L
convalescença(?) pela arte, está claro, depois da virada cultural que

(1,01,10'

o Centro tem, essa característica que deve ser explorada, tanto a

característica da tecnologia como a característica da arte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Verdadeiramente,

Secretário, eu lamento muito que Prefeitos anteriores - desde Jânio

Quadros passando por Erundina, Maluf, Pitta, Marta -não tenham se

apercebido, vinte anos atrás, da necessidade de revitalizar aquela

área. Essa área vem sendo degenerada, destruída no seu aspecto moral

respeito à ampliação

região para receber o

em a gente

que também

adensam um forte de

já

Então, é
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nos últimos vinte anos. Eu já morei Guaianases. Aquilo foi sena Rua

uma pena que

necessidade de

C.W204---f
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transformando num ponto de encontro de pessoas não muito

recomendáveis, tem muita morte naquela região, muito uso de drogas. É

os outros Prefeitos não tenham se apercebido
V1ht,t#	 "'

O 11bi
modificar, de ampliar e valorizar a área centra!1:1

I..	 I*

da

010	 anos. Acho que não
porque é uma área

I	 41	 14

11
14444 

explanação foi objetiva, fácil de entender,: Vámos torcer para que ela
. 1 	.14.

itttO

se torne uma realidade o mais rápido 1pcssivel. Fico muito agradecido
.1.

411,

pela explanação do ilustre Secretário.

correção. Acabei de

Tenho demonstrado

O SR. JOSÉ

o' n 1 n I

,• n ,,

SR. JOSÉ POLICE NETO . 21 NETINHO - Deixa E
't

Acabei de conver. com o procurador da
t

rue trouxe a inprffiação de que radiodifusão e
'st4

:am mais noii.olf ude serviços, estão abarcados :

portanto„ nao cabe legislação municipal r
04'1111

' 1	 3)	 htil

na 'discussão, caímos numa outro serviço que

em que sempre

há necessidade

a minha boa vontade com essetibrOjeto,

t"14t.'

sempre estive presente t riesses últimos
•1

'11
ecessidade de nenhim14 1 t. ipo de adendo

u	 t i, fV

estive

o procurador da Secretaria de

de

- Deixa eu só fazer uma

de

)jeto, até

iltimos 40

adendo. A

teledifusão não

estão abarcados hoje pela Lei do

ICMS e,

é o serviço de

que são aqueles estúdios em que se produzem as

que podem compor tanto um comercial como um

curta e t'um longa metragem, que se associa a essa capacidade de rádio e

teledifusão. Então, só para deixar como sugestão dentro dessa questão

de a gente aproveitar ao máximo essa questão da tecnologia associada à

cultura.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Netinho, você

ou o Tião têm algum adendo sobre o projeto Cata-vento? O que

Finanças que trouxe

se encontram

municipal para isso. Mas,

010	

avançando

14),
produção audidvisual, qu

hp 'W'Rèt
,o;

imagens -cinematográficas
r
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representa para São Paulo, verdadeiramente, esse projeto Cata-vento?

Qual desses aqui é o projeto Cata-vento, minha assessoria, por favor?

Deixa eu dar urna paqueradinha aqui. (Pausa)

Quem vai nos dar a honra... (L5)

i!II,

0/4
4 1,	 'II

. 1 ,1t ii ,	 ti;

(
11„„

I

1.
'f.;I,	 I	 .•

11.

11'

11

r
-1 t, iti.

1 ,4 f„j,
qJ
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'I
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ttil

111141/41)14
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem vai nos dar a honra

de falar sobre o Catavento? Tem a palavra o -'Sr. Guilherme Bueno de

Camargo. O que é o projeto Catavento? O objetivo é criar museu para

criança:	 1.
l'tst

S ".1. 'I, 	tfO SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - Bom dia, Vereador, ;Agnaldo
' t t l f 	 1

1Pitl»tiTimóteo. O projeto Catavento tem inspiração de experienciáxide mais de
-.)tr400 instalações desse tipo no mundo. É um espaço 3 "de1azer e cultura

11)

destinado especificamente para crianças e 'adolescentes. E nesse
*tt,espaço, com várias instalações e módulos, algtiMas centenas, vai se

'1.
procurar a interação da criança icomNmanifestações culturais,

oilt
instalações científicas e tecnol6gicas, 1 ' experiências relacionadas à

1 /É I,	 1/1saúde e temas de saúde que interessem à criança e adolescente, por,
1W/exemplo, o tema das drogasnas doenças sexualmente transmissíveis,

relacionadas à cidadania Ne"
11,t,

É um espaçofqUe,se estima, pela experiência de outros países,
,V

itshi.que resulte numamovimentação, numa visitação de aproximadamente 1,8
e

milhão de pessoaspor ano. É realmente uma instalação de grande porte,
1111

embora seja Ighamada de museu em outros países, entendemos que a
11;1 1	 iit

acepRão'friuseu nãoé	 adequada a esse tipo de instalação.

' 5 0°Para dar exemplo de algumas instalações, uma delas seria uma

câmara que faça experiências com eletricidade, onde as crianças

participam ativamente. Outra seria uma pequena usina hidrelétrica,

onde a criança possa verificar como é gerada a energia e como é

transportada, alimentando uma lâmpada. Isso na área da tecnologia da

ciência. Obviamente não podemos esquecer da informática, o mundo

digital, experiências inclusive com as manifestações culturais, porque

criança?
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os museus, as exposições culturais geralmente são destinadas ao

público adulto, pelo menOà são formatadas para o público adulto.

No projeto Catavento, a idéia é que se faça isso voltado ao

interesse da criança para que interaja com a arte. Então, a Fundação é
r

um projeto prioritário do prefeito, é uma experienclah muito
'

1144#,Ilt.interessante e algumas particularidades devem se .. 'Icolocadas. A
+'

primeira é que a estrutura dessa fundação é bastanee0111ènxilta. Um quadro
.4- 

I r,	 , á'
de pessoal pequeno, porque a fundação pretende' t forMãr parcerias com a

,tt
0"11,iniciativa privada, com organizações não governamentais, e com outros

Y , 1	 1"11museus no mundo, trocando módulos, instalkeões. Por exemplo, o Museu
ç'

do México, o maior do mundo, já se dispos' a fornecer, emprestar para a

v(rt,	 .Fundação Catavento, quando for( constituida, várias instalações para
11

essa idéia para o prefeito?
••n

- Não sei dizer, Vereador.

Na

a

e

-	 Aoth	 W1 h	 "V
que seja feito um rodízio. r-9,

.1	 I

O SR. PRESIDENTEAgnaldo Timóteo) - O senhor saberia nos
l $ø to

dizer de quem é essa idéia Quem levou essa idéia para o prefeito?

O SR. GUILHERME BUENO DE CARVALHO - Não sei dizer, Vereador.
VJor:

11.0
Na verdade, é„ It'od.prefeito que está levando isso adiante, tem um

1 1)

coordenador 'do, projeto, que é o Sr. Sérgio de Freitas, que está a
11,

1 $ 	 TV
frente disso.

4Wto 11

'1 0 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu considero total e

levando isso adiante, tem um

absolutamente desnecessário, porque não nos utilizarmos dos meios de

comunicação para que a educação seja mais abrangente, acho que

imaginarmos o Brasil com museus? Eu não alcancei o objetivo desse

projeto, mas como o Parlamento age em função da maioria, vamos tentar

descobrir como analisar. Verdadeiramente é muito complexo e muito
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O SR. tenho acompanhado, ele

sofisticado para um país e uma cidade como São Paulo, onde existem

milhares de crianças fora das escolas.

O SR. GUILHERME BURRO DE CAMARGO - A idéia é que essas

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, o preteitoí,nãoO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, o prefeito l,não se

preocupa em construir mais escolas?	 it

V 1
11,0"4,

O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - Olha, iVeseador, eu não sou

nisso, não tenho os dados concretos.

existem

crianças carentes sejam as grandes beneficiárias disso. .
•	 1 1 Itt

1114

" T1 1 	 kl

vit h W,

t,,*vb..
O SR. TIÃO FARIAS - 'Bom dia. Vejo com muita simpatia. Hoje, há

,Gokt,11,
um artigo no jornal d 'óSçç'ketário de Justiça que diz que São Paulo tem

22% da populaçãó .6q União e em compensação tem 63% de menores
o 'Yr

infratores. É
A
ex..idente que alguma coisa está errada, não é possível

que o jovém, déi São Paulo cometa mais infração do que o jovem de outros
A O 10d,

estadosMguma coisa está acontecendo na Cidade, no Estado.
ff	 IP

!)

,10. E uma das coisas que só vemos quando o menor chega na Febem, o

menor infrator, a gente só vê o efeito....L06

vê esse projeto?vê esse projeto?
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•

•

... a gente só vê ali o efeito, quer dizer, onde estão as causas? As

causas somos todos, somos responsáveis por isso, desde • a família,

porque não é possível, você pega um jovem de 15 anos que comete uma

infração, com 15 anos dentro de uma situação que depois ele xA levado
11,

4 W* '4	 itpara a FEBEM, um órgão, e achar que ali em um ano, em sei& 1 meses, você

vai refazer por inteiro aquele adolescente. E evidentê4-que estão

I I I 44!tr

faltando algumas coisas e isso vem muito ao encontroí, Una das coisas

• 11 11 „ l';!
que é fundamental e que a gente não dá muitO I:im&rtância, mas nos

12

cinco que investe na criança e no adolescente, principalmente na
14 O'

criança, não só em termos de creche;/orde acompanhamento da sua
fl'Illi,

infância, como, também, de laço social com a família, isso reverte em
v41,,

números, no baixo índice de adolescentes desses na FEBEM. Então acho
• •

que o estamos fazendo, o Ptefeito José Serra, em termos de educação
,1	 i

não só vamos retomar algumaahobras, mais quatro CEUs no ano que vem,
Y 1

.1110'1'11
como estamos acabando' llpogl l as escolas de lata, porque aquilo era Uma

agressão ao cidddão "e, principalmente, ao aluno. Acho que nesse
W/ W,

aspecto, a melhórià que estamos fazendo na cidade, inclusive com este

projeto, SO:i./em ajudar em muito nesse combate. Todas as ações são
;I

fundamentais, acho que não uma melhor. Estamos acabando com as escolas

de lata ve estamos agora fazendo algumas ações de prevenção, não é para

construir mais uma FEBEM. É triste quando você constrói uma unidade da

FEBEM, é triste quando você constrói uma penitenciária e nós, aqui em

São Paulo, ao contrário de outros governantes que falam, falam e não

conseguem fazer uma única unidade dessas de atendimento, muito menos a

política de prevenção. O que estamos fazendo é justamente isso e tenho
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certeza de que vai ser mais um ponto favorável à administração Serra

nessa intenção de colaborar nas políticas sociais.
—

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estou lendo aqui os

•

componentes necessários para se criar o Projeto Catavento. Ach lo total
11

e absolutamente desnecessário. Pãra

recurso
I	 /'1 1 f f zItk,'t1,10z14,;

1N11;
é uma coisa que já apresentei no Congresso Nãciol tiã1 há mais de dez

( I	 't

sIntt,
anos, centros de recuperação, treinamento i"para"as crianças e não há

f l14,	.
prático que o Poder Público do ,municilpio, do estado e o central

1.,,tb
j441,

investissem nos meios de comuhiCação, para que eles pudessem

verdadeiramente orientar e e6bar'as crianças e adolescentes. Através

"!111,J

de escola é apenas um aumento de despesa brutal. Não sei. O Vereador
i 4 ii0t}/1

João Antônio tem idéjÀ ,tdo,que representa o Projeto Catavento.
t i	 ,ti

L.
O SR. JOAO ANTONIO - O Projeto Catavento, temos um problema na

41

,
gostaria de,fazer aqui na presença dos representantes do Governo.

k1/1

"'Vejam bem, este é um projeto que ao criar uma fundação, estou
-

falandw'i do projeto original, ele institui, na verdade, não uma

fundação, mas uma organização social e essa organização social, do

jeito que está posto no projeto original, ela pode operar, por

exemplo, pela administração indireta, eu exageraria aqui em dizer que

pode operar uma creche indireta, porque ela é uma organização social,

ela se transformou em organização social do jeito que o projeto está

colocado.

adianta fazer uma escolinha aqui e mitra

temos para fazer

desnecessário. Para—educarmoshoje osí v jOVens nãoI li r	 1,.	 ,	 . .
q."t	 'It.•

. escolinha aqui:e mitra escolinha alljhnem recurso

cem unidades, .que seriam centrosiVde»trecuperação, que.	 .

hoje os,=ir.j8Vns

que

é uma coisa que mais de dez

anos, centros de crianças e não há

como fazer. Então eucomo fazer. Então eu considerariaconsideraria muito 'mais factível, muito maisfactível, muito mais

estado e o central

,)101
sua origem, qUe0 .ja l tinha feito a observação para o Líder do Governo e
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•

Então o Líder do Governo, e eu queria perguntar aos

representantes, havia me procurado na semana passada dizendo: "João,

se gente fizer um substitutivo reduzindo exatamente o projeto à

criação da Fundação Catavento vocês topam votar?" Eu disse aongder do

/kGoverno que melhora bem, que a Bancada do PT neste 	 s. cao t teria uma' 110 	 s

disposição de votar favoravelmente ao projeto. Do jeito'Lciue ele está,

amplo, nos achamos que é fundação isso aqui, não cumpre esse propósito
i	 1'111It t 	 )

essa é a observação que eu queriaEntão essa é a observação que

projeto à criação da Fundação

O SR. PRESIDENTE (Ao

!ão da Fundação Catavento.

'sp
muito amplo para o Prefeitoh>ít.

I:
pc #

.Ált0

O SR. JOÃO ANTONIO;- Exatamente.

O SR. JUSCELINO GADELHA - É muito espaço para as crianças,
"

Vereador João Antônio?

,/-i;	 , t )	 ft
tranqúiikem concordar com o projeto com o formato original, mas não é

V

fundação, mas a fundação pode muito mais.

disposição

do projeto original.nalido projeto original.

inclusive a pergunta se háa pergunta se

111.'
/Ph

rg-tarita se há disposiçã.o 'tácSik . Governo

t"tt.
14,"

PRESIDENTE (Agna14Tim6teo) - 0 Vereí

is ''Ittlit/:,"

0 Vereador João Antônio

está está muito poderoso, abre um espaçoestá informando que o proje .Êb, jtá muito poderoso, abre um espaçc

muito

41
d

WISR1JOÃO ANTÔNIO - Fique tranqúilo, se fosse isso eu estaria- Fique tranqúilo, se fosse isso eu estaria

que ele não propõeisso que propõe o projeto vai ver que ele não propõe apenas em criar aapenas em criar a

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que o Sr. Guilherme

Camargo tem a dizer com relação a essa observação do Vereador João

Antônio.

O SR. GUILHERME CAMARGO - Vereador João Antônio não há

qualquer...
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- Olha, Vereador João Antônio, não háO SR.

absolutamente nenhum empecilho a qualquer modificação nesse sentido

porque, na verdade, a Fundação Cata-vento tem como objeto a criação

doe um espaço de grande porte para o lazer e a formação complementar

1	 ft	 ti
1 111'	 •

qtr, , 141

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Um espa4co 'ou alguns

espaços?	 ftta- 'Ft.

Itlif

4..3!O SR. 	  - Um espaço. ."pr'./Óri., cogita-se que

esse espaço seja no prédio onde hoje está áirs'Uia!da a Subprefeitura da

Sé. Teríamos um início transitório no t;Paiãcio das Indústrias até que

seja adaptado o prédio da Subprefeitura da Sé. Lá então seria

instalada a Fundação Cata-vento, pr rendo a visita de aproximadamente

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Lá onde era a Prefeitura?

O SR. 	  - Onde hoje está a Subprefeitura da

Sé.

- Intervenção ininteligível.

O SR. 	  - Provisoriamente, só para uma

de crianças e adolescentes.de crianças e adolescentes.

espaços?

11 14. ,	 /f
	milhão por ano.	

e!

•t,-,_	 kh,o'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então não existe, dentro

r;

desse projeto, nenhum *espaço para lazer, é só espaço cultural?

	

1	 lis

,
	1 	 '11

O SR.  3P 3 -41 	 - É um espaço de lazer e cultura.

O SR.I PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas num prédio não pode

ter espaçái-de q.azer.
!•,,	 1.1

,	 :01,44; '4 1 :SR. 	  - Terá, sim. O terreno lá é bastante
141'

. F #Rf" . í

adaptação da Fundação, para que ela comece a funcionar obviamente com
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um tamanho muito menor, cogita-se a utilização temporária doPalácio

das Indústrias para o início apenas. Mas a sede definitiva da Fundação

pretende-se que seja - pelo menos hoje é essa a p

Subprefeitura da Sé, que fica na Avenida do

reforçando a reconstrução daquela área dentro do

uma área que infelizmente está degradada e com

ft	 '
10°

11111,

Mas Vereador João Antônio, só reforçando, a Administração não
i)

tem absolutamente nenhuma ressalva a isso que o senhor acabdia. de
)	 •Pk-,

3 !Ty : 1f7colocar. O projeto não tem nen4uma outra pretensão além de criar uma•
:k	 •

e;.Fundação que vai gerenciat ;' um espaço de lazer e cultura para a
A	 1

formação complementar de crianças e adolescentes.
£

O SR. PRESIDENTE;J (Agnaldo Timóteo) - O Vereador Juscelino

gostaria de fazeç' ialgiárila observação?
"X.d°

O SR!JUSCELINO GADELHA - Eu queria complementar o que o

Guilhermecproca e ai até mesmo na colocação do nobre Vereador João
'!. Al4	 klAntônioa se for uma proposta para melhorar o projeto, acho que o10,:•,,10-

Governo o ' tem total condição de analisar e dar uma posição para a

bancada do PT, não teria problema nenhum.

Mas eu queria ressaltar a importância desse projeto para a

cidade de São Paulo. É um projeto que envolve 1,5 milhão de crianças e

adolescentes. É um projeto que reurbaniza e ajuda a melhorar a

urbanização da região do Bom Retiro, perto da Avenida do Estado com a

Prestes Maia, com o terminal do metrô e do ônibus. É uma política de

a posição - na sede da

afluxo de pessoas que se imagina que a Fundação

anualmente, vai haver uma valorização daTiela,

Estado, inclusive
f"r2.

).	 k!ProjetolSóva!iLuz. É
'

1	 1 F.	 tcerteza;- ' com esse

í'Cata-vento vá ter
9.

.1VIuã.rea infelizmenteinfelizmente_

empobrecida e degradada.empobrecida e degradada.

posição para a
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integração em que se tem um espaço. Eu não. tenho o tamanho, mas a

Subprefeitura da Sé é um espaço grande que poderá, com as reformas

propostas, ter espaço para lazer sim, Presidente Agnaldo, tem -um

espaço grande reservado para lazer. E a questão da cultura queé muito
itt

f	 kl

,f' 'I)
importante para a cidade de São Paulo, porque nós temos poucoslespaços

5 141	 It
naquela região onde se possa integrar criança e adoldsCène. :Então,

'-1
41,10,th»

acho que é um projeto importante para o Governo, para cidade de São
l'"!1

Paulo, acredito que esta Casa vai ter a sensibilidade de aprovar esse
t,

projeto aqui. :j11
!"	 t:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Meu caro Vereador
'

Juscelino, não fica um pouco fora da área dos jovens, das crianças e

tIl
t g14t,
t{adolescentes mais dependentes desseatendimento? Aqui no Centro, por

exemplo, não teríamos uma' 
locr,
sociedade com alguns privilégios não

existentes na zona LestO:etc? Não seria bom o Prefeito fazer uma
,

revisão de conceito de'ilOcâ1 onde instalar?
,

	

f t;.	 t	 •
O SR. ,JUSCEDINO GADELHA - É uma pergunta interessante,

i	 ititíPresidente, porqueiaquela é uma região muito pobre. Você pega o Pari,

o Bom Retifro;e uma outra parte do rio mais próxima de Santana e mais
.it	 .1,

'1
para ,,dehtro'pode pegar já a Luz. É uma região que está cada vez mais

ficando feia, de onde as pessoas estão saindo. Se você consegue

apresentar um projeto que aglutina e consegue mostrar para as pessoas

que elas podem ficar ali e a qualidade de vida delas vai melhorar,

acho que é um ponto fundamental, porque tem a situação da Cracolândia

um pouco mais em cima, aquela situação mais na Luz, que tem o projeto

da Cracolândia, aí mais embaixo tem o Projeto Cata-vento, que é uma

integração, e tem aquela região do Parque Dom Pedro, que a



uma integração.

O SR. /ela ordem.

Timóteo) - Estou fazendo uma

),	 •	 •	 .	
,.

erinffía	 .• de Ydo-i-Voyeie-In.,
-7S-P._
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Subprefeitura da Sé tem um projeto de montar . uma: área de lazer onde é

o Palácio das Indústrias com quadra poliesportiva, campo de futebol,

bocha, quer dizer, existe uma integração que até pega o Brás também.

Então você pega toda aquela região que está inteiramente ,morta na

Cidade, que é Brás, Luz, Pari e Bom Retiro. Jsá integiaçãoh social
11V

lb,

naquela região eu acho que é muito importante e a genç.dIal conseguir

i°41

edificação, de uma escola?

O SR. JUSCELINO GADELHA
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alavancar não só a qualidade de vida das pessoas..40"alavancar não só a qualidade de vida das

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 42ePor meio de uma
'11VAI

do Timóteo) 42 t t 'Pôr meio de uma
4 h 1 1 1 h

1""11:1t:rki

!I,,

Não rpnã&Eu coloquei para V.Exa, é
• n •

•

st •ttV
O SR. PRESIDENTE MAgnaldo

1	 1,
4

1111.

„int

f•IV.
;t

(1,t

•I„V

.“; n
V 1	 1 1 V

I S.	 d'Ilk

‘Itt

411,

1.tt
11

t 1111
110	 ,

pergunta... (L8)inta. . (L8)
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V.Exa. é uma integração.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Fazendo uma pergunta para o_ nobre

Vereador. É possível que a simples instalação de um centro de

educação, lazer, etc, seja o bastante para alavancar uma região?

, 1!
O SR. JUSCELINO GADELHA - Para reforçar o seu argumento, o PL

9 1 4	 1IN

que teremos em audiência pública hoje, logo após,,esSe'r -que vamos

/::A14111'
discutir, trata exatamente da revitalização, de Sdar': ' incentivo para

I10))
' t ,	 s:,	 ,i!

aquela região da cracolândia. O que ele está falálidd isso que estamos
1	 't

irl..114vendo, o Catavento faz parte disso. Tem a Flinaâção Catavento...
{ 4t,, 14:if

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Embora i seja"cm outra região.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Não, éitudo ali. Se pegar o mapa de

'
São Paulo o Bom Retiro, Pari, BÉáS, ,Luz, é a mesma coisa. É uma faixa

til.	 'tf'
da cidade que tinha uma vitalidade muito grande, que foi degradada

1
n t10

pelo tempo e que estamo
'V 	 1

Estado, que fez a Sala„Sao Paulo, que era um espaço abandonado. A

Pinacoteca faz parte 'deste processo de revitalização. É todo o centro.
MI V'

São ações. Não; se, resolve o problema de São Paulo como um todo. É

impossível: ,Não temos dinheiro par isso. Vamos resolver o problema de
11	 IV

São ,Patilos pfazendo intervenções como estas, integrativas, buscando
wk,gt/

integrar. Achar que a pobreza nossa está só na periferia de São Paulo

é uma coisa que às vezes a gente se engana. Muito pelo contrário. A

pobreza está do nosso lado. É só andarmos por ali. A concentração de

cortiços que temos naquela região é muito grande. É para atingir

exatamente esta população.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Se há uma convergência entre a

cracolândia e o Catavento, para quê o Catavento? Sabe porque estou

grande, que foi degradada

s, tefitando recuperar não só a Prefeitura como onão só a Prefeitura como o

que era um espaço abandonado. A.

Pinacoteca de revitalização. É todo o centro.

São ações. de São Paulo como um todo. É

dinheiro par isso. Vamos resolver o problema de

estas, integrativas, buscando
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fazendo estas indagações, Juscelino e Tião Farias, neils colegas,

porque a minha grande preocupação com São Paulo hoje não é o

Catavento. A cracolândia sim. É a habitação popular. Então, como acho

que temos um problema seriíssimo hoje em São Paulo que é a 4abitação
h
1, Vpopular, que parece que parou no tempo. Os militares fizeram muita

.'tt,
habitação popular. O Maluf fez alguma coisa. Mas parou¡o'tempo. Me

f;it„
Oh,

I

Fico perguntando, é imprescindível que k?eli diga isso porque é

,>11kt

um fato, não é um boato. A habitação popular ' .6" 2iuna necessidade muito

grande.

conjugação entre cracolândia e

todo o respeitorespeito

r'''04111	
.

.,	 1111	 .1

	são números.	 ,'Iii Nor

32*I '':	1 ...,
O SR. AGNALD0TIMoTE0 - Quem está construindo?	 •

#11	 1 ( 1	 il
0 1	!	 t#A1

O SR...9 tiJUSCELINO GADELHA - Nós, o Governo do Estado. O Serra
4 1.nt112

tem só um4andi tde administração. Mas V.Exa. está falando do Governo do
fr	 ,f t 	 .11

Ma1uf:1: 1t ri 1P
1 4101 41

' NO 0 SR. AGNALDO TIMÓTEO - Não estou falando do Governador Maluf.

Estou falando do Prefeito Maluf. O Cingapura é uma realidade, é um

fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Três mil unidades construímos em

ritmo de mutirão, 52 mil unidades em convênio com entidades. São 220

mil unidades. Foi um projeto que rendeu muito.

preocupa muito.preocupa muito.

um fato,

que tenho pelo senhor, se CO4aâç o governo do Maluf
4	 11.,0

habitação que ele construitO 
(
lesta cidade, perto do que.	 _

são números.

0 SR. JUSCELINO

_

	

,	 ii

Por isso que estou fazendod , está . observação. Se há uma
,1 " 1 1,	 1i.

o entre cracolândia e Catavento, "por que o Catavento?
'1`41

11,11,1h
) SR. JUSCELINO GADELHA: 11 S4:. Presidente, com todo o respeito

avento?

o que tem de

já construímos,

Estado. O Serra
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O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Não vamos debater habitação popular.

Apenas citei um fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Mas apenas em termos de números. O

h 11 14'
O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Até porque o fato que citeiielo caso-

111de favelas, que é uma maneira pejorativa de se referir adNcomunidades
1	 -

mais carentes. Apenas citei o fato. Não vamos ideb.ater a habitação

*hldpopular.	 't), lb

‘ n 1
,Vt).

O SR. JUSCELINO GADELHA - Queria responder a V.Exa. A questão

da cracolândia, a deteriorização urbanwhaegião é muito grande. Qual
"

é a proposta? É revitalizar toda a região da cracolândia, dando

,f1incentivo fiscal para empresas de turismo, de lazer, de cultura que se

instalarem na região. Com iSWCPIperá dado para a cidade mais um espaço
d
11 :N l(k.01

que está morto dentro daCidS.de. É uma região que está inteiramente
Í 1 uL

podre. Vamos dar umremédio, vamos melhorar e vamos dar um pouco de

.1.

oxigênio e revitalizarlaquele pedaço.
,ttY

No Cataven o e uma integração. 	 Quando o senhor tem dois

projetos,línàNerdade são três, pega a região da cracolândia e dá um

choquev -Ora melhorar qualidade e dá um incentivo fiscal para isso.
(

Mais embaixo, no Bom Retiro, onde vai se instalar o Catavento já se

integra a Luz com o Bom Retiro porque são bairros vizinhos que se

integram. As pessoas vão à pé de um lado para outro. Vamos dar uma

melhoria, vamos revitalizar a região que está com problema. É criada

proposta em que se consegue apresentar projeto em que se integra quase

1,5 milhão de pessoas, crianças e adolescentes com lazer e cultura.

Começa-se a dar mais vida.

rod.:1_08 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

evento:7997 'data:29-11-05

senhor falou que não se faz nada.sen.= raiou que nao se raz naaa.	 fitii:

popular.
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Onde está o Palácio das Indústrias, a maioria das pessoas não

sabe, antigamente era um parque, o Parque Xangai. Era um parque que na

minha infância, sou da Mooca, brincávamos no Parque Xangai. Quando

veio o metrô comeu o parque. Hoje a proposta do Parque das Inclústrias
t	 1 1 P'tt,

tl
é integrar até a Estação D.Pedro do Metrô e reativar o,parque com a

40
criação de campos, de quadras, bosques para as pessCas andarem,

(°11,441,
colocar a situação de sensibilidade... 	 tvii 

I

r 4y,
1 4 	 ie

t t t	 rui
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t	 p

r
lw	

_

401:,

11,	
i
l.: i it : ::::iot

tliti

i: 1!Itit)1:11111121:111:';1

111:1;.:1:;:iti
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colocar a situação de sensibilidade..
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.tntev	 .1123, 77,1,evento:7997	 data:29-1
Orador(es):

Até o Parque Dom Pedro, a Estação Dom Pedro do Metrô, reativou.

o parque, com a criação de campos, com a criação -de quadras, bosque

para as pessoas andarem, colocar situação de sensibilidade, quer•

dizer, existe uma integração, você pega ali Luz, Pari, Mooca,,m Brás,

IN 1,1
quer dizer, para quem conheceu a cidade de São Paulo na déca.da!s de 40,

4:1V

)elaaquela região era inteiramente industrializada,P4Um bairro
.14.11.1,1$1,

totalmente operário, hoje não existe mais porque São?aulo passa hoje
11411

por uma transformação, de industrial para servi4oh,-"e essas áreas onde
s.	 's

f s	 1
" 7 1

tem esses três projetos - não colocaria dois Catavento

e a revitalização do antigo Parque XangaiiNali em frente ao Palácio

das Indústrias, vai ter naquela região 'Uma mudança muito importante,
t•
i	 )11

porque diminui os cortiços ali nStalados, vamos tentar melhorar a
'‘

qualidade de vida daquelas pOsoas, você consegue melhorar os serviços
,¡	 s,
1 1 1,. "111,1

para os moradores e conseguédar vida para que as pessoas possam viver

i'lflítPr
melhor. Para mim, Presidente, esses projetos estão integrados, para a

, 1 1	 ti
Cidade é importante -P I não é só responsabilidade do Executivo, a

.tpl'

"11sociedade como, jumtodo tem de prestar atenção no que vai acontecer
'1111

daqui a alguns l anos na região.

21:
1 :0 ISR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Tem a palavra o

1
nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Sr. Presidente, eu gostaria muito de

discutir o projeto da Luz, mas cheguei atrasado e não vou voltar ao

assunto para não prejudicar a Ordem do Dia.

Algumas observações no que diz respeito ao projeto em pauta. A

primeira delas é que eu gostaria de no substitutivo, já que se trata

de criança - não sou especialista na língua portuguesa, mas, segundo o

rod.:L09 fl.:1 taq.:V.KARAT rev.:	 evento:7997
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Orador(es):	 . •	 ,,...-,:........y.—..-
-	 .,. 

Aurélio, Catavento é separado por hífen, é cata-vento, 'então,

deveríamos colocá-lo.

. .„	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 PKWW400 .envorNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

- Nobre Vereador João Antônio quandoO SR.

o senhor era criança não brincava com cata-vento?o sennor era criança nao nrincava com caca-vento: 	 - 111$:
", i • 1$,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. l nao pediu
'

P4 1 	it1 h 4 )1, 1 'aparte.	 el!
ii•,,,t, ilttp

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - A palavra cata-Nrénto é separada por
I OV.

hífen, então deveríamos já mudar. Mas isso é seãuddát'a.o.
•t n

O SR. 	  - Mas V.Ex&J "não brincava de cata-

	

vento na escola? Eu brincakia.	 P li"

ii
"/II,

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT)	 Brincava. Queria só fazer duas
,141,

,observações de mérito, que são:a"s amais importantes. Primeiro precisar
wythmelhor o que eu disse no começo de minha fala, sobre o texto, no seu

4 1	 1 ,	 I

	

- 14J.	 n 1111artigo 1° "que o Poderl i :Executivo autoriza instituir ... com a

finalidade de criar éadministrara direta ou indiretamente centros" -
.)

centros - "para .desenvolvimento da criança e do adolescente, prestando

auxílio aos pa¡s%» Ou seja, não é o que diz o projeto. Já no seu
15

artigo lnão é que estamos criando espaços, uma fundação, são01'
Vcentros*Qual é o segundo problema de conteúdo, na minha opinião, que

Ilsot"t"
precisamos debater? Ele, na realidade, concorre com alguns institutos

existentes em nossa cidade. Quando fala em entendimento "de melhoria

comportamental e das funções sociais", no seu §1° e 20 "na observação

dos princípios de saúde pessoal, física, espiritual, bem como

compreensão", estamos tratando de um item que é tratado pelo SUS, mas

vamos ter a função da fundação Catavento. "A criação de uma

mentalidade inquisitiva, exploratória", quer dizer, o texto é amplo.
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J.:	 evento:7997

Orador(es):

Sou a favor de termos algo que se preocupe com a criança, uma fundação

•

que se preocupe com a criança, que promova estudos, que faça: a

promoção dos interesses da criança e do adolescente, mas temos de

precisar o texto, porque este é muito aberto, muito generico e
ptt.

impreciso, ou seja, do jeito que está pode muita coisa, porqUe,ío texto
'til'

V4
11 

ti
não é preciso.	 1)/41

0 11 1 1/
E l	 1	 /

J littI.
A segunda observação, no artigo 7 0 , se nã9 f M9 11falha a memória,

1")
( 1,	 S

no 8°, quando fala da participação do condélho"está exagerada a
‘t$	 1$

impreciso, ou seja, do jeito que

não é preciso.

A segunda observação, no

no 8°, quando fala da

presença do Executivo nas deliberações

representantes de entidades sociais o

dal fundaçao. E o controle de
4i/11

estão muito aquém, ou seja,

•

precisamos melhorar o controle port . parte da sociedade civil. Então,

queria fazer essas duas observas - !e dizer que o projeto tem mérito.
tt	 I,

1Lí
de melhorando o texto, contribuir

demasiadamente

rt	 (

	

1 $	 ki

It)"
O SR.PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. está dizendo

tf t, 	 914

que o projeCoilmo seu todo não está claro.
Wtf	 . 0 	 'L!

W! 10? 
1
pR. JOÃO ANTÔNIO - Genérico e impreciso e diria.

t).

v 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Está questionável.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Seria preciso discutir com o Governo a

possibilidade de um substitutivo...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Detalhar mais.

O SR JÃO ANTÔNIO - Como disse o Guilherme, acho que poderia se

constituir, se há disposição do Governo, um substitutivo que pudesse

precisar melhor...

Nós temos a disposição,Nós temos a disposição, inciive l: de
t•il í 	 E
1 : 1 4 4tWí

,

controle é exageradamente,do Executivo.

com a sua aprovação.com a sua aprovação. Acho'oPtexto dema genérico e a forma de



.odstMunicípio, ngo so criançase adolescentes do e adolescentes daquela

adolescentes da Cidade

se está imaginando para

região deteriorada
114 1	. P •

,a1{,	 /iji

rioráda da Cidade, imas crianças e

• P4.'/
:alvez a localização estratégica que

!--

num local Icentral, de fácil acesso

a Cidaâe. 415o ponto de vista do te

A M
de ¡redesenhar seu objeto de tal

toda, daí talvez a

de fácil acesso, com transporte público

de vista do texto do projeto, não há

objeto de tal forma a deixá-lo mais

a Fundação, num

para toda

dificuldade

•

• •

/ de e-Wi o r".F.,- -CM (4""~dirt 9 •	 d o
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Orador(es):

Um substitutivo que pudesse precisar melhor -a função da

Fundação, restringindo exatamente ao papel de fundação e melhorar a

forma de controle pelo conselho.

O SR.

Camargo é adjunto, não é?

O SR. GUILHERME

assessor na Secretaria de

as
I

lo que o objeto dat i ftihdaçao é a criação de um

11,1¡

pertinentes, só reforçando que o objeto dat'fútldaão é a C3

11,o
espaço multidisciplinar integrado com,‘oUl'as Secretarias,

de Saúde, Educação e Cultura, para ,complementar a formação

cvinWeitaa

rod.:L10 fl.:1 taq.:V.KARAT	 rev.:

Vereador João Antônio,

PRESIDENTE (Agnaldo
ti

"

i•	 N‘
t i	 4 G

11

CAMARGO - Não, eu sou ProcuradoÊ;AoMunicípio,
'41	 I),

! Negócios Jurídicos do Munitipio.
t "1

fi?Antônio, as suas coloCáções são muito
i t I. `1

Timóteo - PP)nz (Agnaldo Timóteo - PP) - Sr. Guilherme

espaço multidisciplinar inclusive,

de Saúde, Educação formação de crianças

•
fechado, mai!s l seguro, desde c.

l.
do Museü lfig'Criança, seja mant

:it tj

fundaçãd pública, como uma

obviamente vai estar sujeita a todos os controles que os estatutos

públicos exigem. Controle da Câmara Municipal, controle do próprio

desde que a filosofia, quer dizer, a filosofia

seja mantida. E, do ponto de vista de controle, a

entidade de administração indireta,

Poder Executivo, controle do Tribunal de Contas e do conselho que

prevê a participação da sociedade civil. Essa composição pode até ser

negociada.
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it 9.

no que diz respeito com a integração do

•

•

assunto.
1	 's

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo; t4PP) 1 - Aliás
1:¡/"

que não haja previsão de participação±doLegislativo no

até lamento

conselho, é

o Parlamento

funciona com a maioria, a maioria'decide e pronto. Eu verdadeiramentefunciona com a maioria, a maiorra"decide e pronto. Eu verdadeiramente

0

V.Exa. não

O (Agnaldo Timóteo - PP) - Não,O SR j 11PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Não, acho muito

não entendi,

acho muito

rod.:L10 fl.:2 taq.:V.KARAT 	 rev.:
Orador(es):

evento:7997 t,f5f9

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Eu fico, satisfeito com a fala do

Procurador Guilherme e acho que é possível, Sr. Presidente,

caminharmos para um texto consensual, e poderíamos, a começar pela

Comissão de Administração Pública, trabalhar um pouco esse

substitutivo. Concordo com a diretriz apontada pelo i ;Procurador
11 0 4	 •

Guilherme.	 34
'9k,111"14#"

Eu estou satisfeito, prometo não falar' . mais sobre esse
4 ""

	

1 t i 	 pi t 1 : tiassunto.	 ;

01
11 1 	 1

uma pena. Acho muito complexo, mascomo 'disse no início, o Parlamento

	

Iih	 li
, 111	 h

k# 11fla t! 	(
acho um projeto muito complexo, e neste momento ainda desnecessário,

mas não sou o Prefeito, jru. , ,apenas um Vereador.
0"1110

O SR. JUSCELINO,GADELHA (PSDB) - Sr. Presidente, não entendi,

V.Exa. não está convencido...
14

dr)

complexo,Ipmilito amplo

Executi;:rd, Iquer dizer,

Lideranças da Casa.

é um negócio meio... vamos conversar com outras

O SR. JUSCELINO GADELHA (PSDB) - Mas acho que a audiência

pública é para clarear um pouco essas idéias. Se V.Exa. ainda não está

esclarecido, vamos debater um pouco mais para chegarmos a uma

conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Eu estava vendo aqui

um relatório do que vai representar, das pessoas que irão representar,



meu líder e com outras lideranças para versei lá, vou conversar com o

Projeto 617/05, do

administrativo fiscal e cria o

rod.:L10 tl.:3 taq.:V.KARAT
Orador(es):

ek Jem-	 .	 /
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•

•

se há necessidade de votar o Catavento imediatamente.

Bom, qual é o próximo item? Cracolândia já foi.

A palavra está aberta, Srs. Vereadores.Srs. Vereadores.	 ,)k

gi
Vamos à exposição que será apresentada peld'Sí .r George Hermann

I11	 ti
htiftTormin.	 1.

4ti	
•

Ikx

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Esse' l pkojeto que cria, que
11"

institui o Conselho Municipal de TributósPNna verdade aperfeiçoa um
/11>

projeto, uma lei já existente no, Município que não chegou a ser
11":11,

implementada de fato. Entre a aprovação dessa lei em 2003 e agora 2005
1 4, dl

e rede mundial de computadores, a Internet
tt,

e a idéia é que esse Coselho Municipal de Tributos já nasça, já seja
r

+Rh

acompanhamento proce
113'

04 t i af

recebimento daslfdefef.
l'$

com todo ,b;,004.trole

acesso', ' Il lélet • 'maneira
r •,

previsãoi legal, de qu

h	 1 1 4 1t h

Executivo, dispõe sobre o processo
.1	 tiA . 4 h

Conselho Municipal de Tributos.11,1,

írtAI,121.
Vamos à exposição que

Tormin.

projeto, uma lei já existente ser

implementada de fato. Entre 2005

muito se evoluiu no acesso iímuito se evoluiu no acesso

e a idéia é que já nasça, já seja

instalado com toa -e •	 .1	 •"	 1as;, ,as facilidades hoje disponíveis para o

.ssual, para a emissão de notificações, para o

sas, que todo esse processo seja feito, obviamente

digital da informação, com níveis de segurança e

mais moderna. E no projeto de lei já há essa

e, por meio de certificação digital...



rev.:rod.:L11 fl..1 taq.: MARCELO
Orador(es):
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... que ela possa nascer já de uma maneira mais moderna e no projeto

do lei já há essa previsão legal que por meio de mecanismo de

certificação digital todo processo de - tramitação do contencioso

administrativo tributário possa se valer dos recursos hoje disponíveis

r
II 1.do

,Além disso, nós estamos . instituindo uma nova 'trOdalidade de
1).

cobrança amigável por meio da declaração do próprid s.contribuinte. Hoje

. 11 , 'ivivemos numa situação, até por conta de uma carêncWde um dispositivo
. n 	 ‘1	 't

.4 , tèlegal que nos permita, extremamente burocratiêa"no sentido de que por

muitas vezes o contribuinte declara queldkve à Prefeitura, não paga

esse tributo que ele próprio declarou e l'a Prefeitura para poder fazer
ofits,

..,1"^,o lançamento ou inscrição de d ívida ativa tem que lavrar um auto de
11'

infração e depois disso tem todo um processo administrativo, então
1

.141
isso, por muitas vezes,, i0a. alguns anos até que esse recurso possa1

‘luothil
ingressar nos cofresWilnicipais.

,i•	 'tt,
Aqui estámos!fazendo uma previsão, a exemplo do que já

acontece tantoynahesfera federal quando na esfera municipal, de que
•I).

nesses cas9s1 1 em que haja a declaração do contribuinte de um
,Of
q 10 4

determinado-tributo, que com base nessa declaração possa ser feita a
1,""10

inscrição em dívida ativa e aí, obviamente, precedida de uma fase de

cobrança amigável, mas esse processo se torna muito mais ágil, menos

burocrático e a um custo muito menor, tanto para o contribuinte quanto

para o Fisco municipal.

Outra possibilidade aqui, e esta também no sentido de

desburocratizar o processo, é que hoje, por exemplo, se um

contribuinte é autuado por diversas infrações e ele queira, por

pela Internet.



rev.:rod.:L1 1 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

99 a2fl7

exemplo, pagar uma parte que ele acha realmente está errado eque

instância,

o próprio

curt~ 
• 
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continuar discutindo só aquilo que ele não concorda, a legislação

nossa não permite isso, é algo mais ou menos-óbvio, só que a

•

legislação não prevê, ou ele paga tudo ou ele não paga nada r Então
;	 11

P‘11
estamos também incluindo nesta proposta, e obviamente lOos lisistemas

'
' h	 S,

•:1-	 1 .1, Oitt

04s1
sl?

achar que estava errado ele possa pagar. Então '6ardd que hoje inibe e
, 1 - 1,	 '1

dutA,
encarece custo do contencioso é essa situação que não faz muito

fli=,
1110'

sentido, que é d eou tudo ou nada. Então lra-gente está prevendo essa

citando só as mais
"111

na Prefeitura? A pessoa leva

recorre em primeira instância, a

faz o julgamento e, em segunda

N.s i ' - " t s ‘1

it t	 ti'	 is

fiscarique faz a informação, e]a informação, então fica uma situação difícil
114

para o contribuinte. O objetivo deste Conselho Municipal de Tributos é
i * 	 '4t;'1,

It.
;	 ,$

'	 ,st	 'ti

vocêwrealmente criar uma segunda instância colegiada em que haja

1ton
II

participação da sociedade, haja participação dos Contribuintes de tal

sorte que os pleitos dos contribuintes possam ser analisados de uma

forma mais imparcial. Este é o objetivo macro do projeto. A indicação

desses contribuintes que vão fazer parte desse colegiado será feito

por indicação do Prefeito por meio de uma lisa, de uma indicação feita

pelas entidades representativas de categorias econômicas ou

profissionais. Então o sindicato, a OAB, o sindicato dos Contadores,

legislação não

estamos também

nossos estarãonossos estarão prevendo essa possibilidade também, de, queli aquilo que

ele não concordar ele continua discutindo com o Fiid& aquilo*Ce ailo que ele

nossos estarão prevendo essa possibilida

ele não concordar ele continua discutindo

encarece custo do contt

sentido, que é de ou tuc

possibilidade.

São diversas as

um auto de infração,

própria Secretaria

importantes. s
.t.

3. Hoje como é a ieuaçao aqui

itNtl

! infração, é.autUado, ai recc
1	 41

WI#10
ecretaria ;de “Finanças faz c

I
't	 I

a- i N 	 t	
I

a Secretarla de Finanças faz c
s i	 is

.0

Hoje como é

alterações, eu estou

Finanças faz o julgamento, por muitas vezes
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quer dizer, aquelas áreas afetas ao trâmite tributário, ou a questões

tributárias vão indicar esses representantes do Prefeito que os

nomeará.

Outro ponto que está sendo contemplado, que não haviastprevisão

I / (1 ill;;"".
na legislação anterior, era as regras de transição dessw

(tj
i 'etapà hoje,

l'
1) n

que é uma etapa singular, toda discussão, todo julgamento é feito
.ktipishr

dentro da própria Secretaria de Finanças, para eeáá fetapa colegiada,
1

essa forma colegiada que vai ter a participa4ãcAdá sociedade, então

1 1,	 i/

aqui esta aiscipiinaao.

klith, '11131

De uma forma geral são diversos outros pontos, mas esses são
"

os pontos que julgo mais importantes, mais relevantes no projeto e
1 'x4

1,

estamos à disposição dos senhore#15áa esclarecimentos adicionais. .
i)

110
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o Sr. Tião

Farias.	 o, y"
,1„1" 1 ,

O SR. Ta() CIPARIAS - Sr. Presidente, como falou o nosso

	

t	 t!

expositor, V.Exa.vpodelver que são ações simples. Se V.Exa. olhar essa
'I	 t,.;,	 11	 fl

1! f'	 bliproposta, no 'iggndo, no fundo, ela está fazendo duas coisas, está

desburocrátitando a vida do cidadão e do Estado e está colocando a

'1! 111 tis
administração no terceiro milênio, porque regulamenta essa ação do

whW
municípi6 com o cidadão que são leis que não disponibiliza os recursos

que temos hoje, a sociedade hoje tem, o cidadão se comunicar com o

Poder Público e o Poder Público com o cidadão. São instrumentos de uma

eficiência tremenda que nós estamos ainda na Idade da Pedra em alguns

aspectos. Acho que no fundo, no fundo este projeto pode ser

considerado, em comparação com a justiça, um tribunal de pequenas

causas, o contribuinte tem alguma dúvida, ou débito com o município e

Farias.
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Orador(es):

outro que ele não reconhece, fica aquela situação de que a

inadimplência fica total. Quer dizer, você dá...
• n•

t	 1/1ti.
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Municipal de Finanças encaMinhou aqui para a Câmara Municipal

l, 1110

de São

Paulo, cabe salientát ,„que, praticamente, todos os projetpraticamente, todos os projetos quePaulo,
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...impossível você pegar um monstrengo daquele e ler item por

item. É impossível. Não tenho tempo para. Imagine, então, uma pessoa

dono de estabelecimento, proprietário de uma residência, ou seja, lá o

que for. Impossível. Então é negar a pessoa o direito de defesa. A
;144.

P
comunicação deverá ser feita direcionada a quem esteja emíldébiVo com a

d,

'144Prefeitura do Município de São Paulo. Vamos tentar / thtfàzer essa5 ,••• 1 	k

observação em plenário, ver com éq ue se muda risso em plenário e10),1
1,	 V

tomara que haja sucesso do projeto em discussao.thil

	

1	 1
/1

!1,.,f;

Sr. George, mais alguma observaçã	

4

o?, (Pausa) Está bem. Bom esse
1 1 	 .1

projeto fica para o plenário, para chegarlads denominadores finais.

Passemos ao item seguinte: Projeto de lei 634/05, do
11;:;141,

Executivo. com a palavra o Sr. J.:5:e-4

Prefeitura

observação

tomara que

projeto

Executivo.

v ru,_ _	 _ _	 •	 a	 a.a	 •	 •0 SR. GEORGE	 TORMIN;"Eàte; dentre os projetos que a Secretaria

encaminhamos ao , ll 'ong6 :idesse ano, foram todos voltados a melhoria da
111°

n 1
•	 ,	 -gestão tributária.'

(t.
contráj,.:'

9,.. 1 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Todos têm o objetivo de

melhorar a arrecadação?

O SR. JORGE - De melhorar a arrecadação, sem aumentar tributos

e esse daqui talvez seja um projeto que vamos sair do discurso para a

prática. E vamos testar aqui na prática, mas com absoluta convicção de

a melhoria da

: Não há proposição de criar nenhum novo tributo,de criar nenhum novo tributo,

quer seji limposto ou taxa ou mesmo aumentar alíquota. Peloou taxa ou mesmo aumentar alíquota. Pelo

que vamos ter resultados positivos de reduzir a carga tributária

mediante o aumento da base de contribuintes. A nota fiscal eletrônica
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...ficar total. Quer dizer, você dá o direito para que tántO o

Estado tenha as suas obrigações recolhidas, como também dá direito ao

cidadão de questionar e muitas vezes ele tem razão, só que ele não tem

mecanismo para isso hoje. Fica numa situação, na mão da Justiça. A

'
Justiça já está até o topo, com um monte de coisa. Ou sejas.:Àiariamos

isso da mão da Justiça e ficaria a cargo mesmo da :tfibutação do

Município, com controle também da sociedade civil	 vários órgãos
k	 d

representantes nesse conselho. Acho que, em €erttO's de modernização,
‘1./

,!Lkkh.11,
para desburocratizar, é uma necessidade que o Município já vinha há

muito tempo reivindicando, para ter ess'e,Ptipo de abertura, como um

tribunal de pequenas causas.

 VI

O SR. PRESIDENTE (4ha1cio Timóteo) - Tem a palavra, pela

t,
ordem, o Vereador João AntOriio.

;,qt301.
O SR. JOAOLANTONIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, em

primeiro lugar, para - egistrar que eu acho um projeto importante para
rM.10

a Cidade, e ds„ Irepíesentantes do Governo, o Procurador Guilherme sabe

disso. Nós—já . ,iniciamos esse estudo antes, esboçamos um projeto que
Ny •ta,

não foi:U I:votado nesta Casa. Algumas precisões que estão sendo feita

nesse . projeto pela Administração atual já haviam sido feitas suas

constatações, através de estudos técnicos da própria Secretaria de

Finanças do Governo anterior.

O SR. - V.Exa. me dá um aparte? Apenas para registrar que

eu não fiz menção à origem desse projeto que veio da Administração

anterior - a idéia, o estudo. Só para me desculpar, pois não fiz esse

registro.

Muito obrigado. "muLuu ow.L.Luauy.	 ‘i,
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de conselho julgar a constitucionalidade

diria aos representantes do Governo que

poisnãolcabe a qualquer tipo
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O SR. JOÃO ANTÔNIO - E obviamente essas precisões que estão

sendo feitas pelos técnicos são necessárias e acho que o projeto é bom

para a Cidade. Só há dois questionamentos que eu gostaria de fazer

hoje. O primeiro trata do artigo 12, § 2°: "quando o volume de,emissão

ou característica de autos de infração justificar, al .. .ãu€oridade;

11§,,administrativa poderá determinar, conforme disposto em regulamento, a
1 0.	 /i

intimação da lavratura de autos de infração por4tal publicado em
I

Diário Oficial da Cidade, sem precedência daVntimaçao prevista na.	 ..	 .	 ..
( it.	 • I!, tt

dm, 4 1v ri)
forma dos incisos I, II e III". Eu gostaria de perguntar por que esse

'II
':/t f , 1110.

exagero ao dispensar as formalidadesN . Porque nem todos os

	

contribuintes lêem o Diário Oficial,	 h
•"è,
.1.ít,

O SR.	 - Nem 1%.	 ,1,1,,_ ,i,l'	 1	 1;
)	 I;	 -),	 ,	 •

intimação da lavratura

1	 „

em

,tuv
O SR. JOÃO ANTÔNIO t Alis, o Diário Oficial é limitadíssimo.

3 ,	 1,	 I
P l h "4°Esse artigo nós estamos»),,questionando, por achá-lo exagerado.

'tu too
Poderíamos manter ad t4 formalidades que exige a lei. Esse é ums i	11

I
questionamento que,fatemos no sentido de não prejudicar o contribuinte

, , " '11:1
na cidade de SãoliPaulo.

é limitadíssimo.

d

Apsegunda observação
10.),

e í	 1

que quero fazer não é tanto do conteúdo,

devemos precisar o artigo 53, parágrafo único, que diz: "Não compete

ao conselho municipal de tributos afastar a aplicação da legislação

tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade". Do jeito

está, genérico assim, eu não tenho discordância, mas acho que é

preciso haver uma precisão. Se, de repente, uma lei federal é julgada

inconstitucional e ela tem implicação direta na constitucionalidade de

que
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uma lei municipal, esta se torna inconstitucional. Só que não é

responsabilidade do Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal

dizer para o Município que aquela lei, baseada em lei federal, é

papel de nenhum órgão da Justiça dizer que' a lei municipal é
IW

1!IIN

inconstitucional. Porém. ela se tornará Inêonstitucional por forca de

papel de nenhum órgão da Justiça dizer - 'que" a lei municipal é

inconstitucional. Porém, ela se tornará in:êonstitucional por força de

o instituto considerado ilegal na legislação federal. Então, nesse

o,caso, eu acho que pode o Conslhot l sim dizer que a lei municipal,
111

M
diante da lei julgada inconstitucional na esfera federal, não pode ter

jI
.t.i,
.) 	-1aplicabilidade no Município."

110"..
Então, não discordo, mas acho

mudança ia redação poderia t

t i; 4 V
eficiente e consistente.

41(y/,
Esseal i sao as duas observações

0"t
Srs. representantes.

lIr	 it1 1, j 0 !I

If Ot'o SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tini&

inconstitucional. Os senhores estão me entendendo? Procurador
1 "1 . 4 V

Guilherme?

II
1
IV 

ki

-1!Apenas para explicar tecnicamente, se uma ileil lTederal for0 1	 5

1/1'11:i'

julgada inconstitucional ou ilegal e anteriormenteeã 
h 
aecretação de sua
ïl

inconstitucionalidade, nós tivermos feito umalei'municipal, não éí ti 1,	 h
"f a t d

dizer que a lei municipal,

na esfera federal, não pode ter

Então, mas acho que uma melhor precisão, uma

pequenapequena poderia tornar o parágrafo único mais

que eu gostaria de fazer aos

Timóteo) - Siga o George.

O $R. GEORGE TORNIM - Eu pediria para o Robson, que é o

Procurador-Chefe da Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças, que

abordasse esses pontos que foram mencionados pelo Vereador João

Antônio.
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O SR. ROBSON BARREIRINHAS- Bom dia, Sr. Presidente, demais

Vereadores. Esses dois pontos, na verdade, foram abordados na

audiência pública.

O parágrafo 2° fala. . . (Anelise)

t
0° 41 1, 11

•It

:1,.

I "	 111.'
it

' U 1 4.	 11,11'

11

1 t	 •4

1111111,1"fi.
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t i	 tti
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O parágrafo 2° fala da desnecessidade da notificação pessoal

em determinados casos. Evidentemente, por uma regra federal, do Código

Tributário Nacional, se o infrator não tiver ciência da infração pelo

Poder Público, ele não poderá ser punido. Esses casos do parágrafo 2°
•	 N'

Ir tt l 	 !!são os casos em que é desnecessária tal notificação., Isso foi
'

levantado na Administração anterior.

Quando implantamos a DES - Declaração Eletk'óriica de Serviços
IPV,11,vimos milhares de prestadores de serviços 'que nao prestam essa

9	 11"
111114)1ideclaração .obrigatória por lei. O cidadãoi.nao"brestou informação ao

sistema informatizado. Obviamente, 1 elê.1 1 4tsabe que não prestou.

Atualmente, para aplicarmos a multa por 'falta de declaração, temos de
11;114''

encontrar o cidadão, notificá-frpêssoalmente, abrir prazo para que

ele recorra e tudo o mâ:áz, tá uma burocracia muito grande e
• I	 1

desnecessária. Nesse capd . lêspecífico, você poderia aplicar a multa
II

diretamente, porque opróprio contribuinte deixou de entrar no sistema
‘1.

informatizado, atravéb . da internet e prestar aquela declaração. É só
" ir V
4 3 Mnesse caso muito llespecífico que valeria esse parágrafo 2°.

it

Op~hor pode ficar tranqüilo de que ele não será aplicado
t1	 't .tt

I,

para . ,Ineningt outro caso. Senão, vai parar na Justiça qualquer outro

caso •qtie não seja esse, que não se sustenta na Justiça. A

Administração não agiria de tal forma.

Quanto à constituCionalidade, talvez seja o aspecto jurídico

de maior indagação de fato, não só no Município de São Paulo, mas no

Tribunal de Impostos e Taxas do Estado e no Conselho de Contribuintes.

É um problema muito sério. Será que um órgão do Executivo pode avaliar

se determinada lei é constitucional ou não? De fato, há pareceres nos
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dois sentidos. A redação atual é aquela que grassa da maior parte dos

entendimento e é também o entendimento do Executivo do Município de

São Paulo, impessoalmente independentemente de ser esta

Administração ou a outra. Sempre foi esse o entendimento. . 	 n4

...1- 11Imagine-se; por exemplo, o IPTU progressivo. Na tepoda(lem quektyl'
(141§..tthfoi aprovada a primeira lei foi a mesma época do IpTUorprogressivo.

Ix,,,í (Itl,constitucional ou não. A
v-)1

Procuradoria está ganhando na Justiça favora'velmehte ao Município.
'1 ,'	 !	 't

'tsImaginem que um órgão do próprio Executivoí r decláre inconstitucional o
1 1	 1 1 °'y,.

IPTU progressivo: o Município de São Paul&,Pdeixaria de recolher alguns
<

bilhões de reais naquele exercício. É' um risco muito alto para ov+t
Itti"

Executivo de que um órgão colediedo de quatro membros derrube esse
ttitributo tão importante. Isso1eva ao entendimento judicial que se
4n0firma:	 órgão do ExecUtivo não pode afastar norma por

/

,It10"11
inconstitucionalidade t: t i IssoSo cabe ao Judiciário ou à Câmara de,	 ,

P 41 4 tVereadores. Incldsi
v
ve'dé uma regra de prestígio aos Vereadores. .Seo

41Executivo enten
à

 ey': no exemplo que o senhor deu, que determinada
,

decisão judiCial referente a lei federal torna também inconstitucional
A O.	 41/':"'

lei Alt;WiPal, não cabe ao Executivo julgar. Cabe ofertar esse

entendiMiento à Câmara, que revogaria a norma municipal. Não poderia o

terceiro Poder, que é o Executivo, passar a legislar ou a julgar.

Executivo aplica a norma. Mesmo que ele entenda que a norma é

inconstitucional, ele não pode deixar de aplicá-la. Ele deve vir ao

Legislativo e propor a revogação da norma. Ou o próprio contribuinte

vai ao Judiciário, que também pode afastar a aplicação da norma.

1 "11ItO

Havia muita discussão seHavia muita discussão se aquilo eraaquilo era ou não. A

Procuradoria ao Município.

norma por

Não poderia o

1
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Foi esse o entendimento que levou à Administração - A. - propor

esses dois dispositivos. Obrigado.
• ,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o Vereador

uoao Antonio.	 -	 kt.• •-
114;1'11>

J . 41 1 1!O SR. JOÃO ANTÔNIO	 -. Sr. Presidente, primeiro o 1eu. ainda
,4111,

ÁP4,4tinsisto que há uma necessidade de a Administração obviamente aplicar a
,7 1 ' 1 1,, • .•multa, mas, no artigo 12, eu acho exagerada a notifíbação apenas por

l-t; •

!.	 3
edital. Presume-se que todos tenham acesso adUiál'io Oficial, à que

4 

i k 	')	 •t i l " .	 It.,'não é verdade. Quero deixar registrada minha dilyergência.
ql"

44h,lhWEm relação ao que o Dr. Robson falou, tenho acordo quanto ao
(011.

conceito. Eu acho que obviamente não cabe a nenhum conselho afastar a

constitucionalidade e 1egalidad6 uma lei. Isso cabe ao Poder
Wh	 'WJudiciário,	 com	 instrumentos	 próprios	 para	 afastar	 lei

oi •	 i t 	)
*!;1 1 ,	 ¡ hWinconstitucional. O que.ppeâtiono éo aspecto técnico: é apenas depois

.111110111'
de um órgão da JustiÇA seposicionar. É isso o que eu disse. Digamos

'k4 : 4 1 1 , 1 1 	 1

que nós fizemos itima iei com base em legislação federal. Como a lei é
11111

para sempre, t!em x t;tese, e é genérica por natureza, o que eu estou
9NIN

querendo ''clizer é o seguinte: amanhã, vamos legislar baseados nas
11'

normas, federais. A Justiça vem amanhã a decretar uma lei federal
1,00.1,11n1

inconstitucional. Automaticamente, a lei municipal, feita com base

naquela lei, também se tornará inconstitucional. O Conselho, neste

caso - neste caso - não poderia decidir sobre a inaplicabilidade da

lei na cidade de São Paulo por ferir a Constituição conforme decisão

da Justiça? Só essa precisão é que estou fazendo porque é fundamental

que tenhamos essa dimensão. Porque amanhã podemos ter a contradição

também de uma lei, dependendo da Justiça Federal.

João Antônio.
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Mas não é o fundamental para mim. Eu "acho, na minha

observação, que a questão da notificação por edital através do -Diário

Oficial é que é fundamental neste meu questionamento. No mais, eu me

1 ho
g)).	 ))

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bem, eu querot fazer uma

observação. Não comunicar quem quer que seja, extraoficialmente,
01 11

o amplo

e	 *1	 'ta

colaboradoras, que é a Luciana, passar os olhos'no Diário Oficial e me
11,

.;At ,
dizer o que interessa e o que ,r-lão,"interessa. É impossível

olit,,11
1,

/111,)

t1 1!ifffIl.
1/.

,1
1 EP	 11	 1, l i ft,	 ',III

01

itotl"t

I t i ;til

41*I	 Itd

ot
t l l	 ty/
!, ol.,,„

t,

-,	 I	 t
1 1 1 , 1

1 1 1

tIi

ítoiv 1 ) .1

/NO

posiciono favoravelmente ao projeto.posiciono favoravelmente ao projeto.

pessoas do mundo civil, pessoas do mundopessoas do mundo civil, pessoas do mundo juridictÇe negar o amplo'11(/..""1»

I
direito de defesa. Eu nunca li o Diário Ofician"CaBél a uma das minhas

você...(Dalva)
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será um aplicativo que vamos disponibilizar também na Internet e hoje'

é possível iniciativas desse tipo, volto a insistir que a Internet

evoluiu muito nesses últimos anos, em que todas as notas fiscais do

Município observado num determinado cronograma que vamos estabelecer,

f' t f 	 ti
a partir de um determinado momento todas elas serão impredsasWgeradas

fttx,	 9t1
no próprio sistema da Prefeitura. Isso de cara já indlcW%tredução de-

fil§fii

custos para as empresas, elas não vão ter de emiti talonário fiscal,
(	 11)1)- tr	 I / 	 tf

não vão ter de pedir autorização para emissão 'd.e,) 58tas fiscais, nada

t ilft	 Ikkdisso, quer dizer quando elas forem emlÉit'; o próprio •sistema
4 1 1W

informatizado dessas empresas, vai conectcom o nosso e a geração de
,

notas fiscais ocorrerá no nosso sistema. 1,
1.41
t ,144.

O SR. PRESIDENTE (Agnardo / Timóteo) - Um aparte. Haverá

111/
facilidade para que o contribuinte emita uma nota de cem reais quando

verdadeiramente, pagamos i por, , fora 500 reais?(1,
luoint,11

'112'1)

¡IV OJ° 1 V
possibilidade 4deNthaver calçamento de notas fiscais com a emissão da

1,1i

nota fisdal Yeletrônica. Até porque a nota fiscal eletrônica será
a,

/(

gerada,0 próprio sistema da Prefeitura, não há como ter uma primeira

via num ovalor e uma segunda via...

custos para as empresas, elas

não vão ter de pedir autorização fiscais, nada

disso, quer

informatizado

Um aparte. Haverá

nota de cem reais quando

500 reais?

O SR. GEORGE 1(4TORNIN - O calçamento de notas de fiscais, elecalçamento de notas de fiscais, ele

essasimplesmente é 44mPíbdido por essa medida. Não existe a menormedida. Não existe a menor

fiscais com a emissão da

nota fiscal eletrônica será

"
não há como ter uma primeira

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não é essa a observação

que eu fiz. Por exemplo, vou numa loja comprar DVD. Compro cinco DVDs

e tiro a nota fiscal de um. Os outros quatro eu pago por fora. Há essa

possibilidade?

O SR. GEORGE TORNIN - Veja, aqui o senhor mencionou agora um

caso de mercadorias. Para a área de serviços que é o objeto desse
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projeto, é como se fosse ao médico, o médico cobrasse 50 e com recibo

de 25. Vamos supor. O que está embutido nesse projeto é exatamente o

incentivo para que quando você for contratar um ,serviço você peça a

nota fiscal pelo valor do serviço real. Por que? No caso díNpessoa
i 041,

.i • tk•
física 30% do imposto que estiver inserido naquela nota fiscal treverte

41,
1 1 11.	 1/

para você como física em dinheiro. Isso aqui não é um projet6...
1 /1	 1	 /1
n 1 ¡With

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - ComcP'é l i tisso de maneira

prática?

out. 4, it
0 SR. JORGE - Como é que vai funcionar? Isso que é muito

1,	 41-
.`1)11/

interessante. Essa é a grande questão. ( PVaMbs estar dando, reduzindo a
"

base de calculo das pessoas, por exemplo»você tem um filho no colégio
C+t

l ink, N..
paga 600 reais por mês para elelestudar em qualquer colégio, o imposto

incidente sobre essa entidadeN, de- 5%. Cinco por cento dá 30 reais de
ii 11

ISS. Hoje a escola recolheriaesses 30 reais. Nesse caso estamos dando
t v " T

30% desse imposto, n"icaso de pessoa física de volta para o próprio
ih

pai, para a pessoa ll que comprou aquele serviço. Então 30% desses 30, 9

reais dessa cOntaliicaria para quem pediu a nota fiscal para o tomador
415¡

de servi'ço ..) 1 ( 1 Quando o senhor for no cabeleireiro, barbearia,
••• t	 •

lavanderlaor mecânico, revelar fotografia, qualquer tipo de serviço
1h01"

como pessoa física, 30% do imposto que tiver embutido naquela operação

reveste para você, pessoa física. E você pode utilizar ao final do

ano, isso vai estar todo no sistema, você pode ir acompanhando o seu

saldo acumulado como se fosse uma conta corrente para cada pessoa. E

no final do ano ele junta todos aqueles créditos e pode abater até 50%

do valor do seu IPTU. Se você não tem IPTU, uma casa alugada, pode

abater.

nota fiscal pelo valor

•1 1 1. 1.111

e

14(à

O SR. JORGE - Como é que

interessante. Essa é a grande reduzindo a

base de calculo das pessoas, colégio

paga 600 reais por mês para colégio, o imposto
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Esse crédito é seu. Você faz o que quiser com ele. Na verdade,

nós vamos estar, de fato, reduzindo a carga tributária dos

contribuintes do Município de São Paulo. Isso vai ser um grande

k!

1 yf

Acaba o calçamento de notas fiscais e se aumenta ':assim a base

tributária- Porque hoje , possivelmente , ~Idova5. certa"' o cabelo,

ilth
você não pede nota fiscal para o rapaz que cortW i d l i sWu cabelo.

014. 4 1 k , 3
Foi apresentada uma reportagem nal sêxta-feira, no SP-TV, em

11"ipg h, hm0
que havia uma entrevista em que uma senhord ,xque gastava 200 reais por

do ISS - com o

como crédito para o IPTU.

milhão

1011,
4, t i' 11

problemai 1 pode até comercializar, é dinheiro dele, do contribuinte.
l uo g n i 11.

-W Então, na prática, de fato, pela primeira vez, vamos

transformar um discurso teórico, de redução de carga tributária e

aumento da base, em projeto. E todas essas medidas serão tomadas de

forma simplificada, não só para as pessoas físicas, mas também as

Skleati Tarkat2V1.1

evento: 7997

estímulo à solicitação de notas fiscais. Quando-você solic i4a notaestímulo à solicitação de notas fiscais. Quando-você

fiscal, obviamente, há uma redução drástica do nível dé 
' 

nSóegação.fiscal, obviamente, há uma redução drástica do nível

Acaba o calçamento de notas a base

cabelo,

no SP-TV, em

quantia por ano para reverter pa"OT,IPTU.
110

Então, na prática, V.Wgibs estar pegando dinheiro do ISS
i t	 Iiggio

aumento da base tributánia: "I'Ne transferindo como crédito para g
r 1

,,1.10"11
Mesmo aquela pessoa isenta l do pagamento de IPTU - hoje temos um

,1

(r'	 "."

4#¡;.	 g ,, 

semanaoupormêsnocabeleireiro i„Ela fez as contas e dava uma boa
I -,,fill..

de imóveis isent9sáaciui em São Paulo -, que a pziori, não terá.,

utilizar esses /vréditos, como esses créditos são transferivej

pode repassa llos para seu pai, um irmão, um amigo etc. Não há

Paulo -, que a pziori, não teriam onde

esses créditos são transferíveis, ela

i, um irmão, um amigo etc. Não há

jurídicas, que terão um nível menor de benefícios, mas também poderão

utilizar parte dos recursos pagos indiretamente quando tomam serviço
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de um prestador de serviço para a redução do seu IPTU ou de quem

escolher.

Então, é um projeto bastante moderno. Já existem iniciativas

caso a Câmara de Vereadores ap:

algumas atividades específicas,

Sabemos aue, no Município de Sã

assim em municípios menores, como Angra dos Reis, que es,tivemos
;141

.	 . a.	 I!

1, d
Sabemos que, no Município de São Paulo, dévido" à sua grandiosidade,

1 , Irbui
não é possível implantarmos isso para 10, 0%, dos serviços. Mas vamos

I

implantar paulatinamente e imaginamps que', no prazo de um ano, um ano

tI
•=i:

llit„
pe meio, no máximo, tenhamos todo,, Município inserido nessa nova

1/1"11.	
1111

conhecendo e verificando que houve

é que possamos implementar aquiA idéia é que possamos implementa

aprove o

um reflexo muito importãneh'!por lá.
41 , 	/

1 1 ,1 1, ( 4,
aqui em São Paulo n'43hgb de 2006,

,e o projeto. R vàmos iniciar pox

"4'l k 	X
implantando '4dek ntorma escalonada...	 SI.	 tYst	 ty

em

.	 .	 .iniciar por

escalonada.

'111 JI).	 ,te,i•
O SR. JOÃO ANTONIO ;=4,Pela ordem, Sr. Presidente.

("(	 I(
1,,(111)

O SR. PRESIDENTNI (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra, pela

.1"'S1')
ordem, Vereador Joao Antônio.

O SR. 1 ;g0ÃCPANTéSNIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, tenho uma

1:%t,
única obs'eryàção a fazer. Em primeiro lugar, quero registrar minha

I'
posição /le ,também da minha bancada. O combate à sonegação por meio de

incentivo fiscal, que é a essência desse projeto, promove a

autofiscalização, a fiscalização feita pelo povo. Porque, na medida em

que ele terá uma vantagem fiscal, terá interesse em fiscalizar. É

fundamental para a cidade de São Paulo e para as finanças do

Município.

Concordo com os aspectos gerais do projeto. Só gostaria de

fazer uma observação com relação ao parágrafo único do artigo 1° do

sistemática.sistemática.
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projeto em tela. Ele remete para a regulamentação aspectos

fundamentais da proposta: a disciplina sobre a emissão das notas

fiscais eletrônicas, a definição dos contribuintes sujeitos à

utilização

tomadores de serviço.

Nós, do Legislativo

componentes da Secretaria de

dificuldades em propor subst

do serviço possível de geração

- por atividade, por faixa, por

- e só

)
P!ão de créditos e tributos paraos

1 1 1 k 	 tk
1 th 1.

Itfl
t	 1	 1

1 11,	 111,e só quem tem lesees dados são os•	 I I $1
41„1 ) .tPFinanças do Murii,cirlib -, teremos até

de créditos

renda bruta -,faixa, por renda bruta -, a definição

OS

OS

até

precisando, por

exemplo, esse parágrafo único do artigo 1No entanto, acho que, ao
d"11

remeter para um decreto esse aspecto basÊante amplo, acontece um poder
.)..t1 1 	."exagerado por parte do Poder ExeCo1utivp.
- I 	 f!

Só tenho essa restriçao, a " fazer. Quero registrar que considero
d

í )	 n 1

	

.1- 1 1 ,	 !!
um excelente projeto para 4,1 ;Cidade de São Paulo.

,
O SR. PRESIDÉNTR,(Agnaido Timóteo) - Vereador Tião Farias.)1 )

..f •	 ', n .

O SR. TIAO IYARIAS - Sr. Presidente, vou usar um termo com que,
vi4 1 1:	 O,_t	 )acredito, o vereador João Antônio vai concordar. Trata-se de um
1

projeto revplucionário. Mexe com várias estruturas. O projeto é amplo,
ti	 lit

socialmeAteljusto, desestimula a sonegação.
f d• dth 10'

n 	 `i

í
tItf Hoje os artistas, principalmente o nosso Presidente aqui, são

vítimas de algo que acho que o projeto vai nos ajudar a combater, que

é a pirataria. Hoje o cidadão que compra um CD "pirata" na rua, ele

acaba praticando um ato que gera desemprego e uma série de problemas,

principalmente gera perda de receita para os criadores, os artistas

que gravaram o CD. A partir do momento em que forçamos, no bom

sentido, estimulamos o cidadão a consumir e usar esse crédito que será

substitutivos aqui) . na "Casa,

remeter para um decreto esse
ti'lktt,1l',If

poder

considero

um excelente
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gerado pelo consumo para abater o IPTU, é evidente que, com um ato só,

nós estamos pegando várias cadeias... (Marcelo)
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... nós estamos pegando várias cadeias que desestruturam qualquer tipo

de economia hoje. E essa, acho, não é questão da polícia, você não vai

combater isso com a polícia, pirataria, tem um monte de atividades

ilegais que não adianta por a polícia. Agora esse tipo de coisa, você

fazendo de acordo com o cidadão, você vai ter o cidadão do seOlado e
A40,

1NNajudando até aqueles muito merecidos.	 o(	 4
• 11,044i'

Vocês perceberam que a gente estava aqui fg±9ndo este debate e
1 °V- 4

tinha um cidadão aqui no fundo cantando uma músIda t do Vereador Agnaldo

	

1 1	 'ti

Timóteo, uma delas, um dos maiores sucessoS"'do Vereador Agnaldo
11°tir	

1110

Timóteo, entãoq uando ele estava cantand(5Veio na memória essa figura

do CD pirata, o mal que está fazendo para nossa cultura, para nossos
C44

11411

	

0 , ;:.	 tir
artistas. Acho que isso taMbémri vem"; iao encontro de tentar solucionar

ckaae.	
03411,	 411

esse problema.

isli	 tNiol

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTEV (Agnaldo Timóteo) - Eu quero fazer uma
f n

IL, i • 
o
lit.

observação. Não lvsnlid tanto, Vereador Tião Farias, nós temos uma
11

a t h it f 	 V
W ) /k0cultura do levapwàntagem e o consumidor vai sempre optar por comprar

it
ki tt	 tt,

o CD sem notfiscal, de cinco reais, sempre, e como o Governo Federal
aV 10d,./	 l b	 1,

não teinq:efetivo para fiscalizar e para liquidar totalmente essai 

prática' o Prefeito Serra também não precisa sonhar com isso, não vai

acontecer.

Eu gostaria muito de fazer aqui uma indagação. Quantos

contribuintes a Prefeitura, de prestação de serviços, teria hoje no

município de São Paulo, mais ou menos?

(No IDENTIFICADO) - Prestação de serviços, pessoas jurídicas,

é aproximadamente 700 mil pessoas jurídicas e 700 mil pessoas físicas.
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•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E quem é .que vai oferecer

•o equipamento moderno e eletrônico para essas pessoas que estarão

inseridas no projeto? Cada uma terá que comprar o seu próprio

4
1	 1 V41.

i!

-
‘1 41 1, 41k,

01191,-
por esse mesmo motivo no projeto, elas não emitere =ndta fiséal. Então

I	 "1)1
'VI, IPaí já reduzimos para 700 mil. Muitas dessas emritesaW'também são micro-
t il, ti

alth
empresas, são sociedades uniprofissionais, entãoi"elas também...

g1 1t ! ti l
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo)!-',Mas instaladas?

(NÃO IDENTIFICADO) - Nós estamos 9falando aí de um universo que
IN11,

talvez vá gerar esses créditos, ( Valgoem torno de 300 mil empresas. Uma
,11

boa parte dessas empresas de' prestação de serviços, até por questão de
t i	 í l	 1

101.sobrevivência hoje tem iguOter pelo menos um computador, é um pouco
,1	 1

inimaginável que uma:"emprêsa de prestação de serviços que não tenha
'

pelo menos um micro"clando suporte à sua atividade. Hoje o acesso à
111I'

t1
1fl

st,
Internet é alo, absolutamente banal, mesmo que você não tenha em seu

trabalho você t tem em caso.
siod,

, r ,0
0 ,4 0 OR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então não haverá
11"

necessid lade de se conectar com o sistema do município ou haverá alguma

coisa?

(NÃO IDENTIFICADO) - Haverá três formas de você conectar e

gerar essa nota fiscal eletrônica. Você pode fazer ela em tempo real.

Em tempo real vai estar disponível no site da Internet mediante senha,

você vai acessar ali e gera nota fiscal naquele momento, isso pode se

feito.

o equipamento

equipamento ou a Prefeitura vai facilitar isso?equipamento ou a rrereitura vai taciiitar isso: 	 1[

(NÃO IDENTIFICADO) - Bem, no caso(NÃO IDENTIFICADO) - Bem, no caso de pessoas fíàipas ., regra

geral, com raríssimas exceções, e porgeral, com raríssimas exceções, e por isso mesmo não“estg9contemplado

por

aí são micro-

que

Uma

de

5
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rod.116 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

bem para serviços com poucoLco volume de operações de serviço.qIsso não
1 4.plt,, em estacionamentos, que são tOcentenas de

4(fr

não dá para ela acessar na„ tIneerriet. O que
,I;'t3J,4thdar duas opções, ela pode" .estar conectada em
t1	 1

funcionaria, por exemplo,

. 4 n ,
operações diárias, então nã

vamos fazer nesse caso é

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como se fosse um reserva

de uma passagem?

(NÃO IDENTIFICADO) - Isso, mais ou-menos isso. Isso funciona

1.

tempo real comigo via

nota fiscal, devolvo o número da nota fisca liVela, ao final do dia,
II

(.,,	 .1,,
t	 It	

t
.	 I

junta todas aquelas notas fiscais quel,:effiitiu lá no seu sistema,

'1 l
transmite aquele arquivo para mim ,9 ,..eu transformo todas aquelas notas

fiscais que ela gerou no seu sistemalem notas fiscais eletrônicas.
11

)
à)j

¡

!
PI R 	 •)srít

aconselhável.	 14x
0 11; lt y i 11

„ I tits i t i t.
(NÃO IDENTIFICADO)! - Isso. Isso para aquelas operações muito

11.
volumosas. E tenra que os próp rios, estamos discutindo com algumas

4 1( f '01 1 11 4, 01

operadoras de lcartãO de crédito, em que a pessoa, ao passar seu cartão

crédito 'ali, automaticamente

1 o'
PrefeitlitaxQuando ele receber a

r•„„i
da empresa de cartão de crédito p

nota fiscal eletrônica da Prefeitura. E aquele emissor de cupom

0 SR. PRESIDENTE 4gnaldo Timóteo) - 0 que seria maisO SR. PRESIDENTE IXAgnaldo Timóteo) - O que seria mais

aconselhável.

udo

volumosas. E discutindo com algumas

operadoras a pessoa, ao passar seu cartão

dede conecta a operadora e conecta a

receber a resposta ele já recebe a autorização

crédito para o débito e já recebe o número da

fiscal, aquele amarelinho já vai sair o número da nota fiscal

eletrônica.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Esse procedimento que envolveria os

estacionamentos também poderia se adaptar a quem vende cafezinhos, que

6
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Orador(es):

são muitos que vendem só o cafezinho, esse também poderia ser ao final

do dia ao ver o montante?

(NÃO IDENTIFICADO) - Normalmente, digamos, a nossa atividade

mais de varejão mesmo, vamos dizer assim, é o estacionamentopo caso
r i 	 4 k tjlitt,

#f•
do cafezinho não há incidência do ISS. Mas o estacionarneptvl talvez

tO'
(PI., 14,

seja a operação de serviços, juntamente com alguns hotéM11 que tem o

II
maior número de operações de serviços ao longo do d2arl!I

h

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ol I caré'zinho não estaria

rinserido nisso?

(NÃO IDENTIFICADO) - O cafezinhoYnão porque não é considerado
11"Itl

11:1"'h
O SR. PRESIDENTE (AgnaléGYrimóteo) - Mais alguma observação?,

I
It

-1»1	 1 u t
Nada mais a discutir? (Pausa) 1!,

•,1
!I N" 41,0r

Vamos ao plenáridiMestionar algumas colocações do Vereador

rtfoint,!1,
Tião Farias e do !Vereador Juscelino. Continuo intransigentemente

a	 !•
44A

defensor de que.(d 'avento poderia ficar para depois, mas quem manda

'
14° ' !,

11_1!
no Parlamento lélamúáioria e vamos ver o que vai ocorrer.4

Mdito l!obrigado pela presença dos senhores, leve o nosso abraço
„	 ,t

t ; „4'
para ps''titUlares. .

Estamos agradecendo a presença de todos, os Srs. Vereadores

João Antônio, Juscelino Gadelha e Tião Farias, e mais os

representantes do Poder Executivo.

Antes de encerrar esta reunião quer convocá-los para a nossa

reunião normal da Comissão.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

rod.:L16 fl.:4 taq.: MARCELO 	 rev.:

prestação de serviços.1.-~=hai-nr15^ A= #.=.-~4rIeNce• •
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Projeto de Lei n° 592/2005 - EXECUTIVO - Em 2 Votação

44' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 166	 N° Vot.: 6
Data Sessão: 30/11/2005

. _____------

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

S , PARTID SP ADEMIR DA GUIA SIM
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PMDB SP ANTONIO GOULART SIM

PP SP ÁTILA RUSSOMANNO SIM
RBdr", Si' ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM

Illri
si, AURÉLIO MIGUEL SIM
Si' AURÉLIO NOMURA	 • SIM

PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM r. -1
PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM .

'
i
1

pq• Si' CLAUDETE ALVES SIM
PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

ODEZ 21	 005PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PT SP DONATO SIM

PPS SP EDIVALDO ESTIMA SIM 1
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO SIM

s

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
....1PT SP JOAO ANTONIO SIM

PMDB Si' JOOJI HATO SIM
PP Si' JORGE BORGES SIM

PSDB Si' JOSÉ ANIBAL SIM
PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM
PSDB Si' JUSCELINO SIM
PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM

PFL Si' MARTA COSTA SIM
PMDB Si' MILTON LEITE SIM

PPS SP MYRYAN ATHIÉ SIM
PSB SP NOEMI NONATO SIM

11 Si' PAULO FIORILO SIM
SP PAULO FRANGE SIM

PT si' PAULO TEIXEIRA SIM
PSDB si' RICARDO MONTORO SIM

PT SP SONIA FRANCINE SIM
PSDB Si' TIA0 FARIAS SIM
PFL Si' USHITARO KAMIA SIM
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

C- 1-11C0	 '14A£U4A "
In'	 A ••-il C' g_ 1 C-0 5, NI

k

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1° Secr.: *

Votos Sim:

Votos Não:	 O	 Total:

Votos Abst:	 O	 39
em: 30/11/05 - 21:51EnuOperad.: PAINEL ELETRÕNICO



Câmara Municipal dess~do
Gabinete do Vereador Paulo Teixeira

REJEITADO

Emenda n° 21 ao Projeto de Lei n° 5924)5

Altere-se o parágrafo 1° do artigo 2°, que passa a ter a seguinte ted
110V 2005

CL.

Cf)

Art. 2° -....	 PRNSIDENTE
§ 1°. Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serãoedyintes:
I — concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de
Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de:

a) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do
artigo 3°, desde que efetivamente comprovados e executados em imóveis
localizados na Zona Especial de Interesse Social 3 — ZEIS 3, n° C016, que se
enquadrem nas condições do artigo 136 da Lei Municipal n° 13.885/04 e que
atendam à destinação de 40% (quarenta por cento) da área construída ou reformada
para Habitação de Interesse Social - HIS, conforme inciso II do artigo 140 da Leic."
Municipal n° 13.885/04.	 r.$)

b) 30% (trinta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I a V de,
artigo 3°, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades----
comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa integrante desta lei, exercidas por
estabelecimento do investidor situado na região-alvo;

c) 30% (trinta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I a V clo,
artigo 3°, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades d-4:5,
prestação de serviço previstas nas Seções 2 e 3 da Tabela anexa integrante destá;
lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo;	 1-ã;

II — redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano
IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento;

III — isenção do Imposto Sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI,
referente a imóvel que se enquadre no caso da alínea a) do inciso I deste parágrafo.

IV — redução de 60% (trinta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel
objeto do investimento;

V — redução de 60% (trinta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS incidente sobre os serviços especificados na Seção 3 da Tabela
anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento da pessga jurídica situado
na região-alvo.

cri

•
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Câmara Municipal ~Paulo
Gabinete do Vereador Paulo Teixeira

Altere-se o inciso II do parágrafo 2° do artigo 2°, que passa a ter a seguinte
redação:

Art. 2° -
§ 1° -
§ 2°....
I -
II — aquisição de imóvel;
III -
IV -
V -

Altere-se o parágrafo 7° do artigo 2°, que passa a ter a seguinte redação:

•	 Art. 2° -
§1° -
§ 2°- ....
§ 30 _

§ 4° -
§ 50 _

§ 6° -
§ 7° - O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1° deste artigo será somado
ao valor do Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata a alínea a) do
inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão.

Altere-se o inciso I do artigo 3°, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 3° -
I — construção, reforma, restauração, preservação ou conservação de imóvel
localizado na região-alvo;

Altere-se o inciso I do parágrafo 2° do artigo 4°, que passa a ter a seguinte
redação:

Art. 4° -
§ 1° -
§ 2° -
I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão
do investimento, ressalvado o caso da alínea a) do inciso I do parágrafo 1° do artigo
2° desta lei.



Sala das Sessões,

ILO TEIXEIRA
Vereador

Forhac 	 >1:4g1IA" do otdc.

nO	 'S	 ?-..»	 de 200‘."

Eva Podolsk;

Câmara Municipal are'SriejTkaulo
Gabinete do Vereador Paulo Teixeira

Altere-se o artigo 70, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 7° - Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos, ressalvado o
caso da alínea a) do inciso I do parágrafo 10 do artigo 2° desta lei, no que couber.

Altere-se a Seção 1 da Tabela Anexa à Lei n°...de...de 2005, que passa a ter a
seguinte redação:

Tabela Anexa à Lei n°...de...de 2005
Seção 1 — Atividades Comerciais
Galeria de arte
Comércio de abastecimento local
Comércio diversificado classificado como nR1 de acordo com a Lei Municipal n°
13.885/04.
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VOTAÇÃO NOMINAL

Emenda n° 1 ao PL n° 592/05 - Ver. P. Teixeira

Ver. M. Zirbini

N° Sessão: 166	 N° Vot.: 7

Data Sessão: 30/11/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

S PARTID SP ADEMIR DA GUIA NÃO
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS NÃO
PMDB SP ANTONIO GOULART NÃO

SP ÂTILA RUSSOMANNO NAO 4.
3 SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA NAO

PDT SP CARLOS APOLINARIO NAO
PDT Si' CLAUDIO PRADO NÃO

PSDB Si' DALTON SILVANO NÃO
PT Si' DONATO SIM

pps si' EDIVALDO ESTIMA NÃO
PTB SP FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO NÃO

PSDB SP GILSON BARRETO NÃO
PMDB Si' JOOJI HATO NÃO

PP Si' JORGE BORGES NÃO
PT Si' JOSÉ AMÉRICO SIM

PSDB SP JOSE ANIBAL NÃO
PSDB Si' JOSÉ POLICE NETO NÃO
PSDB Si' JUSCELINO NÃO
PSDB Si' MARCOS ZERBINI NÃO
PFL Si' MARTA COSTA NÃO

PMDB SP MILTON LEITE NÃO
PPS Si' MYRYAN ATHIE NÃO
PSB Si' NOEMI NONATO NÃO
PT si' PAULO FIORILO SIM

PTB SP PAULO FRANGE ABST.
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM

I	 PSDB Si' RICARDO MONTORO NÃO

P. SP SONIA FRANCINE SIM
B Si' TIAO FARIAS NÃO

PFL Si' USHITARO KAMIA NÃO
PP SP WADIH MUTRAN NÃO

p)bg srÁ) -riu, paii.. NrAr)
L L.iy ià,..,k4 /ir) g X."	 Sok..;	 A Klii`n
'5o4-0	 Av-t-ro 1.1i '0 .5 Ims
C Hico IA ACENA 5"/ res
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1, •
O

\

1 DEZ 2tin

Presid.: AURÉLIO MIGUEL

I" Vice.: •

°	 •ISecr.:

Votos Sim: "ii

Votos Não: Xod
Votos Abst:	 1

Total: /3,2/
32

\n

Emissão

N

em: 30/1	 05 - 21:59Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° n( ---	 ? ') 05- 	 ot i P-1 20 rol- 	 (a) 	

7P------
Evã Podolski

Assistente Parlamentar
R.F. 100453

335

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

44a Sessão Extraordinária, realizada em 30 de dezembro do corrente, tendo sido

rejeitada a Emenda de autoria do Vereador Paulo Teixeira de fls. 50 a 52, estando,

portanto,em condições de ser encaminhado à sanção em seus termos originais.

01/12/2005

Subsecretári 126 Apoi Legislativo
Ângela	 Andreoni

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

Em a/l...(â_LC

As



.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar
registro e carta de lei.

01/12/05

P1125a, ta)
JOSÉ CFMSTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

01/12/05

SSATO
Ag,entWpoio Legislativo

SEGUE___, juntado A 	 nesta data
documento	 e papel de inf.io(pnna 4o,
rubricad1?  _ sob folha	 if 

ii

Era oct /	 0Ç1

ROSMARICUR	 /,141), SANTOS
Agente de 

AdV.
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ROSMARI CURY ALVES

1/0

.9*

TO TRIPOLI
!kidente

Câmara .914unicipal de São Paulo

São Paulo, -tc= de dezembro de 2005.

23- OF-SGP23
23- 5698/2005

-	 - -

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 30 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
592/05, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação do Programa de
Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, na área central do
Município de São Paulo, nos termos que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Tabela.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/za
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Câmara Municipal- de São Paulo

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE NOVEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. 04/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 592/05).

(Executivo). -Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a

região adjacente à Estação da Luz, na área central do Município de São Paulo,

nos termos que 'especifica. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

1 0 Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à

Estação da Luz, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento

adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos termos das

disposições constantes desta lei. § 10 Para os fins do Programa ora instituído, a

região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida pelo

perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque

de Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper

Libero, Avenida Ipiranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. § 2 0 O

Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da

data da publicação desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo

ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, bem como o

prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV e V do §

lo do art. 20 desta lei. Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder

incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos na região-alvo,

observado o disposto nos arts. 7 0 , 80 e 90 desta lei. § 1 0 Os incentivos fiscais

referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: I - concessão, pelo Poder

Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao
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Câmara .9klunicipa( de São Paulo

Desenvolvimento, com valor de: a) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos

investimentos descritos no inciso I do art. 3 0, desde que efetivamente

comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; b) 50%

(cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do

art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades

comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa integrante desta lei, exercidas

por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; c) 80% (oitenta por

cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do art. 3 0, desde

que efetivamente comprovados e destinados às atividades de prestação de

serviço previstas nas Seções 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta lei,

exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; II - redução

de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,

referente ao imóvel objeto do investimento; III - redução de 50% (cinqüenta por

cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV,

referente ao imóvel objeto do investimento; IV - redução de 60% (sessenta por

cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os

serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; V -

redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS incidente sobre os serviços especificados na Seção 3 da Tabela

anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica

situado na região-alvo. § 20 Investimento, para os efeitos desta lei, é toda

despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
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Câmara .Municipal de São Paulo

efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das

empresas que desenvolverem as atividades previstas nas Seções 1, 2 e 3 da

Tabela anexa integrante desta lei ou de empreendimentos residenciais na área

referida no § 1 0 de seu art. 10, compreendendo: I - elaboração de projeto,

limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; II - aquisição de

terrenos; III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); IV - melhoramento

em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; V - aquisição e instalação

de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização

tecnológica da empresa ou do empreendimento. § 3 0 Investidor, para os efeitos

desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de

Incentivos Seletivos para a região-alvo. § 4 0 Os Certificados de Incentivo ao

Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e terão

validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente

na forma do disposto no art. 1 0 da Lei n o 10.734, de 30 de junho de 1989. §

50 Sem prejuízo do disposto no § 4 0 deste artigo, os Certificados de Incentivo ao

Desenvolvimento concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do § 10

deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante verificação

anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte

por cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na

forma do disposto no art. 1 0 da Lei no 10.734, de 30 de junho de 1989. § 60 Os

incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1 0 deste artigo serão

concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da conclusão do investimento.
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Câmara Municipal de São Paulo

§ 70 O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1 0 deste artigo será

somado ao valor do Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o

inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. § 8 0 O incentivo

fiscal tratado no inciso IV do § 1 0 deste artigo será concedido pelo prazo de 5

(cinco) anos contado da aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à

verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que poderá rever

ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no projeto de

investimentos aprovado. § 90 Caso haja aumento de aliquota, de 2% (dois por

cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre as atividades de

prestação de serviços especificadas na Seção 2 da Tabela anexa integrante desta

lei, aplicar-se-á o incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1 0 deste artigo.

§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1 0 deste artigo não poderá

resultar na redução da aliquota mínima de 2% (dois por cento). Art. 3 0 A

concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à

aprovação de projeto de investimentos que contenha os seguintes fatores: I -

construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na

região-alvo; ou II - incremento da atividade na região-alvo. Parágrafo único.

Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores

será objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos,

que expedirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do Investimento

para fim de fruição do incentivo fiscal. Art. 4 0 Os Certificados de Incentivo ao

Desenvolvimento poderão ser utilizados para: I - pagamento do Imposto sobre
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Serviços de Qualquer Natureza - ISS; II - pagamento do Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU; III - aquisição de créditos de bilhete único, para os

funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento do investidor

localizado na região-alvo. § 1 0 Os certificados serão emitidos em nome do

investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade nos limites e na

forma que dispuser o regulamento. § 2° Os certificados não poderão ser

utilizados para pagamento de: I - débitos tributários decorrentes de fatos

geradores anteriores à data de conclusão do investimento; II - débitos

tributários apurados após iniciada a ação fiscal; III - multa moratória, juros de

mora e correção monetária. § 3 0 Os certificados não poderão ser utilizados pelo

investidor para o pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS por ele retido na fonte. Art. 50 Fica criado o Conselho do Programa de

Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos Secretários Municipais

de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo

Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê

de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da

sociedade civil, indicados pelo Prefeito. § 1° O Conselho será presidido pelo

representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de

desempate. § 2 0 Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar

para representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto ou o Chefe de Gabinete,

no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé,

ou o Vice-Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. Art. 60
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Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1 0 do art. 20 desta lei e o limite

fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos

Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos

de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de

investimentos, deliberando pela revisão, ou cassação, das concessões de

incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente

ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito. § 1 0 Preliminarmente, os

projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão

encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um

representante de cada uma das Secretarias que o compõem, por um

representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa

Municipal de Urbanização, à qual caberá a secretaria executiva. § 2 0 A

Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de

investimentos e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de

enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a

regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS. Art. 70 Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser

concedidos concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos.

Art. 80 Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício,

fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do que dispõem os arts. 40 a 46

da Lei Federal n o 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional
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especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação

orçamentária específica para tal finalidade. Parágrafo único. O ato que abrir o

crédito especial de que trata o "caput" deste artigo indicará a fonte de recurso

para atender a despesa. Art. 90 A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor

destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado. Art. 10. O Poder

Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da

data de sua publicação. Art„ 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação. Eu,.
ZWSSATO

Agente	 oio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-

a conferi. São Paulo, 1 0 de dezembro de 2005. Supervisor çie Finalização do

(64akj°JOSECRa O SOUZA SANTOS	 ÂNIGEONI
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto, Subsecrlâtia de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.



	 do proc.Folha no

(„ni-5(22  
de 	

smAllrebRY ALVES DOS SANTS,
Agente.da.ApoiO4 4i Ir.. I .*

Câmara .9k1unicipal de São Paulo
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Dispõe sobre a criação do Programa de
Incentivos Seletivos para a região
adjacente à Estação da Luz, na área
central do Município de São Paulo, nos
termos que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de novembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a
região adjacente à Estação da Luz, com o objetivo de promover e fomentar o
desenvolvimento adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos
termos das disposições constantes desta lei.

§ 1 0 Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à
Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida pelo perímetro iniciado na
intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo
pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida
Ipiranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial.

§ 20 O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10
(dez) anos, contados da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos
Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa
ora criado, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos
incisos II, III, IV e V do § 1 0 do art. 20 desta lei.

Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos
fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos na região-alvo, observado
o disposto nos arts. 70, 80 e 9 0 desta lei.

§ 1 0 Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão
os seguintes:

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de
Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de:

a) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos
descritos no inciso I do art. 3 0, desde que efetivamente comprovados e
destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial;

b) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos
descritos nos incisos I e II do art. 3 0, desde que efetivamente comprovados e
destinados às atividades comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa
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integrante desta lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na
região-alvo;

c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos
nos incisos I e II do art. 3 0, desde que efetivamente comprovados e destinados
às atividades de prestação de serviço previstas nas Seções 2 e 3 da Tabela
anexa integrante desta lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado
na região-alvo;

II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento;

III - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre
Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV, referente ao imóvel objeto
do investimento;

IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção
civil referentes ao imóvel objeto do investimento;

V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços especificados na
Seção 3 da Tabela anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento da
pessoa jurídica situado na região-alvo.

§ 20 Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de
valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), efetivamente
comprovada com a implantação, expansão ou modernização das empresas que
desenvolverem as atividades previstas nas Seções 1, 2 e 3 da Tabela anexa
integrante desta lei ou de empreendimentos residenciais na área referida no § 10
de seu art. 1 0, compreendendo:

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do
valor do investimento;

II - aquisição de terrenos;
III - execução de obras (materiais e mão-de-obra);
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos

imóveis;
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à

implantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa ou do
empreendimento.

§ 30 Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou
jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos Seletivos para a
região-alvo.

§ 40 Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão
emitidos após a conclusão do investimento e terão validade de 5 (cinco) anos a
partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no art.
1 0 da Lei n o 10.734, de 30 de junho de 1989.

§ 50 Sem prejuízo do disposto no § 40 deste artigo, os
Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento concedidos na conformidade da
alínea "c" do inciso I do § 1 0 deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos
consecutivos, mediante verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos

2
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Seletivos, à razão de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o valor do incentivo
concedido, corrigido anualmente na forma do disposto no art. 1 0 da Lei no
10.734, de 30 de junho de 1989.

§ 60 Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1 0 deste
artigo serão concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da conclusão do
investimento.

§ 70 O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1 0 deste
artigo será somado ao valor do Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de
que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão.

§ 80 O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1 0 deste artigo
será concedido pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da aprovação do projeto de
investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de
Incentivos Seletivos, que poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa
verificação e no projeto de investimentos aprovado.

§ 90 Caso haja aumento de aliquota, de 2% (dois por cento) para
5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre as atividades de prestação de
serviços especificadas na Seção 2 da Tabela anexa integrante desta lei, aplicar-
se-á o incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1 0 deste artigo.

§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1 0 deste
artigo não poderá resultar na redução da aliquota mínima de 2% (dois por
cento).

Art. 30 A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei
fica condicionada à aprovação de projeto de investimentos que contenha os
seguintes fatores:

I - construção, restauração, preservação ou conservação do
imóvel localizado na região-alvo; ou

II - incremento da atividade na região-alvo.
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do

solo, a efetivação desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do
Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber,
Termo de Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal.

Art. 40 Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão
ser utilizados para:

I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
155;

II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários

que exercerem suas atividades no estabelecimento do investidor localizado na
região-alvo.

§ 10 Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo
permitida a transferência de sua titularidade nos limites e na forma que dispuser
o regulamento.

3
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§ 20 Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento
de:

I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à
data de conclusão do investimento;

II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal;
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária.
§ 30 Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor

para o pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS por
ele retido na fonte.

Art. 50 Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos
Seletivos para a região-alvo, composto pelos Secretários Municipais de
Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo
Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê
de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da
sociedade civil, indicados pelo Prefeito.

§ 1 0 O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria
Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de desempate.

§ 20 Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão
indicar para representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto ou o Chefe de
Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da
Subprefeitura da Sé, ou o Vice-Presidente, no caso da Empresa Municipal de
Urbanização.

Art. 60 Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1 0 do art.
20 desta lei e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do
Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de
investimentos e dos pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar
os resultados dos projetos de investimentos, deliberando pela revisão, ou
cassação, das concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as
diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do
Prefeito.

§ 1 0 Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de
concessão de incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho,
que será constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o
compõem, por um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante
da Empresa Municipal de Urbanização, à qual caberá a secretaria executiva.

§ 20 A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o
projeto de investimentos e o pedido formulado, verificando o mérito e a
possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem
como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS.

4
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Art. 70 Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser
concedidos concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos.

Art. 80 Para atender as despesas decorrentes desta lei, no
corrente exercício, fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do que dispõem
os arts. 40 a 46 da Lei Federal n o 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito
adicional especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar
dotação orçamentária específica para tal finalidade.

Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o
"caput" deste artigo indicará a fonte de recurso para atender a despesa.

Art. 90 A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado
ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 1 0 de dezembro de 2005.

5
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São Paulo, 1 0 de dezembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 5698, de 10/12/05,
- encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 592/05, de autoria do Executivo. - .
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LEI N° 14.096, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei o° 592/05, do Executivo)

Dispõe sobre a criação do Programa de
Incentivos Seletivos para a região adja-
cente à Estação da Luz, na área central'
do Município de São Paulo, nos termos
que especifica.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 30 de novembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei: ,. .
Art. 1° Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para
a região adjacente à Estação da Luz, com o objetivo de pro-
mover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área
central do Município de São Paulo, nos termos das disposições
constantes desta lei.
§ 1° Para os fins do Programa ora instituído, a região adja-
cente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida
pelo perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco
com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida
Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Ubero, Avenida
'piranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial.
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10
(dez) anos, contados da data da publicação desta lei, respei-
tada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvi-
mento, expedidos em razão do Programa ora criado, bem
como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos
incisos II, III, IV e V do § 1° do art 2° desta lei.
Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos
fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos na re-
gião-alvo, observado o disposto nos arts. 7°, 8° e 9° desta lei.
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo
serão os seguintes:
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de
Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de:
a) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos des-
critos no inciso I do art. 3°, desde que efetivamente compro-
vados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residen-
cial;
b) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos des-
critos nos incisos I e II do art. 3°, desde que efetivamente com-
provados e destinados às atividades comerciais previstas na
Seção 1 da Tabela anexa integrante desta lei, exercidas por es-
tabelecimento do investidor situado na região-alvo;
c)80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos
nos incisos I e II do art. 3°, desde que efetivamente compro-
vados e destinados às atividades de prestação de serviço pre-
vistas nas Seções 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta lei,
exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-
alvo;
II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do investi-
mento;
III - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre i
Transmissão *Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV, referente 1
ao imóvel objeto do investimento;

	

. IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre 	 I
Serviços de Qualquer Natureza -155 incidente sobre os serviços

' de construção civil referentes ao imóvel objeto do investi-
mento;	 .
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços

, especificados na Seção 3 da Tabela anexa integrante desta lei,	 .
1 prestados por estabelecimento da pessoa jurídica situado na.
:. região-alvo.

§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de
, valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),

efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou 1
modernização das empresas que desenvolverem as atividades
previstas nas Seções 1, 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta
lei ou de empreendimentos residenciais na área referida no §
1° de seu art. 1°, compreendendo:
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do 	 1
valor do investimento;

i

II - aquisição de terrenos;
111 - execução de obras (materiais e mão-de-obra);
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes
aos imóveis; 	 , .	 .

• V :aquisição e 'instalação de equipamentos necessários à im-
plantação, expansão ou modernização tecnológica da empresa
ou do empreendimento. i
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou
jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos So-
letivos para a região-alvo. ..
§ 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão
emitidos após a conclusão do investimento e terão validade de
5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anual-
mente na forma do disposto no art. 1° da Lei n° 10.734, de 30
de junho de 1989.
§ 5° Sem prejuízo do disposto no § 4° deste artigo, os Certifi-
cados de Incentivo ao Desenvolvimento concedidos na confor-
midade da alínea 'c" do inciso I do § 1° deste artigo serão
emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante verificação
anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à
razão de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o valor do incen-
tivo concedido, corrigido anualmente na forma do disposto no
art. 1° da Lei n°10.734, de 30 de junho de 1989.
§ 6° Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1°
deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos
contado da conclusão do investimento.
§ 7° O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1°
deste artigo será somado ao valor do Certificado de Incentivo
ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo pará-
grafo, no momento de sua emissão.

, § 8° O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1° deste artigo
: será concedido pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da apro-

vação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação
. pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que po-
, derá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação
1 e no projeto de investimentos aprovado.

§ 9° Caso haja aumento de alíquota, de 2% (dois por cento)
para 5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre as atividades
de prestação de serviços especificadas na Seção 2 da Tabela
anexa integrante desta lei, aplicar-se-á o incentivo fiscal de
que trata o inciso V do § 1° deste artigo.
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste ar-
tigo não poderá resultar na redução da alíquota mínima de 2%
(dois por cento).
Art. 3° A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei
fica condicionada à aprovação de projeto de investimentos que
contenha os seguintes fatores:
I - construção, restauração, preservação ou conservação do
imóvel localizado na região-alvo; ou
II - incremento da atividade na região-alvo.
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do

I

solo, a efetivação desses fatores será objeto de verificação
pelo Conselho-do Programa de Incentivos Seletivos, que expe-
dirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do Investi-
mento para fim de fruição do incentivo fiscal.
Art. 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento po- .
derão ser utilizados para:

, I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
I reza - ISS;
' II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;!

III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários
que exercerem suas atividades no estabelecimento do inves-
tidor localizado na região-alvo.
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor,
sendo permitida a transferência de sua titularidade nos limites

1
 e na forma que dispuser o regulamento.
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para paga-
mento de:
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores
à data de conclusão do investimento;
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal;
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária.
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor
para o pagamento do Imposto sobre Sernriços de Qualquer Na-
tureza - ISS por ele retido na fonte.
Art. 5° Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Selo-
tivos para a região-alvo, composto pelos Secretários Munici-

1 pais de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelo Sub-
prefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal de Urba-
nização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da
Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da socie-
dade civil, indicados pelo Prefeito.
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secre-
taria Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de do-
sempate.	 — —	
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1
f• Os iiriéFn r6 c-irde que tratao 'caput""tfRei-rti-gWoderao

indicar para representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de
Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-Presi-
dente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização.
Art. 6° Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do
art 2° desta lei e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e
deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos
de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resul-
tados dos projetos de investimentos, deliberando pela revisão,
ou cassação, das concessões de incentivos se for o caso, bem---Iffindmdingtelmeid=adat
grama, submetendo-as à ratificação do Prefeito.
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos
de concessão de incentivos serão encaminhados à Assessoria
Técnica do Conselho, que será constituída por um represen-
tante de cada uma das Secretarias que o compõem, por um re-
presentante da Subprefeitura da Sé e por um representante da
Empresa Municipal de Urbanização, à qual caberá a secretaria
executiva.
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre
o projeto de investimentos e o pedido formulado, verificando o
mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de in-
vestimentos no Programa, bem como a regularidade fiscal do
investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS.
Art. 7° Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão
ser concedidos concomitantemente com outros programas de
incentivos seletivos.
Art. 8° Para atender as despesas decorrentes desta lei, no cor-
rente exercício, fica o Poder Executivo autorizado, nos termos

. do que dispõem os arts. 40 a 46 da Lei Federal n°4.320, de 17
de março de 1964, a abrir crédito adicional especial no valor
de 11$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação
orçamentária especifica para tal finalidade.
Parágrafo único20 ato que abrir o crédito especial de que trata
o 'caput" deste artigo indicará a fonte de recurso para
atender a despesa.
Art. 9° A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor desti-
nado ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado.
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de de-
zembro de 2005,452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de de-
zembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

SEÇÃO 1 - Atividades comerciais
Galeria de arte.

1
Shopping Center.

Supermercado ou hipermercado.

Loja de departamentos.

O 'J •

Elaboração de programas de computação (software).

Ensino regular pré-escolar, fundamental e médio.

Ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais.

Hospital, laboratório e pronto socorro.

Licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação.

Serviços gráficos.

SEÇ O 3 - Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 5%
com redu	 o ara2%.	 „„ _-

Análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e
consultoria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados, planejamento, confecção,
manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

Cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação
pedagógica e educacional.

Digitação e datilografia.

Ensino superior, cursos de graduação e demais cursos seqüenciais.

Espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório.

Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem.

Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e
trucagem.

Hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência,
residence-service e suite service.

Óperas, ballet, danças, concertos e recitais.

Organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-
alvo.

Propaganda e publicidade.

Provedores de acesso à intemet.

Reprografia, microfilmagem e digitalização.

Shows, bailes, desfiles e festivais.

Telemarketing e Central de Atendimento Telefónico "Call Center".
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ROSMARI C 1 ar.S DOS SANTOS
Agente de - r. Legislativo

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado c mffit	2	 fls.

Arquivado em)VMPOO 
O Func.°	 (7)

UNA ANGtt1CA M. GUMMS
RF 100.927

,5GP -33•

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 09.12.2005.

.14P°2JOSÉ CR	 SOUZA SANTOS
Supervisa é Finaãzação do Proc. legislativo

CÓD. 0233
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